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QUARTA-FEIRA, 31 DE OUTUBRO DE 1945

E

SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL

Segunda Turma
TRIGÉSIMA OITAVA SESSAO, EM

30 DE OUTUBRO DE 1945
residência do Esmo. Sr. Ministro
Orosimbo Nonato — Procurador Ge-
ral da República, o Esmo. Senhor
Dr. Hahnemann Guimarães — Se-
cretário, o Sr. Dr. Antônio Luiz
dos Santos Werneck.
As treze horas, abriu-se a sessão,

achando-se presentes os Exmos. Se-
nhores Ministro Goulart de Oliveira e
Desembargadores raminio de Re-
zende e Vicente Piragibe, havendo
também comparecido o Esmo. Sr. Mi-
nistro Filadelfo Azevedo, para de-
sempatar o julgamento do recurso
extraordinário n.° 9.927, do Distrito
Federal.

Deixou de comparecer o Esmo. Se-
nhor Ministro Valclemar Falcão, per
se achar a serviço no Tribunal Supe-
rior Eleitoral.

Foi lida e aprovada a ata da sessãe
anterior.

JULGAMENTOS

Agravos de Instrumento

. N.° 12.419 — Distrito Federal
Relator: o Sr. Ministro Orosimbo
Nonato — Agravante: Cia. de Fia-
ção c Tecidos Confiança Industrial;
Agravada: Palmira Luz. — Negaram
provimento ao agravo, unânime-
mente. Impedido o Exmo. Sr. De-
sembargador Vice.nte .Piragibe.

N.° 12.596 — São Paulo — Relator:
o Sr. Ministro Goulart de Oliveira;
Agravantes: C. A. Mackey & Cia.;
Agravados: Barros Pimentel & Cia.
— Negaram provimento.
•N.° 12.604 — Rio de Janeiro — Re-
lator: o Sr. Ministro Goulart de Oli-
veira; Agravante: The Leopoldina
R,ailway Co. Ltd.; Agravados: bene-
ficiários de João Alves de Andrade.
— Negaram provimento.

Apelação Cível

.N.0 8.005 — Distrito Federal — Re-
(ator: o Sr. Ministro Goulart de
Oliveira; Revisor: o Sr. Desembar-
gador Flamini° de Rezende; Ape-
lante: Ubaldino Rilhares; Apelados:
a União Federal c outro. — Negaram
provimento. unânimemente. Usou da
palavra, pelo apelante. o advogado
Dr. Nelson Ribeiro Alves.

Recursos Extraordinários

N.° 9.166 — Paraná (Criminal) —
Relator: o Sr. Ministro Orosimbo
Nonato; Revisor: o Sr. Desembar-
gador Vicente Piragibe; Recorrente:
José Romão de Camargo; Recorrida:
a Justiça Pública. — Não conheceram
do recurso, unânimemente.

N.° 9.927 — Distrito Federal — Re-
lator: o Sr. Desembargador Flaminio
de Rezende; Revisor, o Sr. Ministro
Orosimbo Nonato; Recorrente: The
Leopoldina Railway Co. Ltd.; Re-
corridas: Cecília Proença e outra. —
Conheceram do recurso; por voto de
desempate do Sr. Ministro Filadelfo
Azevedo, sendo vencidos os Srs. Mi-
nistros Relator e Goulart de Oliveira,
c, unânimemente, negaram provi-
mento.

Ilncerrou-se a sessão s 14 (qua-
torze horas e 30 (trinta) minutos,

Supremo Tribunal Federal, 30 de
outubro de 1945. — Antonio Luiz dos
Santos Werneck, Secretário da Se-
gunda Turma.

Quinta Câmara
56.a SESSAO EM 16 DE OUTUBRO

DE 1945
Presidência do Sr. Desembargador

Sabóia Lima

As quatorze horas, sob a presidên-
cia do Sr. Desembargador Saboia
Lima, foi aberta a sessão, presentes
os Desembargadores Cândido Lobo e
Rocha Lagoa.

Lida e aprovada a ata da sessão an-
terior, foram julgados os seguintes
feitos:

Agravo de instrumento:
N.° 7.940 — Relator, o Sr. Desem-

bargador Sabóla Lima; agravante,
Comércio Indústria Cabral S. A.;
agravado, Armco Industrial e Comer-
cial S. A. — Foi negado provimento
ao recurso por conformidade de votos.

Apelações cíveis:
N.° 6.502 — Relator, o Sr. Desem-

bargador Rocha Lagoa; Revisor, o
Sr. Desembargador Sabóla Lima;
apelante, Antônio Rodrigues Tavares;
apelado João Batista da Fonseca. —

EXPEDIENTE DA SECRETARIA
Dia 30 de outubro de 1945

Preparos
Processos entrados' na Secretaria

do Supremo Tribunal . Federal, em 30
de outubro de 1945, e aguardando
preparo.

Recursos Extraordinários
Distrito Federal:

Rachid Nassif, recorrente; massa
falida da Cia. de Fiação e Tecela-
gem Industrial Mineira, recorrida.

São Paulo:
Antônio Manuel de Morais, recor-

rente; Adriano e Arnaldo Alves Ferr
reira, recorridos.

Alagoas:
Chalita & Cia. Ltda., recorrente;

Juvêncio Fiorentino Leite, recorrido.
Minas Gerais:

Alberto Cavalcante Barreto de Al-
meida Albuquerque, recorrente; es-
pólio de João Antônio e Iacovantuano,
recorrido.

Agravos

São Paulo:
Rachid Bichara Nasser, agravantr,s;

Lázaro Alcaraz Egéa.. agravado.

de votos e no mérito foi dado provi-
mento ao recurso para julgar proce-
dente a ação e reconhecido o direito
de retomada, fixado o prazo de 6 me-
ess para a mudança, devendo o loca-
tário ser indenizado pelas despesas de
mudança e instalações similares, in-
denização a ser arbitrada na execu-
ção pelos votos do revisor e de des-
Sempate do Sr. Desembargador Cân-
dido Lôbo, contra o voto do relator
que negava provimento ao recurso.
Designado o revisor para o acórdão.
Falou pelo apelante o Dr. Antônio
Martins do Rego.

N.° 6.565 — Relator, o Sr. Desem-
bargador Rocha Lagoa; Revisor, o Sr.
Desembargador Sabóia Lima; 1. 0 ape-
lante, João Ferreira da Silva; 2.° ape-
lante, Dionisio Tinoco da Silva; ape-
lados, os mesmos. — Foi negado pro-
vimento ao primeiro recurso e deu-se
provimento em parte ao segundo re-
curso pelos votos do relator e revisor.
Falou pelo 1.° apelante o próprio.
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lante, Instituto de Resseguros do
Brasil; 2.° apelante, Companhia de
Seguros Terrestres e Marítimos União
Comercial dos Varegistas; apelado,
Manuel Magalhães Machado. — Foi
negado provimento a ambos os recur-
sos pelos votos do relator e revisor.

N.° 6.631 — Relator, o Sr. Desem-
bargador Rocha Lagoa; Revisor, o Sr.
Sabóla Lima; apelante, Maria Trin-
dade Sampaio; apelado, Artur Poci-
nha Fernandes. — Foi dado provi-
mento em parte ao recurso para fixar
o aluguel em Cr$ 1.200,00, mensais
passando a Cr$ 1.400,00, após as leis
de emergências e o prazo de 5 anos
de contrato pelos votos do relator e
revisor. Falou pelo apelado, o Dr.
Sebastião Moreira de Azevedo'.

N.° 6.734 Relator, o Sr. Desem-
bargador Cândido Lõbo; Revisor, o
Sr. Desembargador Rocha Lagoa; ape-
lante, Mário Gomes de Quiroz; apela-
dos, Manuel Gonzales Otero e outros.
— Foi negado provimento ao recurso
pelos votos do relator e revisor.

N.° 6.760 — Relator, o Sr. Desem-
bargador Rocha Lagoa; Revisor, o Sr.
Desembargador Sabota Lima; apelan-
te, Maurilio dos Santos Drumond:
apelados, Renato Glech Gross e sua
mulher. — Foi negado provimento ao
recurso pelos votos do relator e re-
visor.

Encerrou-se a sessão às 15 horas e
vinte minutos. — A. Saboia Lima.

Ata aprovada em sessão de 23 de
outubro de 1945.

EXPEDIENTE DO PROTOCOLO

AUTOS ENTRADOS DA INFERIOR INSTÂNCIA

Terceira Vara de Órfãos c Sucessões
Primeiro Ofício

Agravo de instrumento n.° 7.998.
Agravante, José Romão Garcia.
Agravado, Dr. 1.0 inventariante ju-

dicial peio espólio de Manuel Rai-
mundo.

Primeira Vara Civel
Ordinária:

Apelação eivai n.° 7.047.
Apelante, Companhia Cantareira e

Viação Fluminense.
Apelado, - Manuel Francisco Passa-

nha.
Décima Segunda Vara Cível

Despejo:
~ação eivai n.° 7.043.
Apelante, Indústria Brasileira de

Construções Ltda.
Apelado, Dr. Natal Paladini.

(Contin:t	 seguinte).

TRIBUNAL DE .APELAÇÃO

N.° 6.577 — Relator, o Sr. Desem-
Foi considerado prejudicado o agravo bargador Rocha Lagoa; Revisor, o Sr.
no auto do processo por conformidade Desembargador Saboia Lima; 1.° ripe-
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EXPEDIENTE
IMPRENSA NACIONAL

ai R T OR

ALBERTO DE BRITO PEREIRA

Funcionstrios:

Capitai e Interior:

Cr$	 56,0070.00! A nuai

35.00 S mestre 	 	 Cri	 28,00

Exterior:

Anual 	 	 Cii	 88,00

e	

A mataria destinada aos Narnals de-
vera ser endereçada ao Serviço de Pu-
blicaçoes iS P1)).

O disposto no Decreto-lei n•8 1.705.
dr 21 de (rotulai.. ae 1939 devera ser
tu leitura do expediente das reparti-
çoes publicas, invariavelmente obser-
voa°

As repartições públicas deveria re-
meter o expediente destinado aos for-
naus °ticuns ate as 15 aoras e, aos
cabriolas ate as 11 h e 30 ia.

Os originavs deverão SC7 devidamente
fUl.C fltl.004Õ8

AS rasuras e emendas 'deverão ser
sempre ressalvadas por quem. de dt-
fetit,

Os originais devem ser dactilografa-
dos evitando-se sempre escrever no
verso

A mataria paga terei seu recebimento
das $ as 19 h e 30 m e. aos sabados.
claa 9 as 16 h e 30 ni e será oublrcada
dentro de 48 horas

As reciamaçoes constatadas a exis-
tência de erros ou omissões pertinentes
a matem retribuida deverão ser for--
Inumava a Seção cte Redação, das 8 as

29- horas e, no marimo. ate 72 noras

Repartições e particulares:

Capitai e Interior:

Anual 	 	 Cr$

Semestre 	 	 Cr$

Exterior:

Anual 	 	 Cr$	 110.00

As assinaturas Doam ser tomadas
em °ouguei epoca. por semestre ais
ano. terminando no ultimo dia do ;nes

•
em que se vencerem,.

As repartições públicas se cingira°
as assznatui as anuais renovadas pelos
orados competentes, ate 28 ae Fevereiro
a. cada avo.

() registro de assinatura e leito d
vista do compraz:ante de recolhimento.

Os cheques e vates postais deverão
per emitidos em favor do tesoureiro da
d mprensa N acionai.

Os suplementos Os edições dos Órgãos
oficiais serão fornecidas aos assinantes
somente mediante solicitação.

O custo do númelo atrasado serd
acrescido de Cr$ 0,10 e. Por exercia°
decorrido, cobrar-se-do mais Cr$ 0,50.

Assinaturas:

INTERIOR - Delegacias Fiscais do
Tesouro Nacional - Alfandegas
Atesas de Rendas - Coletorias Fe-
derais.

ASSINATURAS

Corregedoria da Justga

AUDIÊNCIA DE DISTRIBUIÇAO
SUMÁRIO

SIJPREmo TRIBUNAL FEDERA I,
- Segunda Turma, ata da 38.a
sessão - Expediente da Sacra
tarja 	

TRIBUNAL DE APELAÇAO --
Quinta Câmara, ata da 56.,‘
sessgo - Expediente do 1.,»rotoco1ci	 8149

CORREGEDORIA DA JUSTIÇA
- Audiência pública de dis-
tribuição 	

VARAS E CARTÓRIOS - Expe-
diente 	

REGISTRO CIVIL - Expediente
das Circunscrições 	 	 8161

EDITAIS E AVISOS 	  8162
VARAS E CARTÓRIOS 	  8162
REGISTRO CIVIL 	  8165
PROTESTO DE T1TULOS 	  8167
REGISTRO DE IMÓVEIS 	  8167
JINÜNCIOS 	 	 8167
JUSTIÇA DO TRABALHO - Edi-

tais e Avisos 	 	 8168

(Continuação da página anterior)

Décima Segunda Vara Cível

Despejo:	 -
Apelação eivai n.° 7.049,
Apelante, Gualter Castelo Branco.
Apelada, Fani Rabi da Silva.

Décima 'Quarta Vara Cível

Ordinária:
Apelação eivai n.° 7.050.

Apelante, Amaro Branquinho.
Apelado, Acareio Soares Estima.

Primeira Vara de órf cios e Sucessões

Primeiro Oficio

Ordinária:
Apelação eivai n.° 7.052.
Apelantes, Silvina Duarte Pinto e

seu filho; apelados, Dr. Ubaldino do
Amaral Filho, testamenteiro do espó-
lio de José Pinto Ferreira em causa
própria, e outros.

Protestos, notificações e interpe-
lações:

Antônio Pinto Moreira -- 3. 0 Distri-
buidor - 10." Vara.

Aristides Pereira Ramos - 8. 0 Dis-
tribuidor - 5. 8 Vara.

Aureliano Andrade - /.° Distribui-
dor - 12.8 Vara.

Pornari Busetti & Comp. Ltda. -
2.° Distribuidor - 3.8 Vara.

Cecilia dos Santos - 3.° Distribui-
dor - 2.8 Vara.

Joaquim Cunha - 8.° Distribuidor
- :1.8 Vara.

José Troncos() Suares - 1. 0 Distri-
buidor - 9.8 Vara.

Kaapar Kiermaier - 2.° Distribui-
dor - 9.8 Vara.

Margarida Fernandes de Oliveira -
3.° Distribuidor - 4.8 Vara.

Maria José Vilar Bilro - 8.0 Distri-
buidu* - 11.8 Vara.

Vivorino Melo Silvestri - 1. 0 Dis-
tribuidor - 14.8 Vara.

Falência:

José Alegre - 1.0 Distribuidor - 10.1
Vara

laturalização:

Boi o Von Schrader - 2.° Distribui-
dor -- 2.8 Vara.

Vara de Familia

Dasquite litigioso:

Elisa Brás Pereira - 8.° Distribui-
dor - 2.8 Vara.

Justiça gratuita:

Ida Barrato Reclrigues. - 1.0 Distri-
buidor - 1.8 Vara.

Vara de órfãos e Sucessões
Arrolamentos:

•Mário do Nascimento Oliveira - 1.0
Distribuidor - 1." Vara - 3.0 Oficio.

Maria da Conceição Pinheiral - 8.°
Distribuidor - 2.8 Vara - 2.° Oficio.

Sebastião Tavares Meirelles - 1.0
Distribuidor - 1.8 Vara - 2.° Ofício:

Inventários classe 3-C):
Germano Antônio Moutinho Morei-

ra - 8.° Distribuidor - .4.8 Vara -
2.° Oficio.

Maria das Dores Teixeira Barreires,
- 1.0 Distribuidor - 1.a Vara - 1.0
Oficio.

José Correia Pinheiro - 8.°
- 3.8 Vara - 1.0 Oficio.

José Pereira Cardoso - 1.0 Distri-
buidor - 3.0 Oficio.

Dulce Cianci Correia - 1.0 Distribui-
dor - 2.a Vara -J.° Oficio.

Antônio dos Santos Valon - 8.° Dis-
tribuidor - 2." Vara - 3.° Oficio.

Inventário (classe 4-C):

Bani Placzek - 8.° Distribuidor -
4.8 Vara - 3.° Oficio.

Inventários (classe 5-C):
Rafael Correia Portela. - 8.0 Distri-

buidor - 4•1 Vara - 3.° Oficio.
Ma da Silva - 8.° Distribuidor -

1.8 Vara - 1.0 Oficio (por depen-
dência).

Arrecadações:

12.° Distrito - Oficio - Pedro A-
ves da Costa - 1.0 Distribuidor -. 4.°
Vara - 2.° Oficio.

6.0 Distrito - Oficio n.° L653 -
8.° Distribuidor - 3. 8 Vara - 3.°
Oficio.

Testamentos:

Maria Augusta Franco Lima - /.
Distribuidor - 1.8 Vara - 2.° Oficio.

José Muniz de Resenda - 8. 0 Dis-
tribuidor - 3.8 Vara - 3.0 Oficio.

Rosa Mary Murdoch - 1. 0 Distri-
buidor - 2.8 Vara - 3.0 Oficio.

Luis Felipe de Sousa Leão - 8.°
Distribuidor - 3.8 Vara - 2.° Oficio.

Tutelas e curatelas:

Elza Nunes Feres - 8.° Distribui-
dor - 3.5 Vara - 1.° Oficio,

Rute Amaral Carvalho - 1.° Dis-
tribuidor - 1.8 Vara - 3. 0 Oficio.

Avulsos:

Págs.
Desembargador Corregedor, Frederico

Sussekind - Juiz substituto, Doutor
Emílio Pinzentel de Oliveira

8149
Dia 30 de outubro de 1945

Varas Cíveis

Ordinárias:
Albano Gaspar - 2.° Distribuidor -

14.8 Vara.
Ciel Cileno - 3.° Distribuidor - 1.8

Vara.
Rogério Careli - 8.° Distribuidor -

9•8 Vara.
Executivos:

Vicente Durante - 1.0 Distribuidor
- 10.8 Vara.

Antenor Independente Sales - 2.°
Distribuidor - 13.8 Vara.

Alfredo Seixas Sêca - 3.0 Distri-
buidor - 118 Vara.

Antônio Ferreira dos Santos - 1.0
Distribuidor - 5•a Vara.

Despejos:
Somul Iankiel Grymberg - 1.0 Dis-

tribuidor - 7.8 Vara.
Sgmul Iankiel Grymberg - 2.° Dis-

tribuidor - 3•8 Vara.
Edite Macedo dos Santos - 3.° Dis-

tribuidor - 8.8 Vara.
Jesus Abraulhos Barrientes - 8.c

Distribuidor - 9.8 Vara.
Pitar° Francisco Luciano - I.° Dis-

tribuidor - 13.8 Vara.
Francisco de Brito - 2.° Distribui-

dor - 12.8 Vara.
Renovação de contratos:

Jacob Vodovoz - I.° Distribuidor -
6.8 Vara. •

Berenstein & Aklander - 2.° Dis-
tribuidor - 10•5 Vara.

F. dos Santos Reis - 3.° Distribui-
dor - 1.8 Vara.

Especial do livro IV:
Manuel Maria da Lomba - V Dis-

tribuidor - 2.a Vara.
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Adalgiaa Miranda de Carvalho - 8.0
Distribuidor . - 2.8 Vara - 3.° Oficio.

Ana Pereira de Carvalho - 1. 8 Dis-
tribuidor - 2.8 Vara - 2.° Oficio.



COOPERAÇA0 FINANCEIRA
DA UNIÃO COM

AS ENTIDADES PRIVADAS
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PREÇO CR$ 1,00
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Seção de Vendas :
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23.° D. Valdir da Rocha Short
(proc. 188) - 3.° Distribuidor - 2.9
Vara.

21° D. (proc. 186) - 8.° Distribui-
dor - 4.a Vara.

23.° D. Mário Cardoso dos Santos
(proc. 185) - 1.° Distribuidor -
6.a Vara.

28.° D. José Teles Ribeiro (proces-
so 66) - 2.0 Distribuidor - 10.0
Vara.

17.0 D. José de Almeida (processo
275) - 3•0 Distribuidor - 13.a Vara.

27.° D. José António Nunes (pro-
cesso 144) - 8.0 Distribuidor - 12.°
Vara.

R. Fasl - Lauriano Rodrigues
Reto (proc. 45) - 1.0 Distribuidor
- 14." Vara.

R. Fals. - Domingos Rosa da
Cruz (proc. 47) - 2.° Distribuidor
- 11." Vara.

R. Fals. (proc. 46) - 3.° Distri-
buidor - 8." Vara.

R. Fals. - José Dugo (proc. 1)
- 8.° Distribuidor - 14. a Vara.

R. Fals. - Dermeval Nunes (pro-
cesso 50) - 1.0 Distribuidor - 10.'
Vara.

22.° D. Júlio Raggio (proc. 287) -
2.° Distribuidor - 2.a Vara.

22.° D. Jorge da Costa (processo
290) - 3•0 Distribuidor - 15. 0 Vara.

18.° D. Jorge Martins de Araújo
(proc. 289) - 8.° Distribuidor - 12."
Vara.

26.° D. Flávio Costa Magalhães
(proc. 140) - 1. 0 Distribuidor -
16.a Vara.

26.° D. (proc. 141) - 2.° Distribui-
dor - 6.a Vara.

26.° D. (proc. 112) - 3.° Distribui-
dor - 3.a Vara.

21.° D. (proc. 3621 - 8.° Distri-
buidor - 4. 0 Vara.

8.° D. Lione Pazito (proc. 186) -
1.0 Distribuidor - 13.a Vara.

6.° D. Delaídes Luciano (processo
268) - 2.° Distribuidor - 7.a Vara.

6.° D. Arlindo Gomes da Silva
(proc. 247) - 3.° Distribuidor - 5."
Vara.0

D. Sebastião Ferreira (proce.s-
so 280) - 8.° Distribuidor - 9.°
Vara.

5.° D. Humberto Silveira Fialho
(proc. 331) - 1.0 Distribuidor - 3."
Vara.

24.° D. (proc. 306) - 2.° Distribui-
dor - 11.a Vara.

24.° D. Humberto Marques da
Silva (proc. 321) - 3.0 Distribuidor
- 2.° Vara,

24.° D. 3.1arcelino dos Santos (pro-
cesso 310) - 8.° Distribuidor - 12.0
Vara.

Ilabeas-Corpits:
Antônio Botelho - 2.° Distribuidor

- 6.a Vara.
Precatórias:

Comarca de Atibaia - José Lou-
renço - 2.° Distribuidor - 4.a Vara.

Contravenção do jôgo:
2.° D. Aux. Nicolau Matara (pro-

cesso 141) - 2.° Distribuidor - 11."
Vara.

2.° D.Aux. Newton Gomes Sam-
paio (proc. 140) - 3.° Distribuidor
- 16." Vara.

2.° D. Aux. Heitor Pinheiro (pro-
cesso 139) - 8.° Distribuidor - 12."
Vara.

2.° 0. Aux. Otacilio Lopes Figuei-
redo (proc. 138) - 1.° Distribuidor
- 8.a Vara.

Outras contravenções:
3.0 D. José da Silva Navarro (pro-

cesso 289) -- 2.° Distribuidor - 5.a
Vara.

J. G. Eno - 10.0 Distribuidor -
3." Vara - 2.° Oficio.

Casa Nunes Martins Ltda. - 9.0
Distribuidor - 3.° Vara - 1. 0 Oficio.

Emancipações:
Gilda Araripe - 1.0 Distribuidor -

8.1 Circunscrição.
Ivone Araripe - 2.° Distribuidor -

5.a Circunscrição,.
Osvaldo Giovannini - 3. 0 Distribui-

dor - 10.a Circunscrição.
Levi Tavares Martins - 8.0 Distri-

buidor - 6.a Circunscrição.
Nice Ribeiro - 1.0 Distribuidor -

6.° Circunscrição.
Vara de Acidente no Trabalho

Comarca de Rezende - Gabriel
.Alves da Silva - 8.0 Distribuidor.

Agricolina Alves Pereira - 1.0 Dis-
tribuidor.

Fortaleza - José Gomes Damas-
cano - 2.° Distribuidor.

Fortaleza - Francisco Rosa Xerem
- 3.0 Distribuidor.

Industrial - Marta Maria da Con-
ceição - 8.° Distribuidor.

Atlfintica - Ozias Carvalho Fiamos
- 1.° Distribuidor.

Industrial - Luiz Augusto Gomos
- 2.° Distribuidor.

Industrial - Casemiro Cardoso
2.° Distribuidor.

Atlântica - José Basílio de Sousa
8.° Distribuidor.

Calçados e Couros - Abílio de Cas-
tro Lobo - 1.° Distribuidor.

Transp. g Cargas - Antônio Fer-
reira Gomes - 2.° Distribuidor.

Transportes e Cargas - Irineu
Cupertino da Silva - 3. 0 Distri-
buidor.

Const. Civis - João Felipe - 8.0
Distribuidor.

Industrial - José Ramos
Filho - 1.° Distribuidor.

Industrial - Luiz Valden
- 2.° Distribuidor.

-N. Mundo - Gelson, Teixeira
Andrade - 3.0 Distribuidor.

Fáb. Tecidos - José Marques
Silva - 8.° Distribuidor.

Fáb. Tecidos - João Silvério
Warias - 1.° Distribuidor.

Industrial - Paulo da Silveira
2.° Distribuidor.

Light - Saul Pinheiro - 3.0 Distil-
'buidor.

Inst. Marítimos - José Domingues
- 8.° Distribuidor.

Piratininga - Antônio Elizeu
Paulo - I.° Distribuidor.

Const. Civis - Manuel Lopes de
Carvalho - 2.° Distribuidor.

Armazenador - Euclides José da
Silva - 3.° Distribuidor.

Industrial - Sebastião Alberto Fin-
telmann - 8.0. Distribuidor.

Meridional - Israel Pinheiro -- 1.°
Distribuidor.

2.0 Curador - Manuel dos Santos
- 2.° Distribuidor.

2.° Curador - Nilo Melo s- 3.° Dis-
tribuidor.

1.0 Curador - Antônio de Sousa -
ti° Distribuidor.

1.0 Curador - Antônio Correia de
Melo - 1.0 Distribuidor.

1.° Curador - Manuel Gomes Cata-
rino - 2.° Distribuidor.

Vara Criminal

Tribunal do Juri

22.° D. Maria Pintar (proc. 388)
- 3.° Distribuidor - 1.a Vara - 1.0
Ofício.

Flagrantes:
8.° D. Celso Rodrigues (proc. 196)

- 1.° Distribuidor - 6.' Vara.
4•0 D. Antônio Costa (proc. 307)

-- 2.° Distribuidor - 13•° Vara.
16.° D. Jaime do Espirito Santo

(proc. 306) - 3.° Distribuidor - 7.'
Vara.

14.° D. Antônio Alves Rangel (pro-
cesso 180) - 8.° Distribuidor - 4.°
Vara.

2.° D. José Francisco da Silveira
(proc. 264) - 1.° Distribuidor - 3.*
Vara.

24.° D. Sebastião Silva (proc. 326)
- 2.° Distribuidor - 2.a Vara.

24.° D. João Francisco Dantas
(proc. 308) - 3.° Distribuidor -

10.° Vara.
6.° D. Enoch Correia de Godói

(proc. 271) - 8.° Distribuidor - 9.°
Vara.

23.° D. Miguel Araújo Barbosa
(proc. 189) - 1.0 Distribuidor - 14.0
Vara.

23.° D. Luís Barreto Oliveira (pro-
cesso 187) - 2.° Distribuidor - 12.a
Vara.

10.0 D. Armando de Lima (proces-
so 215) - 3.° Distribuidor - 11.°
Vara.

17.° D. Francisco José de Paula
(proc. 301) - 8.° Distribuidor - 2.°
Vara.

5.0 D. Jamir David (proc. 354) -
L° Distribuidor - 3. 4 Vara.

8.° D. Camilo Brandão da Silva
(proc. 192) - 2.° Distribuidor - 7.°
Vara.

6.° D. José Fernandes (proc. 258)
- 3. °Distribuidor - 15." Vara.

8.° D. (proc. 184) - 8.° Distri-
buidor - 8."^ Vara.
•	 Inquéritos:

8.0 D. Homero Dineli (proc. 190)
- 1.° Distribuidor - 10.0 Vara.

10.0 D. Valdemar Couto (processo
213) - 12.° Distribuidor - 14. a Vara.

10. 0 D. Mário Mantel Barros (pro-
cesso 217) - 3.° Distribuidor - 13.0
Vara.

4•0 D: (proc. 311) - 8.° Distribui-
dor - 12.a Vara.

Estrang. (proc. 666) - 1.0 Distri-
buidor - 3.* Vara.

Estrang. - 2.° Distribuidor - 11.*
Vara.

Estrang.
Vara.

Estrang.
Vara.

13.° D. Jaime Vitorino dos Santos
(proc. 329) - 1.° Distribuidor -
ie.° Vara.

14.° D. Joaquim da Silva Clavos
(proc. 186) - 2.° Distribuidor - 9."
Vara.

2.° D. Geraldo Luchado Freitas
(proc. 263) - 3.0 Distribuidor - 5.°
Vara.

2.° D. (proc. 269) - 8.° Distribui-
dor - 7.° Vara.

2.° D. José de Almeida Marques
(proc. 270) - 1.° Distribuidor - 3."
Vara.

23.° D. (proc. 183) - 2.° Distribui-
dor - 15." Vara.

10.0 D. Roldão Leopoldino de Ma-
tos (proc. 216) - 3.° Distribuidor
16.a Vara.

16.° D. Jorge Augusto de Carvalho
(proc. 293) - 8.° Distribuidor -
11.° Vara.

Dia .30 de outubro de 1945

Habilitações de casamentos:
Valdir Silva Minas Brasil e Ivone

de Almeida Oliveira - 2.° Distribui.
dor - 2.° Circunscrição.

Angelo Serafim e Carmosina Fran-
cisca de Almeida - 3.° Distribuidor
- Circunscrição.

Ali/lenindo Lopes e Adelaide San-
tos - 2.° Distribuidor 3.° Circuns-
crição.

Armando de Sousa Brasil e Maria
Fernanda Glória Neves dos Santos
- 3.° Distribuidor - 8.* Circuns-
crição.

Mário Alexandre e Maria Aurora
Pereira - 2.° Distribuidor - 13. a Cie-
conscrição.

Horácio da Silva de Matos e Dulce
da Silva - 3.0 Distribuidor -
Circunscrição.

Tufi Calil Appesa e Aída Loureiro
Silva - 2.° Distribuidor - 12.0 Cir-
cunscrição.

José Marcondes Cabral e Nadir
Lemos - 3•0 Distribuidor - 8. 4 Cir-
cunscrição.

Oscar Gomes Joblin e Iracema Ro-
drigues - 2.° Distribuidor - 3. 8 Cir-
cunscrição.	 -

Alcides Machado e Jandira Pereira
- 3.° Distribuidor - 4.a Circuns-
crição.

Manuel Ferreira Bastos e Rosalina
Carvalho - 2.° Distribuidor - 8.•
Circuriscriçã o.

Alberto Gonçalves Vieira e Alzira
da Costa Leite - 3. 0 Distribuidor. --
14.a Circunscrição.

Valter Belart e Jamile Esperictião
Miguel - 2.° Distribuidor - 9. a Cir-
cunscrição.

Antônio José Fernandes e Araci Ra-
belo Cantolin - 3.0 Distribuidor -
1.° Circunscrição.

Alcir Pinheiro Rangel e Esperança
Benvinda Micres Caldas - 2.° Dis-
tribuidor - 5.a Circunscrição.

Alberto Lofgren e Déia Martins da
Costa - 3.° Distribuidor - 10.a Cir-
cunscrição.

António Mandarino e Elsa Micell

- 2.° Distribuidor - 11.1 Circunscri-
ção.

Precatórias:
Comarca de Niterói - Ernesto Fur-

tado da Silva - 1.0 Distrfibuidor -
2.a Vara - 2.° Oficio..

Curadoria:
2.0 Curador - Nilza da Costa Oli-

veira - 1.0 Distribuidor - 2.a Vara -
%c' Oficio.

Vara da Fazenda Pública
Ordinária:

Companhia Industrial Conservas
Dario - 9.° Distribuidor - 3.° Vara
- 1.0 Oficio.

Protestos:

Matos

Haspel

de

da

de

- 3.° Distribuidor - 8.4

8.° Distribuidor - 7."
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Francisco Antunes da Silva e Léia
da Silva - 3 0 Distribuidor -- 2P Cir-
cunscrição.

Hélio Brandão e Eda Meireles
Garcia - 2.° Distribuidor -- 7." Cir-
cunscrição.

Arildo Jansen de Melo e Iolanda
Mendes - 3.° Distribuidor - 13.a
Circunscrição.

Francisco Alves Branco e Ana
Gomes - 2.° Distribuidor 2P Cir-
cunscrição.

Valentim de Oliveira e Anaídes Al-
ves dos Santos - 3.° Distrjbuidor -
7.a Circunscrição.

João de Almeida Fernandes e Ma-
ria Celeste Prazeres - 2.° Distribui-
dor - 1P Circunscrição.

Aldo de Sousa Emilião e Daria Al-
ves Pereira - 3.° Distribuidor - 3."
Circunscrição.

José da Silva Maçol e Ne abei Ri-
beiro Serafim - 2.° Distribuidor -
13.a Circunscilç'ão.

José Ré Galhiano e Manha Xavier
Rodrigues Alves - 3.° Distribuidor -
12P Circunscrição.

Francisco Simon Garcia e Clemen-
tina dos Santos Ceciliano - 2.° Dis-
tribuidor - 8.a Circunscrição.

Adelino Correia de Araájo e Telma
Rangel Leite - 3.° Distribuidor --
1." Circunscrição.

Antônio da Fonseca Rama; Filho
e Carlinda Guimarães - 2.° Distri-
buidor - 6•a Circunscrição.

José Moura Neves e Maria de Lour-
des Lírio - 3.° Distribuidor - 5." Cir-.
cunscrição.

Miguel Alves Barcelos e Maria Adé-
lia de Sant'Ana - 2.° Distribuidor
- 10•" Circunscrição.

Pedro Cabral e Joventina dos San-
tas Almeida - 3.° Distribuidor - 14.a

Circunscrição.
Eugenciano Ferreira Rodrigues e

Leonie da Conceição - 2.° Dis'iribui-
dor - 9.a Circunscrição.

Trajano Garcia Quinhões e Nilsa
Reis - 3.° Distribuidor - 4." Cir-
cunscrição.

Luís de Sá da Rocha Maia e Elsie
Elisabete de Carvalho - 2.° Distri-
buidor - 2. Circunscrição.

Manuel Fernando Teixeira e El-
vira Pereira Duarte - 3.° Distribui-
dor - 6." Circunscrição.

Manuel Rodrigues cia Costa e Ma-
ria Emílio. Teixeira - 2.° Distribui-
dor - 5•a Circunscrição.

Vincenzo Lanzione e Edine Oliveira
Genovez - 3.° Distribuidor - 14P
Circunscrição.

Arnaldo José Stamato e Maiiana
Baldissara - 2.° Distribuidor - 10."
Circunscrição.

Vicente 'alimbo e Betis de Freitas
- 30 Distribuidor - 9." Circuns-
crição.

Antônio de Oliveira Willeman e
Beatriz de Sousa - 2.° Distribuidor
- 8•a Circunscrição.

Heliodoro Horácio Caldas e Auge-
lita Morais de Sousa - 3.° Distri-
buidor - 4•a Circunscrição.

Francisco Mutáchaewski e Her-
minda Aumar - 2.° Distribuidor -
7.a Circunscrição.

Adelino Ferreira da Silva e Ma-
nieta de Jesus Leal - 3.° Distribui-
dor - 11•" Circunscrição.

Modesto Dias Moreira e Hebe
Monteiro Vieira - 2.° Distribuidor
- 1.a Circunscrição.

João César Noronha Marques -
Marina Lippi - 3•0 Distribuidor -
3•a Circunscrição.

Roberto Félix João Max Naegeli e
Judite da Silva Teles - 2.° Distri-
buidor - 13.a Circunscrição.

Silvano Custódio da Silva e Maria
Augusta de Oliveira - 3.° Distribui-
dor - 12P Circunscrição.

Lauro Dorneles e Ada Lopes Coelho
- 2.° Distribuidor - 3." Circuns-
crição.

Severino Tavares de Medeiros e
Geralda de Oliveira - 3 0 Distribui-
dor - 2." Circunscrição.

Valter Goulart da Silveira e Ma-
ria Alves Guimarães - 2.° Distri-
buidor - 7." Circunscrição.

Euclides Pereira Brum e Luci Co-
misana do Brasil - 3.° Distribuidor
- 6•" Circunscrição.

Germano Valente e Sílvia do Car-
mo Guimarães - 2.° Distribuidor -
13.a Circunscrição.

Antônio Carvalho de Abreu e Ci-
nira Ferreira Mendes - 3.° Distri-
buidor - 14P Circunscrição.

Adalberto Guilherme da Silva e
Florentina Gomes Rodrigues - 2.°
Distribuidor - 10." Circunscrição.

Manuel Joaquim da Costa e Cacil-
da dos Anjos - 3•0 Distribuidor -
12P Circunscrição.

João Batista ' da Silva Castro e
Nilsa de Sousa Barreira - 2.° Dis-
tribuidor - 11.a Circunscrição.

Francilho Santarém e Joana do
Espirito Santo -* 3.° Distribuidor -
9." Circunscrição.

Chulen Francisco da Cruz e Rosa-
lina Cardoso Moreira - 2.° Distri-
buidor - 8P Circunscrição.

Jorge Francisco Benedito Otoni e
Leda Marina de Brito - 3.° Distri-
buidor - 1P Circunscrição.

Marcos Lamour Bastos e Verenice
Ferreira - 2.° Distribuidor - 5•a Cir-
cunscrição.

Juizo de Direito da Primeira
Vara Civel

Juiz: Dr. Vicente de Faria Coelho
- Escrivão: Antônio Cícero Galvão

Expediente de 30 de outubro de 1945

Ordinária:
Maria de Sousa Matos - Cia. de

Carris Luz e Fôrça do Rio de Ja-
neiro. - Designo o dia 8 de novembro
próximo, às 13 horas, para realizar-
se a diligência.
• Reintegração:
Cia. de Crédito Imobiliário S.A.

- Bechara Chedid Malut. - Julgado
procedente o pedido de fls. 27, reite-
rado à fLs. 36 e, em conseqüência, ab-
solvido o réu da instancia.

R. de contrato:
H. Pinto de Oliveira - Pompeu

Moutinho dos Reis. - Saneador. Le-
gítimas são as partes e legal está a
sua representação. Desnecessária é a
citação da mulher do proprietário, em
ações da natureza presente, impro-
cedendo o arguido na contestação,
nesse sentido. - Promovam os auto-
res - a conferência, em forma legal, das
fotocópias que instruem a inicial. -
Para o arbitramento e competente exa-
me pericial nomeio perito o Dr. Ma-
nuel Alísio de Vasconcelos, engenheiro
civil, residente nesta cidade. - Os
litigantes oferecerão quesitos no prazo
legal e indicarão, querendo, Assisten-
tes Técnicos. Os autores promoverão
a realização da diligência, no prazo de
cinco dias, depositando previamente
em mãos do Sr. Escrivão a quantia
de oitocentos cruzeiros.

Justificação:
Narciso Peixoto Neves. - Ao Dou-

tor 2.° Procurador da República.

Alcides Antônio Moura e Sílvia dos
Santos Abreu 3.° Distribuidor -
4P Circunscrição.

Amaro Henriques da Silva e Ra-
quel Rodrigues dos Santos - 2.°
Distribuidor - 11.a Circunscrição.

Ladislau Duarte de Sousa e For-
tuna Gomes - 3.° Distribuidor -
à.a Circunscrição.

Manuel Jbão do Carmo e Maria
José Acioli - 2.° Distribuidor - 12.
Circunscrição.

Jorge Lancelote do Nascimento e
Cirene Xavier - 3.° Distribuidor --
13P Circunscrição.

José Nascimento Paz e Dalva Pei-
xcko Souto - 2.° Distribuidor - 2.a

Distribuidor - 2P Circunscrição.
Benedito Lopes Castilho e Carolina

de Sousa - 3.° Distribuidor - 14P
Circunscrição.

André Adrian Caldeira e Ione As-
sunção - 2.° Distribuidor - 7•" Cir-
cunscrição.

Herrnogênio da Silva
Maria da Conceição -
dor - 8." Circunscriçã

João Sousa Pimenta
- 2.° Distribuidor -
crlção.

Luís Dias Canino e Maria Antônio
Marçal da Silva - 3.° Distribuidor
- 6P Circunscrição.

`Mor Batista Martins e Vanda
Moreira Pacheco - 2.° Distribuidor
- 1.a Circunscrição.

Ari de Sousa Coutinho e Liamara
Pinto - 3.° Distribuidor - 5•a Cir-
cunscrição.

Protestos:
Manuel Ferreira - Manuel Dias da

Cruz. - Entregue-se.
Borges & Godinho - João Paiva. -

Entregue-se.
Consignação:

Alfredo Agito da Silva - Aron Gol-
denaerg Horman. - S.P.

Inventário:
Pedro Durval. - Ao contador.

Despejo:
Aníbal Perácio - Geraldo Fontele

e outro. - Tome-se por têrmo o acôr-
do e venham, também, conclusos os
auto:; em apenso.

A. de haveres:
A. Fernandes Magalhães & Cia. -

S.P.
Liquidação:

Antônio Louro Sz Filhos. - Ao con-
tador.

Ordinária:
Eduardo Justino Proença - Jean

Guerriot e outro. - Especifiquem os
litigantes as provas que pretendem
produzir, em três dias.

Inventários:
José Maria Carballal. - Informem

os Srs. Avaliadores.
Jorge Gusmão Gonçalves. -•  Em

face da réplica de fls. 50, reconsidero
o despacho de fls. 49, para deferir
o pedido de fls. 48.

Leonor Pereira da Cunha. - A ava-
liação.

Subrogação:
Leonor Silva de Lira e Oliveira. -

Cumpra-se.
Ordinária:

Impertação e Exportação Bralaca
Ltda. •- Soc. Brasil-Holanda de Co-
mércio Ltda. - Julgada por sentença
a desistência.

Outubro de 1945

Possessória:
Olga Rohr - Gás Neon Pannon

Ltda. - Aguarde-se o decurso do pra-
zo da intimação de fls. 59-v.

Executivo:
Banco do Comércio e Indústria do

Rio de Janeiro - Antônio Faustino
Pôrto e outro. - Digam os litigantes
sôbre o oficio de fls. 200, em cinco

Falência:
Manuel Gonçalves & Irmão.

Como pede o Dr. Curador.
Inventários:

Jerônimo Vieira da Mota. - Defiro
os pedidos de fls. 581 e o de fls. 556,
na forma da promoção da Fazenda.

José de Almeida Marques. - Defiro
os 'pedidos de fls. 727, 724 e 730, na
forma da promoção.

Executivo:
Banco do Brasil - José Lino de

Oliveira Leite. - Defiro o pedido
de fls. 457.

Falência:
Carlos A. Branco. - Defiro o pe-

dido de fls. 464, em face das con-
cordâncias de fls. 466 e 467.

Executivo:
Silvestre Gomes de Araújo - Es-

pólio de José Afonso Guimarães. -
Defiro o pedido de fls. 487, fazenda
o Sr. Depositário os pagamentos.

Despejos:
Maurício Davis - Humberto Maio-

11. - Julgada extinta a ação.
Antônio Gomes Granja - Virissi-

mo Tôrres. - Reiterem-se os ofícios
expedidos (f is. 36), solicitando-se res-
postas dos mesmos com urgência.

Ordinárias:
Severiano de Melo Coelho George

Brass. - Designo o dia 29 de novem-
bro próximo, às 13 horas, para reali-
zar-se a audiência de instrução e jul-
gamento.

Maria Luisa de Sousa Nunes de Sã.
- Consuelo Niete da Costa Pereira.
- Em face da informação de fls. 167
v., e da réplica de fls. 169, indefiro
a impugnação de .fls. 165.

Manuel Antônio da Costa - Jose
Ferreira de Aberu Segundo. - E.
Câmara. - Mantenho a sentença.
agravada, que está fundamentada, não
tendo ficado convencido de ter errado
pelos argumentos da minuta. - A E.
Câmara, entretanto, fará, como sem-
pre, justiça. Subam os autos.

Juizo de Direito da Segunda
Vara Civel

Juiz: .Dr. Homero Braziliense Soares
de Pinho. - Escrivão: Dr. Ota-
cílio de Lucena Montenegro.

Expediente de 30 de outubro de 1945

• DESPACHOS

Apuração de Haveres:

Emprêsa de Transporte Rodoférrea
Limitada. - Aos interessados.
• Naturalização:
Franz Hellmehsen. - Julgada pro-

cedente a justificação.
Ordinária:

Odilo Pinto, autor - Companhia
de Carris, Luz e Fôrça do Rio de
Janeiro, ré. - Homologado o acôrdo,
cancele-se a distribuição.

I. de posse:
Cacilda Redon da Fonseca Pinho,

autora - Jorge Miguel Bittar, réu.
- Arquivem-se.

Consignação:
Joaquim Lopes Pereira, autor

Seda Moderna Limitada e outros. -
Voltem com os sêlos que faltam.

Cominatória:
Floriano Japejú Thompson Este-

ves - Serafim Ofrede e sua mulher.
- Cumpra-se o despacho de fls. ...

e Felicíssima
3.0 Distribui-

o.

e Ulla Pinto
13•a Circuns-

VARAS E CARTÓRIOS'
EXPEDIENTE
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Expediente de 30 de outubro de 1945

Verificação de haveres:
Pring Tôrres & Comp. —

a Fazenda.
Possessória:

Wadih Jorge Bedram — Carmela Pa-
trona.

Ordinárias:
José Napoleão Albuquerque Uchoa

— Afonso Pires Azevedo.
Porcídio Alves Brito — Emprêsa

Viação Vitória.
C. Pagamento:

Companhia Cervejaria Brahma —
Farah Irmãos. — Especifiquem os li-
tigantes em três dias as provas que
pretendem produzir.

R. Contrato:
João Ramos Ascenção — Nariz

Freire. — Recebo a apelação inter-
posta a fõlhas em ambos os efeitos.
Intime-se o apelado a arrazoar o re-
curso no prazo legal.

Sequestro:
Bernardo Martins Abreu — Ma-

nuel Santos Loureiro. — Defiro o pe-
dido de fls. 40.

Despejos:
Raul Amaral Alhardas — Válter

Nathan. — Saneado o processo. Nada
a sanear sendo os litigantes partes
legitimas. Determino se proceda a
conferência da fotocopia de fls. 21-22
em cinco dias. Em igual prazo os AA.
promoverão a realização de exame pe-
ricial nos imóveis o que ora determi-
no depositando prèviamente em mãos
do Sr. Escrivão a quantia de mil
cruzeiros. Nomeio perito o Dr. Ma-
nuel Elisio Vasconcelos. Os litigan-
tes oferecerão quesitos no prazo le-
gal e indicação de assistentes.

Américo Silva Florindo — Manuel
Espirito Santo.

Rute Ribeiro Alves — Floriam
— Especifiquem os litigantes em

três dias as provas que pretendem
produzir.

-Província Carraelitana Fluminense
— Breno Israel Goldberg. — Promo-
va a A. a citação pelos meios legais,
pois a citação foi feita em pessoa não
autorizada. O mandado de fls. 27
não contém poderes para receber ci-
tação inicial e foram outorgados para
fins especiais.

Reivindicações :
Fal. Nélson Almeida Is Comp. —

Luís Kinzler — Paulo Menegassi. —
Ao Dr. Curador.

Madeiras Idel — Fal. Ind. Reuni-
das Madeiras. — Ao Dr. Curador.

Extensão:
Wang Shou Hai — Corino Sousa. —
Publique-se edital.

P. Contas.
Marcos Pirim, ex-sind. fal. A. S.

Costa. — S.P.
Falência:

Raul Ferreira. — Defiro o pedido
de fls. 78.

Voltem

Executivo:
Auto Mercantil Sociedade Anônima

— Silviano de Rangel Moreira. —
Sôbre os documentos digam as par-
tes.
• Notificações:
França 8z Companhia Limitada.

Pagas as custas entregue-se.
Fernando Capanema, — Pagas as

custas entregue-se.
José Mathias Costa Batista.

Entregue-se.
Joaquim Francisco Cardoso. — Pa-

gas as custas entregue-se.
Margarida Iório. — Pagas as cus-

tas entregue-se.

Autos com- vistas aos advogados

Ordinária:

Sociedade Fábrica de Dentes Li-
mitada — Salim M. Iman, réu. —
Com vista ao Dr. Artur Possolo.

P. de contas:
Aguas Nazaré Limitada, autores —

Valmir Aires e outro, réus. — Com
vista ao Dr. José de Avelar Fer-
nandes.

Executivo:
Fernando Valentim do Nascimento

— César Freire de Vasconcelos,
executado. — Com vista ao Doutor

• Cláudio Colares Moreira.

DESPACHOS

Ordinária:
Aureliano José de Morais — Adal-

berto Freire da Silva e sua mulher.
— Selados e preparados.

Francisco Santos da Silva Jánior
— Dr. José Martins do Vale Morais
e outros. — Ao agravado.

• Despejos:

Jankiel Hochman, autor — Hera-
nides de Castro, réu. — Deu-se
vista dos autos ao Dr. Curador de
AuSentes.

Mário Joaquim Davi, autor — Fer-
nando Liberato, réu. — Selados e
preparados.

Inventário:
Albino Ramos Segurão. — Selados

e preparados.

Dissolução:
A. A. Freitas & Carvalho. — a-

lados e preparados.

Avaria:
Companhia Comércio e Navegação.

— Defiro o pedido de fls.
Ordinária:

Emílio, Fortes Domingues e outros
— Miguel Publins & Companhia. —
Sôbre a preliminar, diga a parte con-
traria em 3 dias.

Consignação:
Luis Barbosa, suplicante — Rosa

Aimée Paranhos da Silva Pôrto. —
Recebida a interposta apelação de
fls. 51, em seus jurídicos efei-
tos.

Despejos:
Evangelina Brasil Ribeiro, autora

— José Sanches de Oliveira, réu. —
Deferido o pedido de fls.

Espólio de Maria do Rosário Nas-
cimento — Durval da Rocha Vau-
daria' e outro, réus. — Cite-se.

Marilia Nepomuceno, autora
Edite Pinheiro Verneck, ré. — Ci-
te-se.

Comina toda :

Floriano Japejú Thompson Estê-
ares, autor — Sei-afino Ofrede e sua
mulher, réus. — A parte contrá-
ria.

prazo legal de três dias, contados da
citação. Verifico, porém, que encai-
xada na contestação, só foi oposta
fora dêsse prazo de forma que., em-
bora demonstrado pelo réu o meu
equívoco, mantenho o despacho, por-
que tal equívoco não influe na deci-
são, dada a intempestividade da ar-
güição de litispcndência,.

Falências:
Fornecedora Vitória de (Materiais

Limitada. — Indefiro o pedido de
continuação do negócio. O falido não
oferece garantias para êsse fim, con-
forme salienta o douto parecer do Dr.
Curador das Massas. Quanto ao lei-
lão, persisto na decisão cuja recon-
sideração se pede. Não se alegou que
constitua motivo sério para o defe-
rimento.

Fornecedora Vitória de Materiais Li-
mitada. — Terminado o prazo para
as habilitações de crédito, acham-se
as mesmas, em cartório pelo prazo
legal para serem ou não impugnadas
pelos credores.

Apuração de Haveres:
Teixeira & Carbalido. — O fato de

se haver estabelecido, contra legam,
discussão entre o perito e as °artes,
levou-me a confundir as alegações
daquele como laudo e a supor que
êle tivesse passado sem impugnação.
Dos embargos ora opostos eu conhe-
ceria, prazeirosamente, se o propósito
do embargante fôsse simples esclare-
cimento da omissão. Mas esta, no
caso, constitui verdadeira rejeição do
ponto de vista do embargante, de for-
ma que a decisão, do ponto de vista
do embargante, de forma que a de-
cisão, se acolhesse os embargos, assu-
miria o caráter de infringente da de-
cisão embargada. Só por isso não
posso conhecer dos embargos.

Agravo de Instrumento:
Com. José Coutinho Mala — Tomás

de Araújo Almeida. — Cumpra-se.
Ordinária:

Agenor Gomes da Silva — Bernar-
dino Ferreira de Melo Luz. — Cum-
pra-se.

Executivo:
Eduardo Weissleder.	 J. Prossi-

ga-se.
Agravo de Instrumento:

Antônio Manuel Vizeu — Compa-
nhia Carris, Luz e Fôrça do R. J.
Ltda. — Acham-se os autos com vis-
ta, para contraminutar, aos Drs. Fran-
cisco de Sales Malheiros, Júlio César
Tavares e Murilo Alecrin Tavares.

Inventário:
Auta Mônica da Conceição. — A

réplica do ilustre advogado de fls. 87
deixa claro que não pode receber in-
timação em nome do seu antigo cons-
tituinte. — Mas a ausência do inven-
tariante prova desídia, capaz de acar-
retar a sua destituição que, no caso
independe, já agora, de sua audiên-
cia. — Nomeio inventariante o re-
querente.

Impugnação de Crédito:
Avelino Nunes de Paula — M. f.

Soc. Imp. e Exp. Brasil Ltda. —
Aos agravados pelo prazo legal.

Despejos:
João Pinto Ribeiro — Rubem da

Silva Mafra. — Sôbre os documen-
tos de fls. 22 e 23, diga o réu em
48 horas.

Francisco D'Almeida Ventura —
Maria Arlete . de Almeida e Sá. —
Junte-se, selados e preparados.

Banco do Comércio S. A. — Tei-
xeira & Gonçalves. — Julgada pro-
cedente a ação, condenados os réus
nas custas.

Embargos de Terceiro:

Juliete Gracieuse Mathilde Jessen
— Casa Bancária Seabra Santos. —

[Diga a agravante, em 48 horas, só-
bre o documento de fls. 41.

Inventários:
José Custódio Nunes Júnior. — Se.

lados e preparados.
José Antônio Pedreira de M. Cas.

tro. — Defiro o pedido de fls. 492.
Embargos de Terceiro:

Narciso de Freitas Cabral — Esp.
Joaquim Gonçalves F. Pires. — Ci-
te-se.

Inventário:
Bernardino Gomes Rolo. — Digam

os interessados sôbre os cálculos.
Notificação:

Luis Palácio Pinheiro — Ana Leo-
nor Seabra Fagundes. — Entreguem.
se à parte, pagas as custas.

Ordinária:
José Martins Júnior. — J. em tér-

MOS.
Recuperação de Título:

Luís Figueiredo. — J. Designe a
cartório dia e hora.

Executivo:
Ana Mendes Xavier. — .J. Sim. —

Editais com o prazo de trinta dias.
Entrega de Título:

Jorge Vítor Crampes. — Em pú-
blica audiência o M.M. Juiz proce-
deu a entrega do título ao naturali-
zando, preenchidas as formalidades le-
gais.

Juizo de Direito da Terceira
Vara Cível

Juiz, Dr. Vicente Coelho — Escrivão,
Carlos Mau'

Juizo de Direito da Quarta
Vara Cível

Juiz, Dr. José de Aguiar Dias — Es-
crivão, Dr. José Marta de Oliveira
Pinheiro.

Expediente de 30 de outubro de 1945
Despejos:

Francisco Vieira Pinto — Albino
Gomes. — J. à conclusão.

Albino Gomes — Francisco Vieira
Pinto. — Reconsideraria o despacho
de fls. 21v. para reconhecer a litis-
pendência, se tivesse sido oposta no

Juizo de Direito da Quinta
Vara Cível	 •

Juiz: Martinho Garcez Neto — Es-
crivão: Raimundo de Monte Arracs

Expetliente de 30 de outubro de 194
Consignação em pagamento:

Vaz Gomes, síndico da massa fa-
lida de Reis ae Mendes — Organizaçãc
Técnica e Imobiliária "Fausto Ma-
tarazzo". — Digam os autores adore
a preliminar e documentos de contes-
tação, abrindo-se., em seguida, vista
ao Dr. Curador de Massas.

Cartas Precatórias:
Juizo de Direito da Comarca de

Palma, Estado de Minas Gerais. —
Cumpra-se.

Juízo de Direito da Décima Pri-
meira Vara Cível e Coniereial da Co-
marca da Capital do Estado de São
Paulo. — Cumpra -se .

Consignação em pagamento:
Luiz de Carvalho — Massa falida

de Amanda Agnes Busch Finch. —
Desentranhe-se a exceção e faça-se t)
expediente legal.

Demarcação:
Elias Cal] Elias — 0: ávio Fontes

Fitanga e outro. — Designo o dia 1-1
de dezemisro p. futuro, às 14 horas
para a audiência, coa, a presença de
perito.

Embargos à senseirjat
Espólio de Vitor Marques Pauli

Rosa — Rodrigo Mentais Coelho. —
Informe o espólio autor se há me-
flores interessados.

Despejos:
Olga Lebeis Soares da Rocha —

Vitorino de Melo. — Indefiro o pe-
dido de fls. 11.

Ferdinando Borrai — Cansei Simão
— Selados e preparados.

Rodrigues & Cia. — Representações
Inter-Brasil Ltda. — Selados e pre-
parados.

Mercúrio Imobiliária Ltda. — Au-
rentino Dias. — Mantenho o despa-
cho de fls. 7.

Ordinárias:
1-Jernani Rosa — Cia. Cantareira e

Viação Fltuninense. — Expeça-se o
mandado, observada a conta.

Isolino Português ela Silva e outras
— Espólio de Francisco Campos Perez
e outros. — Informe os Srs. Oficiais
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de Justiça, se o executado indicou
bens à penhora.

Sumária:
Antônio José renal — Pedro José

de Araújo Pereira. — Cumpra-se o
despacho de fls. 638.

Ordinária:
Bernardo Monteverde — Milton Ri-

vara Manfa. — Defiro a petição.
Notificação:

José Ribeiro de Paiva — nutrias
Dias de Almeida. — Devolva-se.

Habilitação de crédito:
J. C. Trigo — M. F. da alarmo-

alta Patente Ltda. — Ao hl. P.
Renovação de contrato:

Cia. de Comércio e Navegação So-
ciedade Anônima — Real Benemérita
Sociedade Portuguêsa de Beneficência
do Rio de Janeiro. — Designa o dia
12 de dezembro p. futuro, às 14 horas,
para audiência de instrução e julga-
mento, com presença do Sr. Perito.

Extinção d falência.
Construções e Indústrias Reunidas

Cir Ltda. — Informe o Sr. Oficial
de Justiça.

Falência:
M. Machado de Carvalho. -- Para

o cargo de síndico, nomeio o credor
Casimiras Firmas & Cia.

Ação de prestação de contas:
/solino Português da Silva e outro

— Francisco Campos Perez. -- Ve-
nham apensados os autos da ação or-
dinária.

Prestação de contas:

Executivo hipotecário;
Maria Noêmia da Rocha Nobrega

— José Pinto de Azevedo Sobrinho e
outro. — Homologo, por sentença, o
auto de adjudicação constante de fls.
185 e verso, para os devidos efeitos.
Custas ex-lege.

Inventários:
Henrique Puerta Bolânio. — Homo-

logo, por sentença, a retificação por
termo as fls. 97, para que produza
os seus devidos efeitos, deferindo os
aditamentos requeridos as fls. 83 e 84.

Haroldo de Meira de Vasconcelos.
— Julgo, por sentença, o cálculo do
impôsto às fls. 236v., para que pro-
duza os devidos e legais efeitos.

Expediente do Dr. Juiz da Sexta
Vara Cível

Ordinária:

Lutz, Ferrando & Cia. Ltda. —
Hospital Hanemaniano. — Selados
e preparados.

Autos com vista
Execução de sentença:

Oscarina da Silva — Prolar S. A.
— Vista ao Dr. Firmo Pereira da
Silva.

Designação em audíência
Ordinária:

Alvaro de Souza Macedo — Oliva

Picquand da Silva na qualidade de
inventariante do Espólio de Domingos
Oliveira da Silva que também se as-
sinava Domingos O. da Silva. — De-

blicação de sentença.
Consignação em pagamento.

Casa Banaária Lloyd Português
Ltda — Coriolano Inocêncio Teixei-
ra (dr. e outros). — Designado o dia
E de "novembro p. futuro, às 13 ho-
ras, para leitura e publicação de sen-
tença.

Cominatória:
Benedito Caldeira Janot — Apare-

cida de Oliveira. — Designado o dia
13 de novembro, às 13 horas, para lei-
tura e publicação de sentença.

Embargos de terceiro:
José Loureiro — Mascarenhas Bo-

telho & Cia. Ltda.

Sentença

Vistos etc.
Atendendo a que, os presente em-

bargos se fundam no contrato de fls.
4, pelo se vê que os móveis referidos
a fls. 2, foram arrendados pelo em-
bargante aos executados.

Atendendo a que, o referido contra-
to de arrendamento foi celebrado em
22 de setembro de 1944 e registrado no
registro de títulos e documentos em
25 de outubro do mesmo ano. (fls.
7 e 7v.);

Atedendo a que, o referido contrato
é acompanhado da relação dos mó-
veis arrendados e essa relação tam-
bém foi registrada (fls. 838v.) ;
1 Atendendo a que, os títulos executa-
' dos foram emitidos em 10 de feve-
reiro e 10 de março de 1945, em data
muitos postericr ao contrato acima
aludido, isto é, quando o arrendamen-
to referido foi feito ainda a dívida
não existia, o que afasta por comple-
to a hipótese de fraude ao credor: ..

Atendendo, finalmente ao mais que
dos autos consta e o direito dispõe:

Julgo procedentes os embargos opos-
tos, e, em conseqüência, ordeno que
se levante a. penhora que sôbre os
mesmos recaiu.

Custas ex-lege.
P. e R.
Rio, 25 de outubro de 1945.

•Juizo de Direito da Sétima
Vara Cível

Juiz: Dr. Estácio Correia de Sá e
Benevides — Escrivão: Dr. Israel de
Carvalho Camará.

Expediente de 30 de outubro de 1945
Audiência de instrução e julgamento

Despacho:
Arminda Drumond da Costa Leal —

a almor Rangel. — Julgada procadente
a ação e decretado o despejo.

Audiências designadas

De instrução 'e julgamento
Ordinárias:

Augusta Caetano Duarte a- Dia 5-11
as 13 112 horas.

Amélia Mansur — Dia 8-11 às 12 e
meia horas. _

Executiva:
Banco do Brasil — José Janai Paren-

te — Dia 9-11 às 13 e meia horas.
Despejo:

Godofredo lea'atochwit — Dia 12-11
às 13 112 horas.

De publicação de sentença
Ordinária:

Iadústria Café e Bilhares Casario
Puime — Artur Varela Guedes — Com
data mareada para o dia 7-11 às 13 e
meia horas.

Despachos
Impugnação de crédito.

Termignoni, Farnia & Cia. — Fa-
lência de Zacarias Alves Leite. — Con-
vertido em diligência, para que sejam
juntos aos autos os títulos de que cons-
ta o crédito, cujo montante não é in-
dicalo em parte alguma dêstes autos,
serão pelo habilitando ou certidão doe
mesmos quando estejam juntos aos au-
tos a impugnação. Informará igual-
menee o cartório qual tenha sido a im-
pugr ação do crédito que determinou a
sua n zutuação eia apartado. Ctunprido
o presente, voltem os autos conclusos.

Executiva:
Auausto da Silva Caseira — Edgar

Cândido Figueiredo. — Concedido ao
requerente o beneficio por intermédio
do advogado Dr. Paulo F. da Costa
Couto.

Extinção de cláusula:
Josa Correia Dantas — Rita de Cás-

sia Bernardas Dantas. — Expeça-se
alvará. de averbação da sentença para
cancelamento da cláusula.

Executa a:
Augusto da Silva Caseiro — Edgard

Cândido Figueiredo. — Concedo ao re-
querente o benefício legal por intermé-
dio do advogado Dr. Paulo F. da Costa
Couto

Dissolução:
De Luca & Mignani Limitada. — No-

meio Perito para exame de balanço e
das impugnações ao mesmo oferecidas,
ao contador Sr. Raul Holt que além de
responler aos quesitos dará as infor-
maçõee que reputar fiteis à decisão do
Juízo. Designo para a realização Ca
diligênsia o dia 30 do corrente, às 16
horas. Promova o interessado a sua
efetivação.

Ordinária:
Cia. Comercial dg Rio de Janeiro —

Francisco do Nascimento Afonso e ou-
tros. -- Selados e preparados.

Despejo:
Espólio de João Jacinto Vieira —

Madalena Banas°. — Proceda-se a ré-
plica, nada tendo o Juizo a deferir a
fls. 81.

Notificação:
•Aspásia Loreto de Medeiros e ou-

troa — Meridional Cia. de Seguros de
Acidentes de Trabalho. — Entregue-se
a "parte para seu documento.

Apuração de haveres:
Farmácia Cocotá Limitada. —

zenda Municipal.

Precatória:
Devolvida pelo Juizo da Comarca de

Niterói. — Junte-se ao processo.
Imissão de poderes:

Lírio Pinto da Silva Vale — José
Gonçalves Monteiro. — Deferida a ini-
cial.

Executivas:
Lothar Steinthal & Cia. — Dr. Jaime

Soares de Sousa de Castro e sua mu-
lher. — Vista ao autor no tríduo legal
sátira a matéria extintiva do pedido,
sendo especificadas as provas.

Emilia da Silva Rodrigues Jeão
Pedro Serra. — Homologa a desistên-
cia da ação dando-se baixa na distri-
buição.

Despejo:
Joaquim Alves Populo Jc>:. Go-

mes Ferreira. — J. a petição do re-
curso voltara.

Juizo de Direito da Oitava
Vara Civel

Juiz em exercício, Dr. Xenócrat cs
João Calmon de Aguiar; Escrivão,
Dr. Jório Pessoa Cavalcanti de Al-
buquerque.

Expediente de 30 de outubro de 194a

Notificação:
Hastimphilo Rebéllo de Loyola e

outro, notificantes; Mário Cunha Hor-
ta e outro, notificados. — Entregue-se.

Consignação em pagamento:
Luis Adolfo Josetti, autor; Pedro

Paulo Martins Guimarães e outro,
réus. — Apensados, voltem.

Justificação para naturalização:
José da Cunha, justíficante. — Ao

Dr. Procurador.
Exame de livros:

Francisco Américo Fernandes, reque-
rente; Carneiro & Cardoso, requeridos.
— Recebo a apelação, nos efeitos regu-
lares. Prossiga-se.

Executiva:
Valdemar Cristóvão Garcia, autor:

Abílio Mário Brando, réu. — Sim, em
ténnos, ao pedido de fls. 91.

Carta precatória:
Juízo de Direito da Segunda. Vara

da Comarca de Campos, Estado do Rio.
deprecante. — Devolva-se ao Meritís-
simo Juiz deprecante.

Agravo de instrumento:
Cinédia S. A., agravante; S. A.

IvIartinella agravada. — Prossiga-se.
Extraídas as certidões, dê-se vista ao
agravado.

Extinção de usufruto:
Paulo Antunes 'Ribeiro e outra. re-

querentes; Maria Cândida Antunes
Ribeiro, requerida. — Homologo o
cálculo de fls. 25.

Execução:
Edmond Van Parys, autor; Anta-

aio FranciscoFrancisco da Silva, réu. — As
partes sôbre a conta.

Juizo de Direito da Nona
Vara Civel

Juiz, Dr. Heráclito Ferreira de Quei-
roz. — Escrivão, Dr. Eurico de Alen-
castro Illassot.

Expediente de 29 de outubro
de 1945

Executivo:
Carlos Leitão Laport — Gentilina

Duarte de Albuquerque Camanho. —
Julgo procedente a ação proposta para
em conseqüência condenar a ré a pa-
gar a importância na inicial recla-
mada com os juros da mora e as
custas da processo.

Imissão de posse:
Salvador Esperança & Cia. — Al-

bino Ferreira de Carvalho e outro. —

autos de aresto de Miguel Pires de
Almeida. — Voltem ao M. P.

Despejos:
Awronski Icze Lejz Braz Pa:slino.

— Defiro a petição.
Firmino José de Matos — Manuel

Gonçalves. — Nomeio em substitui-
ção o Dr. Rubens Ferraz, com escritó-
rio à nua do Carmo n.° 39, 2.° andar.
Intime-se o advogado nomeado para
o dia 13 de novembro entranta às
14 horas, à falta de outro dia desim-
pedido. As alegações de fls. 35 care-
cem de fundamento: 1.°) porque o
rol de testemunhas do réu já se en-
contrava nos autos (fls. 30) editais
testemunhas poderiam ser intimadas
sem um cruzeiro de despesa pa:ra o
advogado de ofício, pois que o seu
patrocinado está no gôzo do benefi-
cio da justiça gratuita; 2.°) — por-
cal e a antecipação, da audiência, des-
de que possível, pelo superveniência
de uma vaga, corresponde ao Ideal
da justiça rápida.

Ordinária:
Siegried Samuel Dtirban — Mau-

,	 rica Tamborim. — Defiro a petição.
Reivindicação: -

Colgate Palmolive Peat Co. Leda.
— M. F. de Reis & Mendes. —
Cumpra-se o despacho de fls. 25v.

Sentença
Despejos:

Eanelinda Brun Cavaco — Marti-
nha Francisca Souza. — Julgada pro-
cedente ação de despejo. Expeça-se
o competente mandado.

Efigênia Augusta Costa — João de
Oliveira Costa. — Julgada proceda-
te ação de despejo.

Cominatória:
Banco de Crédito Mercantil S. A. —

José Leite Guimarães. — Julgo ror
sentença, para os fins de direito, a
desistência da ação contra os réus —
Dr. José Leite Guimarães, Joaquim
Monteiro da Silva. Isaac Fisch e Dr.
Mario Neiva . de Lima Rocha, na for-
ma do requerido a fls. 10. dando-se
baixa	 na distribuição. Prossiga-seaContra es demais réus.

Alberto de Almeida Correia (Pri- signado o dia 5 de novembro p. f
melro de Depositário Judicial) nas turo, às 13 horas, para leitura e pu-

4.
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Esclareça a autora se desiste da ação
relativamente ao réu Albino Ferreira
de Carvalho.

Despejos:
Albano Sousa & Irmão — Espólio

de Elias ioffe. — De acanalo com a
importância, designo, para a instru-
ção e o julgamento a audiência do
dia 26 de novembro próximo, às 14
horas.

Francisco Pinto Monteiro — Décio
Figueiredo. — Informe o laascrivão
qual a primeira audiência desimpe-
dida.

Embargo de terceiro:
Sara Zimnt — Henrique Tojeiro. —

Selados, à conclusão.
Sumaria

Platão Moura Ribeiro — Espólio de
Antônio Pinto Mandarino, representa-
do por- seu inventariante, José Pinto
Mandarinoa— Selados, à conclusão.

Despejos:
Companhia Predial São Paulo e Rio

— Marjore Wicks. — Sobre o opásto
na contestação, diga a autora em três
dias.

Armando Cocarro de Lima — João
Marques Limada. — Nos efeitos re-
gulares fica recebida a apelação. In-
time-se o apelado para os devidos
fins.

Ordinária:
Adelaide Augusta Nogueira — Coo-

* perativa dos Proprietários do Rio de
Janeiro. — De acôrdo com a infor-
mação, designo para a instrução e o
julgamento a audiência do dia 27 de
novembro próximo, às 14 horas.

Executivo:
Carlos Cid Costa — Bruno larich.

— Remetam-se os autos ao Tribunal.
Notificação:

Pahnira Alvarez Anciães — José
Nunes de Oliveira. — Junte-se a pro-
va de propriedade.

Naturalização:
Jakob Israel Tannhauser. — Ao 6.°

Procurador da República.
Consignação 'em pagamento:

Joaquim de Sousa Lima — .Aristó-
fanes Pereira Leite. — Nos efeitos
regulares fica recebida a apelação in-
terposta. Intime-se a parte apelada.

Ordinárias:
Nelson dos Reis Tôrres — Vila Sa-

gres S. A. — Remetam-se os autos
ao Tribunal.

Maria António da Silva — The Leo-
poldina ,Railway Company Limited.
— Audiência no dia 31 às 15 horas.

Requerimento:
Carmina Borges Correia. —

acôrdo com o parecer da Curadoria
de Ausentes, indefiro o pedido de fô-
lhas 2 dêste apenso. Só em virtude
de sentença poderia o Juiz determi-
nar a pretendida transferência.
E. quanto à entrega do motor com-
pete à interessada requerer nos autos
relativos ao interdito.

Ordinárias:
Laboratório Gross Limitada — Otá-

vio Michelet de Oliveira. — Diga a
Parte adversa em 48 horas sôbre os
novos documentos apresentados com
a petição de fls. 121.

Massa Falida de Moreira Viegas
— Banco do Brasil S. A. — En-

contra-se o processo na devida or-
dem e saneado, sem nulidade, ou ile-
gitimidade de parte, para ser pro-
nunciada ou suprida. Expeça-se a
precatória para o fim às fls. 88 re-
querido, com o prazo de trinta dias.
Cumprida e junta aos autos, certifi-
cado o decurso dos prazos, voltem à
conclusão, selados e preparados, para a
designação da audiência, na qual po-
derão depor as partes e testam-unhas
ciente o Curador de Massas. Inti-
mem-se.

Depósito:
Luci Soley Lomanaco — Companhia

Imobiliária Cosmos. — Ao Contador.
Despejo:

Paulino Vincenzo António — Mala-
tios Chaker. — Diga o autor em 48
horas sôbre o documento junto às Ra-
lhas 30..

Executivo:
Importadora Dias Almeida Limita-

da — Joaquim de Castro e outro. —
Retifique-se a numeração dos autos
de fls. 20 em diante. Esclareçam
as partes, em três dias, se pretendem
a realização de alguma perícia ou
diligência.

Juizo de Direito da Décima
Vara Cível

Juiz de Direito, Dr. A. Bruno Bar-
bosa — Juiz Substituto, Dr. Paulo
da Mata Machado — Escrivão, José
de Azeredo.

Expediente

Processos despachados pelo Dr. Paulo
da Mata Machado

Ordinárias:
Olímpio Coutinho da Silveira e sua

mulher, autores — Dr. Aires Tovar de
Vasconcelos, réu. — Ação ordinária
para anulação de duas notas promis-
sórias comprovadoras de dívida que,
segundo se alega, deixou de ter jus-
tificativa. São legítimas as partes e se
acham regua.rmente representadas
(procurações de fls. 16 e 25). Não há
nulidades nem irregularidades. Decla-
ro o processo saneado. Deferindo as
provas requeridas, determino o depoi-
mento pessoal das partes e faculto a
prova testemunhal. Para a audiência
de Instrução e julgamento designo o
dia 14 de janeiro do ano próximo, pri-
meiro desimpedido. Promovam-se
oportunamente as necessárias intima-
ções.

Antônio Camilo Monteiro, autor —
Crédito Comercial Ltda., ré. — Des-
pacho saneador a fls. 95v. Para a au-
diência de instrução e julgamento de-
signo o dia 11 de jan airc do ano pró-
ximo, primeiro desimpedido, às 14 ho-
ras. Promovam-se oportunamente as
necessárias intimações.

Cora Lemes Ribeiro, autora — Do-
mingos Barbosa, réu. — Liquidação de
sentença, por artigos (fls. 114 e se-
guintes). — São legítimas as partes,
achando-a regularmente representa-
da a autora (fls. 5). NãQ encontro
nos autos procuração da ré ao advo-
gado que por parte da mesma, assi-
nou as petições a fls. 123 e 135. Para
isso não é aproveitável a procuração
que em vida dó marido da ré Iara pelo
mesmo, é exclusivamente por êle, ou-
torgada àquêle ilustre advogado e a
outros (fls. 33) . Apresente a ré; no
prazo de cinco dias, procuração rati-
ficadora, querendo. Não considero,
por enquanto, saneado o presente pro-
cesso. Sejam, pelo cartório, inutiliza-
dos os sêlos adesivos de fls. 115, 116,
117, 138 e 139.

Henriqueta ivera Fernandes, auto-
ra — Espólio de Austin Whitaker, réu.
— No despacho de fls. 92, a 93v., afir-
mei que no longo e bem fundamentado
despacho de fls. 80 a 82 v., de um
dos meus , ilustres antecessores, 'não
se encontra contudo a declaração de
de estar o processo saneado", acrescen-
tando: — "E é óbvio que a declaração

êsse respeito deve ser expressa,
atendendo ao lua dispõe o C. P. C.,
em seu art. 851, n.° IV". E realmen-
te, vendo-se pelos dispositivos legais
acima apontados que caberá agravo no
auto do processo das decisões que con-

siderarem ou não saneado o processo.,
continuou a pulsar que, senão por um
imperativo legal expresso, pelo menos
por uma razão de ordem prática, de-
verá o Juiz, no despacho saneador,
declarar expressamente se considera
ou não saneado o processo. Isso para
evitar mal-entendidos em virtude dos
quais de duas maneiras poderão as
partes ficar prejudicadas, a saber: —
Agravando inutilmente ou perdendo o
prazo cru que poderiam utilmente
agravar. O que entretanto absoluta-
mente não desejava êste Juízo, ao con-
trário do que lhe foi atribuído a Ra-
lhas 99, é que, no final do clspacho, o
Juiz acrescentasse: — "O que fica
acima é o despacho saneador". Até
porque, acrescentasse agora, ainda que
isso acontecesse, em nada alteraria a
argumentação dêste Juízo. Nas pró-
prias alegações do agravante encon-
tra-se a demonstração disso. Segundo
se afirma ali (fls. 98 a 99) e é verda-
de, podemos lêr no C. P. C. que "No
despacho saneador, o Juiz: ...IV, pro-
nunciará as nulidades insanáveis, ov
mandará as sanáveis ... "Ora, se há
hipótese em que aa) despacho saneador
terá o Juiz de mandar suprir nulida-
des sanáveis, não ficará, em tais casos
desde logo saneado o processo, embora
tenha nele havido o despacho saneador.
A conclusão única, portanto, por mais
absurda que talvez pareça gramatical-
mente, é que pode haver despacho sa-
neador sem que fique o processo sa-
neado. Por isso não podia desejar que
o M. M. Juiz, ao terminar acrescen-
tasse: — "o que rica acima é o des-
pacho saneador", pois, ao contrário,
foi o primeiro a reconhecer que êle
expressamente declara: — "Assim
passo a proferir o saneador: — "O que
julguei e julgo necessário, nos Urinas
da lei, é a declaração expressa de que
o Juiz considera (eu não) saneado o
processo. O Egrégia Tribunal entretan-
to, em sua alta sabedoria, apreciará-
oportunamente o agravo. Isto pasto e
em aditamento ao despacho de fls. 80
a 82v.: Considero saneado o processo.
Indefiro o pedido de absolvição de ins-
tância (f is. 84) uma vez que a autora,
cumprindo o despacho de fls. 85, mo-
vimentou o processo no prazo legal.
Para a audiência de instrução e julga-
mento designo o dia 15 de janeiro do
ano próximo, às 14 horas.

Renovação de contrato:
Alberto Lasry, autor — Júlia Nunes

Matos de Oliveira Lôbo e outros, réus.
— Conquanto já tenha sido determi-
nada e realizada a perícia com arbi-
tramento (laudo de fls. 192-193) não
houve ainda neste processo o neces-
sário despacho saneador, que passo a
proferir: Ação renovatória de contrato
de locação. Não há nulidades. Consi-
dero saneado o processo, legítimas as
partes, regulares mas representações,
conforme procurações de fls. 4, 124,
125-128 v., 129 (substabelecimentos) e
130. Regular também a intervenção do
Dr. Curador de Ausentes, de fls. 195,
visto haver menores no Espólio de um
dos proprietários e ter o de cujus dei-
xado testamento. Não acolho a preli-
minar suscitada na contestação (Ra
lhas 121), porque até hoje não se pro-
vou que a Prefeitura tenha feito o in-
dispensável depósito para se imitir na
posse do prédio cuja desapropriação já
foi decretada há mais de dois anos e
poderá não efetivar-se; e, como de-
monstrou o autor (réplica, fls. 180 a
182), o simples decreto de desapropria-
ção não constitui impedimento legal
para a renovação do contrato. Confi-
ra-se a pública-forma de fls. 14. ob-
se.vado o ait. 225 do C. P. C.. de-

signando o Sr. Escrivão, dia e hora.
Sejam, pelo cartóraa, inutilizados os
sêlos adesivos de .1s. 128v., 129 e 136.
Digam os interessados sabre o laudo
pericial de fls. 192 a 193, em cinco
dias para cada riam das partes. &a-
mente depois dessas providências ser&
designada a audiência de instrução
julgamento, nos têrmos do art. 296 do
C. P. C.

Ordinária.
Dr. Jaramillo Taylor, autor — Gino

Matine, réu. — Julgo procedente a
presente ação ordinária, para conde-
nar como condeno o Espólio Gino Ma-
tine ao pagamento da quantia de dez
mil duzentos e setenta e oito cruzeiros
(Cr$ 10.278,00), pedida pelo autor e
das custas do processo. Corrija-se a
designação do réu na autuação e na
capa do processo R. e publique-se na
audiência designada para o dia 30 do
corrente, às 13 horas.

Despejo:
Luís Selma de Oliveira, autor — José

Guimarães, réu. — Petição de fls. 44,
de José Guimarães. — Indeferida,
mantido assim o despacho de fls.
Petição de fls. 41 e 42 de Luís Senra
de Oliveira: prejudicados os pedidos
da expedição de calcios à Polícia e à
Emprêsa Maná, em face do que consta
do despacho de fls. 40, aqui mantido.
Se necessário, deveria o próprio reque-
rente obter da Polícia as certidões.

Processos despachados pelo
Dr. A. Bruno Barbosa

Executivo:	

•	

. •
Banco da Barra do Pirai S. A., exe-

quente — Oldemar de Castro Reis,
executado. — Informem o oficial ou
oficiais de justiça.

Despejo:
Liônio Ramos Carvalho e outro, au-

tores — Júlio Danin 'Abo Filho e ou-
tros.. réus — Fls. 91: — Sim.

Apuração de haveres:
Café e Bilhares Eden Ltda., reque-

rentes. — Digam os interessados.
Interdito proibitório:

António Manhães de Campos e ou-
tro, autores — António Je Araújo e
sua mulher, réus. — V, ao A.

Naturalização:
Ervin Baumert, aequerente — Minis-

tério Público, requerido. — V. ao pro-
curador da República.

Processo despachado pelo Dr. Martinho
Garcès Neto

Ordinária:
Pina 81 Irmão, autores — Cia. In-

ternacional de Seguros, ré. — Quanto
o julgamento em diligência a fim de
que se oficie ao Exmo. Sr. Diretor da
Estrada de Ferro Central do Brasil,
solicitando-se confirmar ou não a de-
claração de fls. 43, do Sr. Encarrega-
do das Reclamações, na qual se diz
que as mercadorias ali referidas foram
transportadas no Rio sem qualquer
baldeação e anteriormente à queda do
tunel n.° 8. No ofício deve-se enca-
recer não só importáncia como ur-
gência da informação para decisão
desta causa.

Juizo de Direito da Décima
Primeira Vara Cível

Juiz: Dr. José Prudente Siqueira —
Escrivão: Dr. Talma Campos Gui-
marães.

Expediente de 30 de outubro de 1945

C. Pagamento:

Pascoal Marchetti — Construtora
A. J. Brito Sociedade Anônima. —
Diga o autor



8156 Quarta-feira 31
	

DIÁRIO DA JUSTIÇA
	

Outubro de 1945

Ordinárias:
Manuel Costa & Costa — Casa

l'iancária Prolar Sociedade Anônima
— Defiro o pedido de fls. 108.

Henry Filho & Companhia — Ve-
nerável Confraria de Nossa Senhora
da Lampadosa. — S. P.

Despejos:
Jorge Chame — Silvia 01..veira. --

S. P.
Ana Macedo Diacovo. — Ocupan-

tes do prédio sito á Avenida Prin-
cèsa Isabel n.° 68. — S. os acresci-
dos, á conclusão.

Imissão de posse:
Asia Mariana Heyn Ha mann --

General Manuel Alvares Correia. —
Digam as autoras.

Despejos:
. Francisco Pinto da Fonseca Teles
— Jacinto José Loureiro. -- S. os
aerescidos, à conclusão.

Maria da Anunciação Fonseca —
Mauricio Crivorot. — Recebo a ape-
lação em seus efeitos regulares inti-
mando-se a parte contrária para
a rrazoar. .

Executiva:
José Geraldo da Silva Passos —
Adalberto Meira Guimarães e ou-

tro. — S. P.
Despejos:

Elias dos Santos Cabral — José
Luise do Prado. — S. os acrescidos,
it conclusão.

Executiva:
Conceição Barbosa da Silva — An-

tônio Agostinho Tavares e outros.
— Diga a exeqüentc.

Naturalização:
José Carlos Eisenhammer. -- Jul-

go, por sentença, a presente justi-
ficação, para que produza seus efeitos
legais.

Executiva:

Antônio Rêgo da Rocha — Anto-
nieta Monteiro Bernardo. — Defe-
ro o pedido retro.

Despejos:
José Maria Paixão — Décio Lopes

Barbosa. — Nada mais havendo a
sanear, certifique o escrivão o pri-
meiro dia util desimpedido para au-
diência de instrução e julgamento.

Interdito proibitório:
Diná Guaiba Nunes -- The Leo-

poldina Raywlay. — Intime-se a ré
a cumprir o despacho, pessoalmente.

Renovatória:	 -

Amadeu Pires & Irmão — Trancoso
te Irmão e outros. — Digam os au-
tores.

C. Pagamento:

João Gomes de Carvalho — Manuel
Ferreira Bastos. — Defiro 'o pedido
de fls. 34.

Despejos:

Evangelina Miranda Dias — Eu-
Valdo Neiva e outros. — Designo o
dia 31 de dezembro, às 1,30 horas,
para audiência.

Notificação:

EXIGÊNCIAS

Atur Guimarães Caldeira — Gui-
lherme Fraga. — Entregue-se.

C. Pagamento:
Cine Alfa Limitada — Zélia Eas-

los Camargo e outros. — Certifique
o escrivão o primeiro dia util de-
simpedido para audiência, em a qual
será melhor apreciada e contrarér-

Juizo de Direito da Décima
Terceira Vara Cível

Juiz, Dr. Luís Estevão de Oliveira —
Escrivão, Aloísio Francisco Spinola
e Castro.

Expediente de 30 de outubro de 1945

Reintegração de posse:
Silvestre Sampaio de Azevedo — Al-

cendino Pereira e outros. — Nos autos.

Ordis
Augustsi Luis Duprat — Curt. Bruno

cruembaum. — J. Como requer, ar-
bitro em mais Cr$ 500,00 devendo ser
depositado.

Celso Eugênio de Sá Brito — Socie-
dade Beneficente dos Empregados Mu-
nicipais. — Dou o processo por sa-
neado. As preliminares suscitadas na
contestação são de manifesta impro-
cedência. Designo o dia 14 de novem-
bro, o primeiro desimpedido, para ter
lugar a audiência de" instrução e jul-
gamento, na qual as partes prestarão
depoimento pessoal, sob pena de con-
fissão, e poderão produzir testemunhas,
a arrolar em tempo.

Despejos:
Vivaldino Ambrósio — Herminia Me-

nezes. — A audiência de instrução e
julgamento foi designada para o dia•
6 de,novembro p. futuro, às 14 horas.

Acácio Aguiar Moreira — Tomaz da
Silva Morais. — V. nos autos.

Ordinária:
Cândida Maria Antunes — Compa-

nhia de Carris, Luz e Fôrça do Rio de
Janeiro, Ltda. — J., em têrmos.

Carta precatória:
Juízo de Direito da 13.° Vara Cível

do Distrito Federal. — Junte-se.
Vistoria

Fidel Martinez Carballido — Viação
São Jorge. — Para substituir o perito,
que renunciou, nomeio o engenheiro
Severino Montenegro, conhecido do
cartório, que será devidamente noti-
ficado e compromissado, designando o
cartório dia e hora para a perícia.

Executivo
Maria Josefa Albaredo — Eucário

Melo e Sousa. — Subam os autos à
Superior Instância, no prazo e com as
formalidades da lei.

Consignações em pagamento:

Manuel Ferreira da Cunha — Antó-
nio Gonçalves. — Diga a parte contrá-
ria sôbre o documento.

Otacílio Cordovil da Silveira — Ri-
cardo Luís Xavier da Silveira. — Diga
a parte contrária.

Embargos de terceiro
Edmundo Pereira Leite — Kacir Bo-

gado de Oliveira. — S. P.
Despejo:

Mário Loureiro — Raul Gomes Es-
tréia. — Aguarde-se o cumprimento
do despacho de fls. 12 v., nos autos em
anexo.

Extinção de usufruto
José Gonçalves Vagos. — V. nos

autos.
Despejo

Coronel Fausto Neto de Albuquer-
que e sua mulher — Mirko Taussig. —
Marco o dia 8 de novembro, próximo
vindouro, pelas 16 horas, para reali-
zar-se a vistoria, feitas as devidas In-
timações.

Consignação cru pagamento :
Borges, Godinho & Cia. — Venerável

e Arquiepiscopal Ordem Terceira de
N. S. do Monte do Carmo. — Vistos,
etc. Julgo por sentença a transação
constante da escritura de fls. 182 a
185 v. da ação principal, a cujos autos

estão êstes anexados, para declarar ex-
tinta a presente ação, mandando que
ieíbre a mesma se faça perpetuai si-
lêncio, e dê-se baixa na distribuição.
Custas ex-lege.

Rio, 30-10-45. — Luis Estevão de
Oliveira.

-Possessória
Luis Felipe Almendro. —Inaiá Nobre

da Silva — Suspenda-se a expedição
do mandado, até ulterior deliberação.

Despejo
Dr. Otávio do Règo Lopes — Luso

Dias da Silva Pôrto. — Sim, em tér-
rios, designando o cartório dia e hora.

Apuração de haveres :
Francisca de Almeida Santos Soa-

res — Fazenda Agrícola e Industrial
Capivara Ltda. — Digam os interes-
sados sôbre o pedido de fls. 10, que
c mheço e defiro nos tèrmos do art. 663
et) Código do Processo Civil, expedin-
da-se o competente mandado.

Renovação de contrato :
Jos5 Augusto Minhoto — Gattas An-

tt.nio Elzeguir Miume. — Baixem para
que se lhes junte petição ontem des-
pachada.

Concordata preventiva
Zacarias Marques & Cia. — Feita a

conferência de documentos requeridos
pelo Sr. Dr. 1. 0 Curador a fls. 32 e
ordenada pelos despachos de fls. 48 e
64 voltem conclusos.

Despejo:
Venerável Ordem Terceira de Nossa

Senhora da Conceição e Boa Morte —
Costa & Cia. Ltda. — Marco o dia 9
de novembro vindouro para leitura e
pualicação da sentença.

Renovação de contrato :
Joaquim da Silva Neves — Antônio

Pinto de Lima Barradas. — Julgo pro-
cedente em parte a ação para decretar
a renovação pleiteada, de 3 de outu-
bro de 1944 a três de outubro de 1949,
pelo preço de mil e cem cruzeiros men-
sais, mantida quanto ao mais a escri-
tura de fls. cinco a sete, lavrada no
Livro 284, fls. 38 verso do tabelião
do Terceiro Oficio desta Capital, e de
14 de outubro de 1939, ressalvados, to-
dav:a, os princípios da legislação de
emergência, enquanto vigorarem, a res-
peita do aumento do preço. Publicada
e registrada, intimem-se. Custas em
proporção, na forma da lei.

Rio, 30-10-45. — Luiz Estevão.
Despejo:

Espólio de José Cristiano Soares —
Deociécio Vieira Gonçalves. — Julgo o
autor carecedor da ação-e condeno-o
nas custas. P.R.I.

Rio, 30-10-45. — Luiz Estevão de
Olivsira.

Consignação em pagamento:
Jaime Cortada Riera — Imperial

}lote; Ltda. — J., .em têrmos.
Executivo :

Marcos Maidantchik — Alvaro de
Andrade. — J.

Dissolução de sociedade :
Otacilio Severiano Tojal — João Mu-

niz de Góis. — J., em têrmos.
Ordinárias:

Olegário João Batista — Companhia
Carris, Luz e Fôrça do Rio de Janeiro
Ltda. — Julgo procedente em parte
a ação proposta para condenar a ré a
pagar ao autor a indenização acima
estabelecida. Publicada em audiência,
registre-se e intime-se.

Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1945.
— Luiz Estevão de Oliveira.

Alberto Ferreira de Andrade -- The
Leopollina Railway Company Limited.

Despejo
Alzira Amélia Nogueira de Sousa —

Antônio Dantas. — Marco o dia 8 de
novembro próximo vindouro, para lei-
tura e publicação da sentença, pelas
14 horas.

fuizo de Direito da Décima
Quarta Vara Cível

Juiz, Dr. Francisco Pereira de Bulhões
Carvalho — EscrivJo, Dr. Joaquim.
Leitão de Assunção.

Expediente de 20 de outubro
de 1945

Despachos
Falência:

L. Carneiro da Silva, falido. — Se-
lados e preparados.

Habilitações de crédito:
Espólio de Arnaldo Campos, credor
L. Carneiro da Silva, falido. — Se-

lados e preparados.
Representaçôes Américas Unidas Li-

mitada, credora — L. Carneiro da.
Silva, falido. — Selados e prepara-
dos.

Habilitação retardatária?
Banco Borges S. A., credor — L.

Carneiro da Silva, falido. — Selados
e preparados.

Requerimentos:
Antônio Geraldo Neto, requerente.

— Oficie-se como requer o Dr. Cura-
dor.

Mário Azevedo, requerente. — Ofi-
cie-se na forma requerida pelo Doutor
Curador.

Agravo de instrumento:
Raul Veiga de Barros, agravantes —

Osiris Franco Castro e sua mulher,
agravados. — Cumpra-se.

Imissão de posse:
Branca Amoeda Otero, suplicante —

Albertino Leite de Castro, suplicado. --
Defiro o requerimento de fls. 10.

Consignações em pagamento:
Casemiro Ferreira Marques, supli-

cante — Dr. Cardilho Filho e outro,
suplicados. — Diga o autor, em trta
dias, sôbre o alegado na contestação.

Companhia de Seguros de Niterói,
suplicante — José Wainer e outros,
suplicados. — Aguarde-se providên-
cia da parte.

Despejos:
Andrade & Fontanilhas, autor —

Valdemar Alves da Silva, réu. — Se-
lados e preparados.

Tenente Osvaldo Rocha da Fonsica
e sua mulher, autores — Judite Mau-
tile Ramalho, ré. — Julgo legitimas as
partes e seus procuradores não ha-
vendo nulidade a decretar. Requeiram
as partes, querendo, dentro de três
dias, qualquer prova além da testemu-
nhal.

Elias Faour, autor — João Pompillo
de Mesquita, réu. — Digam os inte-
ressados em 48 horas sôbre o doc. do
fls. 20.

Executivo:
João de Oliveira & Irmão, exeqüentes

— Adriano Batista de Carvalho, exe-
cutado. — Homologo a desistência re-
querida por João de Oliveira & Irmão
a fls. 12 e ratificada a fls. 20, na
ação executiva que movia contra
Adriano Batista de Carvalho. Provi-
dencie-se a baixa na distribuição.

Ordinárias:
Dr. Alberto de Miranda Jordão, au-

tor — Crédit Foncler du Brésil et de
l'Amerique du Sul, réu. — Julgo legí-
timas as partes e seus procuradores,
não havendo nulidades a decretar. Re-
queiram as partes, querendo, dentro de
oito dias, qualquer prova além da tes-
temunhal.

Davi Rodrigues de Sá, autor — Lm-
prèsa de Viação Cruz de Malta, ré.
— Julgo legitimas as partes e seus
procuradores, não havendo nulidades
a decretar. Proceda-se ao exame mé-
dico na pessoa do autor e ao arbitra-
mento do valor do dano. Nomeio pe-
rito o Dr. Nestor Ribeiro Meira, com
honorários de Cr$ 1.000,00. Deposi-
tados estes, bem como Cr $300,00, para
garantia das custas, proceda-se à dl-
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ligência, em dia e hora designados pelo
escrivão. Expeçam-se os ofícios reque-
ridos na contestação.

Executivo:
Frank Feher & Companhia, exe-

qüe.nte - Companhia Industrial, Co-
mercial e Agrícola (Cica), executada.
- Ao meu substituto legal, para de-
signação da audiência de instrução e
julgamento.
Expediente do Dr. Xenócrates João

Calmou de Aguiar
Extinção de condomínio:

Maria Garcia de Sousa e seu marldtc,
suplicantes - Dr. Aderbal de Figuei-
redo Serra, sua mulher e outros, su-
plicados. - Audiência de instrução:
dia 20 de novembro, às 13 horas.

Juizo de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública

PRIMEIRO OFICIO

Dr. Edgar Ribas Carneiro
Juiz em exercício, Dr. João Frede-
rico Mourão Russell - Escrivão,
Dr. Homero de Miranda Barbosa.

Expediente de 30 de outubro
de 1945

Ações executivas:
Fazenda Nacional, autora - Her-

• minia Néri, ré. - N.° 67 G. - D2s-
pacho: Defiro o pedido de fls. 57.

Rio, 29-10-45. - J. Russell.
Instituto de Aposentadoria e Pen-

sões dos Marítimos, autor - Adular
• Schwarz, réu. - Despacho: Ao Dou-

tor Procurador da República, que for
designado.

Rio, 29-10-45. - J. Russell.
Instituto dos Comerciários, autor -

Judite Rodrigues Rosa, ré. - Despa-
cho: Cumpra o despacho de fls. 89.

Rio, 29-10-45. - J. Russell.
Notificação:

Caixa de Aposentadoria e Pensões
de Serviços Aéreos e Tele-comunica-
ções, suplicante - Companhia de Se-
guros Marítimos e Terrestres Garan-
tia, suplicada. - Despacho: Expeça-
se mandado de notificação.

Rio, 30-10-45. - J. Russell.
Ação ordinária:

Odilon Duarte Braga e Afonso Ari-
nos de Melo Franco, autores - União
Federal e Banco do Brasil, réus. -
Despacho: Nada a sanear, estando em
ordem o processo, sem nulidades ou
irregularidades a sanar ou suprir. De-
firo as provas pedidas, a fls. 67 e 80.

Rio, 30-10-45. - J. Russell.
Ação rescisória:

Companhia Gessy Industrial, autor
- Thibaud, Gibbs & Companhia, réus.
- Despacho: Baixo para ser junta
uma petição hoje despachada.

Rio, 30-10-45. - J. Russell.
Ação ordinária:

Dr. Vicente Tovar Bicudo de Castra,
autor - União Federal, ré. - Des-
pacho: Para a audiência de instrução
e julgamento, designo o dia 16 de no-
vembro próximo futuro, às 14 horas.

Rio, 30-10-45. - J. Russell.
Ação rescisória:

Antônio de Lisboa Sampaio Barreto,
autor - União Federal, ré. - Des-
pacho: Ao Dr. 1.0 Procurador da Re-
pública, tendo em vista a informação
do Sr. Escrivão.

Rio, 30-10-45. - J. Russell.
Ação ordinária:

Espólios de Eurico Teixeira Mar-
ques e do Dr. Pelágio Teixeira Mar-
ques e outro, autores - União Fe-
d al, ré. - Despacho: Ao Conta-
dor.

Rio, 30-10-45. - J. Russell
Desapropriação:

União Federal, suplicante - Anas-
tácia da Cruz Vinhais e outros, expro-

priados. - Despacho: Oficie-se, como
pede o Dr. Procurador.

Rio, 29-10-45. - J. Russell.
Ações ordinárias:

The Rio de Janeiro City Improve-
ments Company Limited, autora -
União Federal, ré. - Despacho: Curo-
Pra-se o venerando acórdão.

Rio, 29-10-45. - J. Russell.
Sociedade Anônima Composições

"Internacional", autora - União Fe-
deral, ré. - Despacho: Cumpra se o
venerando acórdão.

Rio, 29-10-45. - J. Russell.
Ações executivas:

Fazenda Nacional, autora - Guar-
dian Assurarice Company Limited, ré.
- Despacho: Ao Dr. Procura-dor.

Rio, 30-10-45. - J. Russell
Fazenda Nacional, autora - Cerina

Batista, ré. - N.° 5.862-3-FX. -
Despacho: Cumpra-se o venerand o
acórdão.

Rio, 30-10-45. - J. Russell.

Juizo de Direito da Segunda
Vara da Fazenda Pública

2.° OFICIO

Juiz, Dr. Elmano Martins da Costa
Cruz. - Escrivão, Dr. Alberto Pôr-
to da Silveira.

Expediente
Executivo fiscal:

Autora, Fazenda do D. Federal; réu,
Grande Manufatura de Fumos Veado
- Subam os autos.

Rio, 29 de outubro de 1945. - E.
Cruz.

Desapropriações:
Autora, Prefeitura do Distrito Fede-

ral; réu, Fernando Antunes Garcia e
outros - Defiro o pedido de fls. 84.

Rio, 29 de outubro de 1945. - E.
Cruz.

Réu, Pedro Rodrigues Peres - Pas-
se-se a guia.

Rio, 29 de outubro de 1945. - E.
Cruz.

Ré, Manieta Velho e outros - Como
pede o doutor advogado.

Rio, 29 de outubro de 1945. - E.
Cruz.

Ré, Alice de Sousa O. Borges -
Recebo a apelação nos seus regulares
efeitos. Prossiga-se na forma do arti-
go 826.

Rio, 29 de outubro de 1945. - E.
Cruz.

Réu, Joaquim Ferreira Coêlho -
Intime-se o perito a apresentar o lau-
do.

Rio, 29 de outubro de 1945. - E.
Cruz.

Réu, Henrique Beker Rodrigues da
Costa - Intime-se o perito a apresen-
tar o laudo.

Rio, 29 de outubro de 1945. - E.
Cruz.

Réu, Manuel Feres - Cite-se. No-
meio perito o doutor George Sumner.
Intime-se-o.

Rio, 29 de outubro de 1945. - E.
Cruz.

Réu, João da Costa Nunes - Cite-
se. Nomeio perito o doutor George
Sumener. Intime-se.

Rio, 29 de outubro de 1945. - E.
Cruz.

Ré, Manuel Dias de Seixas - As
partes sôbre a conta.

Rio, 29 de outubro de 1945. - E.
Cruz.

Ré, Maria Carlota de Andrade
Intime-se o perito a apresentar o lau-
do.

Rio, 29 de outubro de 1945. - E.
Cruz.

Réu, Paulo Bitencourt Amarante e
outros - Indique a requerente o en-
dereço do réu.

Rio, 29 de outubro de 1945. - E.
Cruz.

Notificação:
Autor, Ulisses Campos Neto; ré,

Prefeitura do Distrito Federal - Ci-
te-se. Ao doutor 4.° Procurador.

Rio, 29 de outubro de 1945. - E.
Cruz.

Execução de sentença:
Autores, Emilia de Melo Vieira Men-

des de Almeida e seu marido; ré, Pre-
feitura do Distrito Federal - Ao con-
tador.

Rio, 29 de outubro de 1915. - E.
Cruz.

Execução de sentença:
Autor, Cândido de Sousa Campos;

ré, Prefeitura do Distrito Federal -
Ao contador.

Rio, 29 de outubro de 1945. - E.
Cruz.

Executivos fiscais (14 processos)
Autora, Fazenda do Distrito Federal;

réus, João Antônio Batista, Leobino
Castilho Daltro, Manuel Serafim Mon-
teiro, Odete Barbosa Coelho, Angélica
T. de Meneses, Frederico Bohel, Al-
bino Pereira Feres, Manieta Vander-
lei de Albuquerque, Elizério dá Silva
Pires, Deolinda Redondo, J. S. Câma-
raLima, Deolinda Redondo, Honorata
Fernandes de Barros, Domingos Ote-
ro Mendes.

Julgadas subsistentes as penhoras,
nos termos do art. 19, n.° IV do de-
creto-lei n.° 960, de 17 de dezembro de
1938.

Executivos fiscais (12 processos):
Autora, Fazenda do Distrito Fede-

ral; réu, Comunidade de E. L. da Paz,
Indústria de Óleos Comestíveis Limi-
tada, Leôncio Ramos, Luisa Queirós cie
Matos Perdigão e outros, Companhia
Predial, Luisa Queirós Perdigão e ou-
tros, Tereza Francisca Rolo, espólio
Herminia Eugênia Ribeiro Maia, Iná-
cio Francisco Goulart, Espólio João
Bernardo Fernando, Antônio Cardoso
de Carvalho-Júnior, Edgar C. da Sil-
va. - Diga o Dept.° do Cont.° Fiscal,
no prazo de 15 dias.

Rio, 24 de outubro de 1945. - E.
Cruz.

Vista
Executivos fiscais (12 processos):

Autora, Fazenda do D. Federal;
réus, os mesmos - Vista ao advogado
oficial, p. informar o paradeiro dos
réus.

Desapropriação:
Autora, Prefeitura do Distro Fede-

ral; réu, Manuel Dias de Seixos -
Vista ao doutor Roberto S. Filguei-
ras, e ao Dr. Lineu de Albuquerque
Melo.

Juizo de Direito da Terceira
Vara da Fazenda Pública

Juiz em exercício, Dr. Elmano Mar-
fins da Costa Cruz. - Escrivão,
João Pereira Caldas.

Expediente de 30 de outubro de 1945

Ações de Desapropriação:
Prefeitura do Distrito Federal -

Concita, Angelo, Clamundo Antônio e
Vitória D. Elilo - Defiro o pedido de
Lis. 19.

Prefeitura do Distrito Federal -
Robalinho & Cia. - Defiro o pedido
cie fls. 28.

Prefeitura do ,Distrito Federal -
Luís Machado - Cite-se. Nomeio o
Dr. Sebastião Frageli para a diligên-
cia. Intime-se.

Prefeitura do Distrito Federal -
Robalinho & Cia. - Cite-se. Nomeio
perito o Dr. Sebastião Frageli. Inti-
me-se.

Ação de Desapropriação:
Prefeitura do Distrito Federal -

Vasco Ferreira de 'Sousa - As partes
sôbre o cálculo.

Prefeitura do Distrito Federal -
Agueda Jacinto Marinho Cruz - Pa-
gas as custas prossiga-se.

Prefeitura do Distrito Federal -
Espólio de José Cardoso de Paiva e
outros - este Juízo não interpõe bons
ofícios requisita informações Defiro
o pedido de fls. 14.

Autos com vista
Ao advogado Dr. Doryol Dias Ta.

borda, para falar sôbre o cálculo, os
de ação ordinária movida pela Fazen-
da do Distrito Federal contra a Casa
do Moinho.

Juizo de Direito da Primeira
Vara de Familia

Juiz, -Dr. Earieo Rodolfo Paixão; Pro-
motor, Dr. Salvador Pinto Filho. -
Escrivão, Dr. Luís Soares de Moura.,

Expediente de 30 (terça-feira) de
outubro de 194,5

Ordinária de alimentos:
Autora, Doralice Pelline Barbato;

réu, Caetano Barbai°. - Ao Contador
Rio, 30 de cutubro de 1945. - Eu-

r;co R. Paixão.
Autora, Maria Idalina Gomes da

Rocha; réu, José Paria da Rocha. -
Antes de proferir o despacho sanea-
dor, determino arbitramento dos ali-
mentos pleiteados, pelo advogado
Dr. Antnio de Castro Guidão.

Para essa perícia, deposite a inte-
ressada, em cartório, e soma de ....
Cr$ 400,00.

Os litigantes podem apresentar que-
sitos e assistentes técnicos.

Rio, 29-1$-45. - Eurico R. Paixão.
Anulatória de casamento:

Autor, Valter Gonçalves Pinto; ré,
Maria José Delducive Pinto. - Apen-
sacio o processo de separação de cor-
pos, ao Contador.

Rio, 30 de outubro de 1945. - Eu-
/rico R. Paixão.

Desquites por mútuo consentimento:
Suplicantes, Edgard Cordovil de

Oliveira e Dukinéia. Lima Cordovil de
Oliveira. - Homologo o acórdão de
fls. 2, ratificado a fls. 6, para que
produza os efeitos legais.

Assim, decreto o desquite do casal
- Edgar Cordovil de Oliveira Dulci-
néia Lima Cordovil de Oliveira. -
Apelo para a instáncia superior.

Custs es-lege.
Rio 30 de outubro de 1945. - Eu-

rico R. Paixão.
Suplicantes, Maria de Aguiar Tei-

xeira e Gracho Ribeiro Teixeira. -
Homologo o acôrdo de fls. 2, ratifi-
cado a fls. 7, para que produza os
efeitos 'legais.

Assim, decreto o desquite do casal
- Gracho Ribeiro Teixeira - Maria
de guiar Teixeira. - Apelo para a
instância superior.

Custas ex-lege.
P. R. I.
Rio, 30 de outubro de 1945. - Eu-

rico R. Paixão.

Suplicantes, Clotilde Nunes Rodri-
gues e Manuel Dias Pereira Nunes. -
Homologo o acôrdo de fls. 2, ratifi-
cado a fls. 14, para que produza os
efeitos legais.

Assim, decreto o desquite do casal
- Clotilde Rodrigues Nunes - Ma-
nuel Dias Pereira Nunes. - Apelo
para a instância suPerior,

Custas ex-lege.
P. R. I.
Rio, 30 de outubro de 1945. - Eu-

rico R. Paixão.
Suplicantes, Benedito Cirilo e Fran-

cisca de Azevedo Cirilo, ou Francisca
Barros Cirilo. - Cumpra-se.

Rio, 30-10-45. - Eurico R. Paixão.
Suplicantes, Joaquim de Oliveira

Mourinelli e Alvaro de Tefeé yon
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lloonhotz. — Reconsidero o despacho
supra e mando que os autcs vão com
vista ao Dr. 10.0 Procurador da F.M.,
para dizer sôbre o ofício de fls. 47.

Rio, 30-10-43. — Eurico R. Paixão.

Suplicantes, Edgard Beredo Leal e
Violeta. de Azevedo Leal. — Julgo por
4mtença o cálculo ,ie adjudicação de
fl.s 27 v., para que produza os efei-
tos legais e ressalvados eventuais di-
reitos de terceiras.

Findo o praeo legal, expeça-se a es-
rectiva carta.

Rio, 30-10-45. — Eurico R. Paixão.

Alimentos provisioanis:
Suplicante, Conceição Gomes Ribei-

ro; suplicado, Manuel Ribeiro tio Es-
pírito Santo. — Concedo o triduo para
as provas. Requisitem-se as informa-
ções a que se refere o item IV, fd..
lhas 4.

Rio, 30-10-45. — Eurico R. Paixão.
Ineentário por desquite:

Deseuitados, Henrique Franciseo da
Silva e Maria de Lourdes de Sousa e
Shva. — S. P., para o julgamento dos
cálculos de impésto de fls. 108 e v.
Para a homologação do cálculo de ad-
judicação de fls. 109, é mister que se
expeçam os ofícios da lei. E' o que
determino, desde já.

Rio, 30-10-45. — Euri2o R. Paixão.

Rio, 30-10-45. — Eurico R. Paixão.

para os fins de direito.
Em tempo: Vão os .autos à F. M.,

Rendidos da Justiça Gratuita

Suplicante, Etelvina Sampaio Novo
— Ao M. P.

Rio, 30-10-45. — Eurico R. Paixão.
Suplicante, Irene de Araújo Mendes

de Deus.

Rio, 30-10-45. — Eurico R. Paixão.

Suplicante, Maria Davi dos Santos.
— Reconheça a firma da pessoa que, a
rôgo, assinou a petição inicial e faça
a prova de pobreza.

Rio, 3Q-10-45. — Eurico R. Paixão.

Autos com vista

Agravo de instrumento:

• Agravante, José Maria de Andrade
Cavalcanti; agravada, Sílvia ria Sil-
veira Bragança. — Com vista ao Dou-
tor Amido R. Duarte, por 48 horas,
para contraminutar o agravo.

Juizo de Direito da Segunda
Vara de Familia

Juiz: Dr. Francisco de Oliveira e Sil-
va — Escrivão: Dr. Enéas Soares do
Couto — Promotor: Dr. Luiz Poli.

Expediente de 30 de outubro de 1945

Execução de sentença:

Exqte., Olímpia Estréia; Exqdo.,
Francisco Estréia, — Ao M. P.

Arrolamento de Bens:

Recite., Alcina L. L. Silveira;
Reqdo., Júlio B. da Silveira — Ao
M. I".

Requerimento para busca e apre-
ensão do menor Tércio:

Reqte., Antônio T. Riscado; Reqda.,
Alice L. T. Riscado. — Informe o
cartório sôbre novo dia para a con-
tinuação da prova.

Autora, Raimunda R. Castro; Réu,
Américo S. Castro. — Em ordem o
processo, legitimas as partes e repre-
sentação em forma legal. Havendo,
em andamento, entre os litigantes,
ação de desquite, determino, nos tér-
mos do artigo 116 da lei processual, a
reunião, a êste, daquela ação, por se-
rem conexas, a fim de ser proferido o
respectivo julgamento, ao mesmo tem-
po, pelo que se apensem, a éstes, os
autos do desquite. Para arbitramento
em alimentos da autora e filhas me-
nores do casal, nomeio perito o Dr.
Antônio Boto de Menezes (Edifício
Pedro II, 9.° andar) „que deverá ser

notificado, realizando-se a diligência
a dez de novembro próximo, às 16 ho-
ras. Depósite a autora, em cinco dias,
em cartório, a importância de qui-
nhentos cruzeiros para o custeio da
diligência. Facultarei prova testemu-
nhal e depoimentos pessoais na au-
diência de instrução e julgamento das
duas causas ora reunidas.

Aetora, Gilda dos Santos; Réu, Eel-
lio dos Santos Sá. — Realize-se a au-
diência a 28 de junho de 1946, (Ia 13
horas, cientes os interessados.

Supeimento de consentimento:

Reqte., Natividade M. do Amaral;
Reqdo., João do Amaral. — S. P.

Requerimento para regularizar a si-
tuação dos filhos do casal:

Reqte., Lipe P. Peixoto; Reqda.,
Brígida G. Vieira. — Cite-se.

Embargos de terceiro:

Emba rgant e, IPASE; Embargados,
Antônio Machado Bezerra — Arinda
Pedrinha Bezerra. — Antes da fixa-
çao do dia da audiência, dê-se vista
ao M. P.

Ordinária de anulação de casa-
mento:

Autor, Zenon Renault; Ré, Alda B
Renault. — Ao Dr. Tutor Judicial e,
em seguida, por três dias, ao perito.

Autora, Chaja Harnam; Réu: Simba
HF rn3m. — Ao Contador.-

- ,kUtOr, Auguato Seroes; Ré, Elma
Santos eroc.s. — A Tutoria Judicial,
e, em seguida, ao M. 1'.

Desquites amigáveis:

E uptes., Norival Francisco Barcelos
e sim. — Ao M. P.

Suptes., Nilo Martins „Rodrigues e
siir. — Ao M. P.

Saptes., Manuel Gonçalves Viana da
Silva e sim. — Ao M. P.

Suptes., Edgar Monte — Elza Coe-
lho Monte. — Ao M. P.

Suptes., Hans Alfred Bierthen e
s/m. — Expeça-se carta precatória
para a Comarca de Cataguazes, Esta-
do de Minas, a fim de proceder à
averbação no térmo do casamento dos
suplicantes, com a aetificação do no-
me da desquitada, nos tétanos de
fls. 21.

Suptes., Joaquim Ferreiras Ruas e
sim. — Faça-se a autuação em sepa-
rado, ficando em apenso da petição
de fls. 25 e doc umento que a acom-
panha.

Suptcs., Agenor Otávio Diniz e s/m.
— Satisfaça-se a exigência do M.
P.

Suptes., Manuel Monteiro de Morais
e sim. — Ao M. P.

Ordinária de investigação de pa-
ternidade:

Autora, Albertina O. Guimarães, as-
sistida de sim. Agostinho Fragoso;
Réu, Alberto de Abreu Guimarães. —
Não é possível atender ao pedido, da-
do o serviço assoberbante desta Vara,
o que é público e notório, já haven-
do audiências marcadas para julho de
1046.

Ordinária de desquite:

Autor, Mário Martins de Olivenra;
Manuel B. Oliveira. — Informe o car-
tório sôbre novo dia para a continua-
ção da audiência.

Autor, Roberto F. Lima; Ré, Abi-
gail M. M. F. Lima. — Ao Conta-
dor.

Autora, Ecíla L. O. Andrade; Réu,

Aberguar L. O. Andrade Impugne
a autora, se o quiser, a reconvenção,
no prazo legal.

Autora, Carlota Lins de Vasconcelos
Guaraná; Réu, Edson Guaraná. —
Recebo a apelação em seus efeitos de
direito. Vista ao apelado para arra-
zoar".

Feitos com Justiça Gratuita

Ordinária de desquite:

Autor, João Moreno; Ré, Flora Du-
ram Moreno. — AO Contador.

Sentença

Ordinária de majoração de ali-
mentos:

Autora, Lista Merion e Ladyce Mary
representadas por sua mãe Zelina
Ferreira; Réu, Orlando Ventura. —
( julgada procedente a ação)

Juizo de Direito da Segunda

Vara de órfãos e Sucessões

SEM:7ND° OFICIO

Juiz: Dr. Eduardo Espínola Filho —
..Escrivão, Henrique Cândido Cavai-

canti de Albuquerque.

Expediente de 30 de outubro de 1945

Inventários:

Maria Elisa Batista de Castro. —
Prossiga-se.,	 •

Maria da Glória Vieira — Com os
autos do agravo, à conclusão.

Manuel da Silva — Intimação e au-
diência dos interessados como pedido
pela Curadoria.

Olimpia Leitão da Silva. — Ao Cal-
cuia.

Cuatas, ex-lege.

Rio, 30-10-45. — Eurico R. Paixão.

Busca e apreensão:
Suplicante, João Truran; sor:si:cache,

, Iolanda da Savastano Truran — Tra-
tando-se de medida autônoma, a Com-
petência é das Varas de órfãos e Su-
cessões. (Art. 49, IX, da Organiaação
Judiciaria). Proceda-se como de lei.

Rio, 30 de outubro de 1945 — Eu-
rico R. Paixão.

Outorgas judiciais de consentimento

Suplicante, Isabel Carvalho Tavares
— Proceda-se à avaliação das bens,
que são o objeto do pedido de fls. 2.

Rio, 30-10-45. — Eurico R. Paira°.
Suplicante, Argemira da Silva Al-

berto, que também se assina Alge-
mira Alberto. — P:eparadas,

Rios 30-10-45. — Eurico R. Paixão.

Feitos com Justiça Gratuita

Ordinária de Alimentos:
Autora, Judite Pinto Fonseca; réu,

. Emílio José Fonseca. — Recebo a ripe-
lação Ce fls. 65, no efeito develutivo.

Intime-se o apelado, para ofereci-
mento da razões, em 10 dias.
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Manuel da Silva Bastos. — S. P.

Lucrécio Fernandes de Oliveira. —
Digam os interessados e fiscais.

Joaquim Maria de Azevedo — A
Fazenda.

José Pinto de Sousa. — A Cura-
doria de Ausentes.

Hamilcar Nélson Machado — Pros-
siga-se.

Domingos Estavam Batista Gonçal-
ves. — A Fazenda.

Miguel João da Silva Veloao. —
S. P.

Cândido Alberto e outro. — Com
depósito direto do preço autorizo a
venda.

Pedro Calvo Lois. — S. P.
Antonieta Fabricio Duarte. — A

avaliação.

Renato José de Freitas. — A Cura-
doria de órfãos.	 •

António Coelho Barbosa — Sujeito
a contas autorizo o levantamento.

João Vieira Leal — Por conta do me-
nor Alberto Jaime, autorizo o levan-
tamento de Cr$ 700,00.

Diversos

Honorários:

Milton Barbosa e outro. — S. P.

Alvará:
•

	

	 Oscarina Mendes Martins. — A
Curadoria de Ausentes.

D. Inventariante:

Luis Manzolilo	 Informe o inven-
tariante.

Justiça gratuita:

Rute Pedrosa Braga — Satisfaça-se
exigência.

Interdição:

Judite Ferreira Monte. — De vez
que houve recente verifica'ção pessoal,
reconsidero o despacho de fls. 36, na
parte que determinou novo exame. A
Curadoria de brIãos.

Anita Duarte e outro (Cessão de
direito) regularize-se a instrumento.

Julgamento

Ester Fernandes de Sousa — Julga-
do cálculo imposto.

Hercília Silva Cavalcanti Leite. —
Julgado tèrrno de retificação.

Tutela:
Valdivia e outros. — Nomeio Valgo

Vago Ribeiro tutor dos menores.

Autos com vista

Albino José Ribeiro — Vista ao Dr
Hilário Rui Rolin.

Juizo de Direito da Terceira

Vara de értãos e Sucessões
Juiz: Dr. Jose de Aguiar Dias — Es-

crivão: Dr. José Pereira de Faria

Despachos

Dr. Bento Borges da Fonseca. —
A Corregedoria.

Alzira Nora da Silva Pereira. —
Aos interessados.

João Antônio Machado. — Defiro
a inicial.

Antônio Lopes Lírio. —
se.

Getúlio Marcondes de Sousa.
Ratifique-se.

Henry Edgar Aunetit Darlot. --
satisfaça-se a exigência do drotou
Curador de Resíduos.

Francisco Soares Ferreita. — De-
firo a inicial.

Valentim Luiz Carnal:o. — S. P
Ana Cáceres de Sousa. — Na for-

ma da promoção.
Maria Teixeira Vaz. — Diga a

parte.
Arrecadação:

Pedro Poliankoff.	 Arguiu-1e.

Arrolamento:
José Gonçalves. — Prossiga-se.

Desistência e cancelamento de
cláusula:
Adelina Ribeiro de Sá Pereira. —

A avaliação.

Tutela:
João Batista de Cassalho. — Da-

Ciro a inicial.
Antônio Rodrigues Nunes. — De-

firo a petição de fls. Corte-se a linha.

Agravo de instrumento:
José Romão Garcia — Egrégia Câ-

mara. — Mantenho o despacho agra-
vado. As alegações do dautor Curado:
de Ausentes evidenciam, melhor lo
que qualquer sentença minha, que a
decisão não podia ser cutra.

Testamento:
Carolina Tavares de Matos.

Cumpra-se.
Aça.) ordinária:

Réus, Bernardino Pinto da Fonseca.
Júnior e sua mulher Irene Couto
Pinto Fonseca. — Diga a parte.

Autos com vista aos advogados

Inventário:
Alberto Henrique Drumond Roesch

— Com vista ao De. J. B. Cordeiro
Guerra.

Ermelinda Júlia Xavier e Augusto
Pinto Xavier. — Com vista ao ioaaar
Francisco Sabino Freitas Júnior.

Alvará de autorização:

Augtuto Pinto Xavier. — Com vista
ao Dr. Francisco Sabino Freitas
Júnior.

Requerimento:
Augusto Pinto Xavier. — Com virta

ao Dr. Francisco Sabino Freitas Jia-
olor.

Habilitação de crédito:
Augusto Pinto Xavier. — Com vista

RO Dr. Francisco Sabino Freitas Jú-
nior.

TERCEIRO OFICIO

Escrivão, Dr. Francisco Osvaldo Im-
pellizieri

Expediente de ao de outubro de

Despaches

Inventários:

Joaquim Ramos
— Ao contador.

Raquel Bonino
siga-se.

Joaquim de Amorim. — Vistos. Jul-
go por sentença, para que produza seus
efeitos legais, o cálculo de impôsto de
fls. 18. — P.R.

Francisco Lucas. — Vistos, Julgo,
por sentença, para que produza seus

efeitos legais, a partilha amigável de
fls. 20, ratificada à fls. 32 e ratifica-
da à fls. 47. Custas ex-lege. — P.R.

Arrolamentos:
Maria Gonçalves Figueira. — Ao

contador.
Calixto Pereira da Silva e outro. —

S.P.
Precatórios'

Elvira de Figueiredo Gudin. — Ao
contador.

Testamentos:

Evarista Maria Ortiz da Penha. —
Cumpra-se.

Juizo de Direito da Vara
de Registros Públicos

Juiz,Dr. Miguel Maria de Serpa Lopes.
— Escrivão, Dr. José Joaquim Sea-
bra Filho.

Expediente de 29 de outubro de 1915

Dúvida:

José Augusto Gemes. — Julgo pro-
cedente a dúvida mas determino que
se proceda a transcrição de acôrdo com
as dimensões.

Retificação de transcrição:
Alfredo da Rocha Amaral. — Jul-

gado procedente o pedido de fls. para
determinar a retificação.

Lair Nasser. — Julgado procedente
o pedido de fls. para determinar a
retificação.	 -

Registro de título:

Iolanda, Reis de Almeida e outros. —
Julgado procedente o pedido de fô-
lhas 2.

Cancelamento de ônus hipoteca-
rio:

Miguel Fonseca. — Trata-se de um
documento particular servindo à rogo.
Para ter valorprobante, mister se faz
que o instrumento particular contenha
os requisitas do art. 135 do Código
Civil, além de que o art. 131 do cita-
do Código friza que "as declarações
constantes de documentos assinados
presumem-se verdadeiros em relação
aos signatários". — No caso dos autos,
há uma assinatura a rogo incondisl-
vel com a natureza particular do do-
cumento.

Transcrição de escritura:

Mesbla S.A. — Junte a requerente a
certidão da transcrição que pretende
retificar.

-Retificações de transcrição:

Alfa dos Santos Crespo. — Sôbre a
planta oferecida pela interessada, in-
forme o Sr. Oficial não só se a mes-
ma consta arquivada em seu cartó-
rio, bem corno o mais que interessar
possa para o esclarecimento da situa-
ção do imóvel cuja transcrição .se pre-
tende retificar.

Costa Guimarães & Companhia.
Julgado procedente o pedido para de-
terminar a retificação.

Benedito de Azeredo Lopes. — Jul-
gado procedente o pedido de fls. 2
para determinar a retificação.

Usoca pião :

Honório da Silva Amaral. — Fa-
çam-se os editais para citação, dentro
no prazo legal bem como as dos con-
f ron ta ntes indicados.

Dúvidas:
Antônio Manuel Montalvão. — Jul-

aada em parte procedente a dúvida
suscitada pelo Sr. Oficial ela 6. 0 Ofí-
cio de Imóveis, porém determinado
que se faça a inscrição do título im-
pugnado.

Délio Marcia /anat. — Julgo pro-
cedente a dúvida, mas determino, em
face do cxposto, que o Sr. Oficial efe-
tue a transcrição do impugnado.

Ernesto Augusto Amaral. — Julga-
da procedente a dtivila suacitada pelo
Sr. Oficial do 6.° Oficio de Imóveis.
Em solução à mesma, flua determina-
do: a) que seja cancelada a transcri-
ção anterior feita no aludido ofício e

"renovada no 8.° ofício de Imóveis; b)
que se faça, após, a inscrição e trans-
crição doa títulos do adquirente, no re-
ferido 8.0 Ofício.

Josino Dias. — Determinada a ins-
crição impugnada.

Retificação de transcrição:

José Severiano Tavares. — Julga-
do procedente o pedido de fls. 2 para
determinar a retificação.	 .

Usocapião:
Espólio de Valentias José Pereira.

— O processo carece da manifestação
da Promoi:oria sdbre o mérito, mas,
outrossim, deve, ficar esclarecida a :a-

tuação cru relação à Diretoria do Do-
mínio da União, nos térmos do despa-
cho de fia. 86 verso, proferido pelo meu
ilustre substituto interino. Assim de-
termino o imperativo das providências
exaradas no mesmo tendentes a exclu-
siva competência dêste Juizo. Fixo o
prazo de 15 dias, findo o qual, sem
que haja qualquer solução, o Sr. Es-
crivão me fará o processo conclusa-
para as necessárias providências. Ou- -
trossim, como a vistoria foi realizada
antes da contestação, mando que só-
bre ela digam os contestantes dentro
no prazo de 5 dias.

Espólio de Manuel Lopes de Faria.
— E' neea.sária a citação da interessa-
da Policena Bernarda Alves Junquei-
ra.

/945

de Almeida e outro.

de Morais. — Pros-

AUDIÊNCIA DE LUSTRUÇÃO E JULGAMENTO

Aos vinte e 521E dias de outubro de
mil novecentos e quarenta e cinco, em
a sala das audiências do Meretissimo
Juiz, Dr. Miguel Maria de Serpa Lo-
pes, Juiz de Diraito da Vara de Regis-
tro Públicos do Distrito Federal, onde
o mesmo se achava comigo escreven-
te juramentada, adiante nomeada e
assinada, ai, as treze horas e meia.
teve prosseguimento a audiência de
Instrução e julgamento, referente ao
Processo de Usocapião, em que é autor
Eduardo dos Santos Teixeira, tendo
respondido ao pregão efetuado pelo
oficial de justiça Manuel Pereira Vaze_
servindo de porteiro dos auditórios: o°
advogado do autor, Dr. José Correia
de Oliveira, o advogado do contestan-
te Dr. Inimá de Oliveira, o Dr. 6.°
Promotor Público, estando presente o
autor para prestar o seu depoimento
pessoal. Tendo- o advogado cio contes-
tante declarado que desistia da pro-
va testemunhal per ele requerida, cin-
gindo-se ao depoimento pessoal do
autor. Pelo M. Juiz, foi então deter-
minado, se passasse a tomar o depoi-
mento pessoal do autor, bem como,
da testemunha do autor, o que foi
feito. Pelo M. Juiz, em virtude do
adiantado da hora, foram adiados os
trabalhos, designando o dia 6 de no-
vembro próximo, às 13 1/2 horas, para
prosseguimento da audiência e fixan-
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do desde lego, os pontos de debate que
devem versar: a) sôbre a posse de
mais de 30 anos; b) requ:sitos dessa
mesma posse; c) demonstração do do-
mini° alegado pelo contestente. Nada
mais constando, mandou encerrar a
audiência. Do que para constar faço
êste têrmo que assinam. Eu, Clarinda
Araújo Dias, escrevente juiamentada,
dactilografei. E eu, José Joaquim Sea-
bra Filho, escrivão subscrevo. - Dou-
tor Miguel Maria de Serpa Lopes. -
José Corréa de Oliveira. - Ininici de
Oliveira. - Mauricio Parrelias Horta.
- Manuel Pereira Vaz. - Está con-
forme o original. - José Joaquim
Seabra Filho, escrivão.

1/* Juizo de Direito da Primeira
Vara Criminal

1.° OFICIO

Juiz: .Dr. Paulo Alonso. - Promo-
tores: Drs. Francisco de Paala Bal-
dessarini e Otávio da Silva Bastos. -
Escrivão: Isabel de Mendoncc Manes

Expediente de 30 de outubro de 1945

Autora a Justiça

Réus:

Arcelino Pereira Gowes. -- Pronun-
ciado como incaiso no art. 121 do :7,ó-
digo Penal.

Mateus Machado. -- I1e7cao a de-
núncia e defiro ao diligências - De-
signo o dia 6 de novembro as 12 ho-
ras para o interrogatorio.

José Constantino Je Sousa. -- De-
Ifeigno o dia 6 de noaembro as 14 ho-

ras para inicio da Mstração.

João Pedro. - Designo o dia 13 de
novembro às 13 horas pua inquirição
da testemunha faltosa.

Sebastião Maria. - D .:ágil .° dia 13
de novembro às 13 noras para início
da instrução.

Otávio Ribeiro Martins. - Desig,no
o dia 8 de novembro às 13 horas para
início da instrução.

Manuel Canelo Santana. - Rece-
da a denúncia e mandado interaar ro
Manicômio.

SEGUNDO OFÍCIO

Escrivão, Osvaldo Monteiro James

Autora a Justiça:

Réus:

Proc. n.° 292 - Réu ignorado.-
,-4)espacho: : Ao Dr. Promotor.

Proc. n.° 277 - Orlando Januário
da Silva. - Despacho: Ao Dr. Pro-
motor Público.

Pron. n.° 267 - Libânio Antônio da
Silva. - Despacho: Designo o dia 6
de novembro às 13 horas para inicio
da instrução. Designo o Dr. Orlando
Ribeiro de Castro e João' Borges
Sampaio para defensores.

Proc. n.° 264 - José Augusto Sal-
viano. - Remetam-se os autos a Su-
perior Instância no prazo legal.

Proc. n.° 304 - João Batista Tei-
xeira. - Designo o dia 8 de novem-
bro, às 14 horas para início da instru-
ção

Juizo de Direito da Quarta
Vara Criminal

Juiz: Dr. Moacir Rebelo Horta -
Promotor: Dr. Emerson Luis de
Lima - Escrivão: lume Evaristo de
Oliveira.

Expediente de 30 de outubro de 1945

Autora a Justiça:
Acusados:
José Morais da Silva - Art. 168, do

Cód. Penal. - Ao Dr. Promotor.
Constantino Gonçalves. - Defiro a

ccta e marco o prazo de 20 dias.
Réus:
Alcides Teodoro de Oliveira - Ar-

tigo 129, do Cód. Penal. - A. à
conclusão.

Júlio Martins da Silva - Art. 129,
do Cód. Penal. - A. à conclusão.

Manuel da Costa Soares - Art. 129,
do Cód. Penal. - A. à conclusão.

Nicanor de Albuquerque Uchôa -
Art. 129, do Cód. Penal. - A. à
conclusão.

António Ferreira Machado e outro
- - Art. 129, 1 6.° do Cód. Penal. -
A. à conclusão.

Acusado - José de Figueiredo Fórra
- Art. 121, 1 3.° do Cód. Penal. -
Ao Dr. Promotor.

Réu - Mário Galvão - Art. 330,
1 4. 0 da Cons. das Leis Penais. -
Defiro a petição de fls. 88.

Acusados:
Maria Vieira dos Santos - Art. 155,

do Cód. Penal. - Ao Dr. Promotor.
Cipriano Rocha - Art. 230, do Có-

digo Penal. - Ao Dr. Promotor.
Réu - Aldemar Carlos do Monte -

Art. 58, 1 1.° letras A e B do Decre-
te-lei n.° 6.259. - Interrogue-se o
réu.

Acusados:

Abeguar Leite de Oliveira Andrade
- Art. 171, 2.° do Cód. Penal. -
Defiro a cota e marco o prazo de 20
dias.

Deodoro António Monteiro - Ar-
tigo 129, do Cód. Penal. - Defiro a
cota e marco o prazo de 20 dias.

José Moacir Fialho - Art. 217, c-c
224, do Cód. Penal. - Defiro a cota
e marco o prazo de 20 dias.

Antônio Grijó - Art. 129, do Códi-
go Penal. - Defiro a cota e marco o
prazo de 20 dias.

Réus:

Luís Augusto de Moura - Art. 120.
do Cód. Penal. - Prossiga-se com o
sumário.

Manuel Sênio Rodrigues - Art. 129.
de Cód. Penal. - Nomeio o Dr. Ad.
vogado de Ofício, defensor do réu.

Messias Guimarães e outro - Ar-
tigo 129, do Cód. Penal. - Prossiga-
se com o sumário.

Juizo de Direito da Décima
Quinta Vara Criminal

Juiz Substituto: Dr. João Henrique
Braune - Promotor: Dr. Osvaldo
Soares Monteiro - Escrivão inte-
rino: Cristodolino Matos.

Expediente

Autora, a Justiça:

Acusados:

Luís Linhares Chaves - Art. 58,
1.0, letras a e d, Decreto-lei núme-

ro 6.259, de 10-2-44. - Designo o
dia 31 do corrente para audiência de
jülgamento.

Sebastião José Correia - Art. 129,
1 6.°, do Código Penal. - Prossiga-se
no dia já designado.

Dolores Augusta da Costa 7-- Ar-
tigo 129, do Código Penal. - Prossi-
aa-se no dia já designado.

Francisco Pereira le Oliveira - Ar-
tigo 58, 1 1.°, letras a e d, do Decreto-
lei n.° 6.259, de 10-2-44. - Expeça-
se alvará de soltura.

Tiago Ferreira dos Santos - Arti-
go 58, 1 1.0, letras a e b, do Decreto-
lei n.° 6.259, de 10-2-44. - Designo
dia 31. do corrente para interroga-
tório.

Felipe Hefer - Art. 129, do Código
Penal. - Homologo a conta de fô-
lhaa para que produza os efeitos de
direito. Expeça-se precatória em no-
me do Escrivão. Intime-se o réu para
pagar a diferença das custas.

Albertino Maciel - Art. 129, do
Código Penal. - Prossiga-se no dia
já designado.

Alicio Coelho - Art. 155, 1 4.0, II,
do Código Penal. - Ao Contador.

Carlos Rodrigues Vidigal - Arti-
go 168, 1 1.0, n.o III, do Código Penal.
-• Indefiro o requerido a fls. 377.
A Superior Instância.

Osvaldo Posse e Antônio Pinto de
Azevedo Filho - Art. 155, 1 4•0, II,
C-3 o art. 51, 2.°, do Código Penal.
- Arquive-se.

Carlos Faria Simões - Art. 58,
1 I.°, letras a e b do Decreto-lei nú-
mero 6.259, de 10-2-44. - Arquive-se.

Heitor Rino Salvador - Art. 129,
1 ta°, do Código Penal. - Ao Mini-
tério Público.

Gerson Reis de Araújo ou Gerson
de Araújo - Art. 129, do Código Pe-
nal. - Prossiga-se no dia já de-

João Vieira da Silva Filho - Arti-
go [55, 1 4.°, I e II, do Código Penal.
- Ao Contador.

B3rnardino Pereira da Silva Bar-
reto - Art. 19 da Lei das Contraven-
ções Penais. - Ao Contador.

Ari Pereira - Art. 19, da Leidas
Contravenções Penais. - Ao Con-
tador.

Valdir José Cândido Sereno - Ar-
tigo 19, da Lei das Contravenções Pe-
nais. - Ao Contador.

Hélio Matos da Costa e Mário Au-
gustc - Art. 155, § 4.0, II, c-c 51,
1 2.°, - 1.0 acusado e 155 c-c 51, 1 2.°,
do Código Penal - 2.° acusadO. -
Ao Contador. •

João Moura - Art. 19, da Lei das
Contravenções Penais. - Ao Minis-
tério Público.

Marlene Marcelin - Art. 129, do
Código Penal. - Ao Ministério Pú-
blico.

José da Costa Carvalho e Camila
Ramos de Carvalho - Art. 129, do
Código Penal. - Ao Ministério Pú-
blico.

Henrique Gomes da Silva e Migo
Siqueira Castex - Art. 129, 1 6.0, do
Código Penal. - Ao Ministério Pú-
blico.

José Cristóvão de Sousa e João An-
tónio Carneiro - Art. 129, 1 6.° e 163,
n.° III, 'do Código Penal. - Ao Mi-
nistério Público.

José ;.-1onça1ves da Rosa - Art. 129,
1 6.°, do Código Penal. Ao Minis-
tério Público.

João Ferreira -- Art. 58, 1.0, letras
a e b do Decreto-lei n.° 6.259, de 10

de fevereiro de 1944. - Homologo a
conta de fôlhas e converto em dois
meses de prisão simples a multa im-
posta ao réu João Ferreira.

Almir Tavares - Art. 58, 1.0, le-
tras a e b do Decreto-lei n.° 6.259,
de 10-2-44. - Nada a sanear. Excla-
tecida a fôlha, à conclusão.

Joaquim Francisco Lopes - Artigo
155, do Código Penal. - Em alega-
ções finais..

Paul Borges da Silva - Art. 5a
1 1.°, letras a e b do Decreto-lei nú-
mero 6.259, de 10-2-44. - Homologo
à conta de fôlhas e converto a multa
imposta ao réu Paulo Borges da Silva
em seis meses de prisão simples.

José de Almeida - Art. 273, n.° 1.
do Código Penal. - A. Recebo a de
núncia. Designe-se dia e hora para
Interrogatório. Defiro a cota.

Francisco de Assis do Nascimento e
Jorge Vítor de Araújo - Art. 129, dc
Código Penal. -7-• A. Recebo a denún-
cia. Designe-se dia e hora para in-
terrogatório. Defiro a cota.

Rosalva Parais - Art. 155, 1 4.0,
n.° 2, do Código Penal. - A. Recebe
a denúncia. Designe-se dia e hora
para interrogatório.

João Batista dos Santos Sobrinho
-- Art. 121, 1 3.°, do Código Penal.
- A. Recebo a denúncia. Designe-se
dia e hora para interrogatório. Defiro
a cota.

Eduardo da Silva Pacheco. - Ar-
tigo 129, § 6.°, do Código Penal. - A.
Recebo a denúncia. Designe-se dia e
hora para interrogatório. - Defiro
a cota.

Arlindo Madeira - Art. 168, III.
do Código Penal. - Ao Ministério
Público.

Eduardo Bueno Machado e Dióge-
nes Garcia - Art. 155, do Código Pe-
nal. - Nomeio advogado dos réus o
Dr. Advogado de Oficio.

Sebastião Rabêlo Ferreira - Arti-
go 129, do Código Penal. -- Ao Mi-
nistério Público.

João Sarkis e João Abdon Sarkis
- Art. 155, c-c art. 51, 1 2.0, do Có-
digo Penal. - Homologo à conta de
fólhas e converto a multa imposta ao
réu, em 50 (cinqüenta dias) de prisão
simples.

José Raimundo de Assunção Vieira
- Art. 155, do Código Penal. - Ar-
quive-se.

Vítorino Mendes da Costa - Arti-
go 129, 1 6.0, do Código Penal. - Pros-
siga-se no dia já designado.

João Dias Braga - Art. 58, 1 1.°,
letras a e b do Decreto-lei n.° 6.259,
de 10-2-44. - Ao Contador.
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Regimento de Custas da Justiça

do Distrito Federal
Dec.etos-leis n.03 2.506, de 1940;
3.108, de 1941; 3.749, de 1941 •

6.127, de 1943.

PREÇO: Cr$ 3,00

A VENDA:
Seção de Vendas :

AV. RODRIGUES ALVES, 1
Agencia 1:

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Agência II

PRETÓ RIO
Atende-se a pedidos pelo Servis-a de

Reerribedso Postal
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Jurisprudência
DO

Tribunal de Segurança Nacional
COM

ÍNDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO
SÉRIE DIVULGAÇÃO — PUBLICAÇÃO BIMESTRAL

Cr$
Vol. I 2,00
Vol. II — 4,00
Vol. III — 4,00
Vol. IV — 4,00
Vol. V — 5.00
Vol. VI — 6,00
Vol. VII — 5,00
Vol. VIII — 8,00
Vol. IX — 6,00
Vol. X — 8,00
Vol. XI — 10,00

Cr$
Vol. XII — 10,00
Vol. XIII — 8.00
Vol. XIV — 8.00
Vol. XV — 8,00
Vol. XVI — 5.00
Vol. XVII — 12,00
Vol. XVIII — 8,00
Vol. XIX — 10,00
Vol. XX — 12,00
Vol. XXI — 10,00
Vol. XXII — 8,00
Vol. XXIII — 8,00

A VENDA:

beça° de Vendas : AV. RODRIGUES ALVES, 1
Agencia 1: PALÁCIO DA FAZENDA

Agência II: PRETÓRIO

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reernbeilso Postal
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REGISTRO CIVIL

Juiz, Dr. Vitorino Guimarães Cher-
mont de Miranda. — Promotor.
Dr. Mário Lima Rocha. — Oficial
do Registro, Dr. Leopoldo Dias Ma-
ciel.

Expediente de 30 de outubro de 1945

Despachos

Sétima Circunscrição

Juiz, Dr. Vitorino Guimarães Cher-
mont de Miranda. — Promotor,
Dr. Mário Neiva de Lima Rocha.
— Oficial, Dr. Leopoldo de Luna.

CIRCUNSCRIÇÕES

Oitava Circunscrição

FREGUEZIA DO ENGENHO VELHO

Juiz, br. Vitorino Guimarães Cher-
mont de Miranda. — Promotor,
Dr. Mário Lima Rocha. — Oficial,
Dr. Marcelino Rodrigues Machado.

Expediente de 30 de outubro de 1945

Retificação em registro, de nasci-
mento:

Euflauzina de Oliveira Barcelos. —
Junte certidão de óbito do pai do re-
querido.

Averbação:

Requerente, Eugênio Severiano de
Magalhães Castro. — Cumpra-se o
oficio de fls. 2, fazendo-se a averba-
ção solicitada.

Retificação em registro de nasci-
mento:

Joaquim Moreira Guimarães reque-
reu que fôsse retificado o térnio cic
nascimento de seu filho Manoe l . —
A. digam os interessados e o Minis-
tério Público, em cinco dias.

Décima Circunscrição
FREGUESIA DO ENGENHO NOVO

Juiz, Dr. Paulo Faria da Cunha. —
Promotor, Dr. Mário de Lima Ro-
cha. — Oficial, Dr. Evandro de
Abreu de Araújo Góis.

Expediente de 30 de outubro de 1945

Retificações em têrmo de nasci-
mento:

nia Cordeiro — Nélson Azevedo Braga
e Lídia Guedes Lagoa. — Prossiga-
se, expedindo-se a habilitação, ob-
servadas as formalidades legais.

Emancipação:

Justino Egrejas — Maria Elena Mar-
tins Egrejas. — Deferido o oficio.
(Requeiro que o suplicante ofereça a
certidão de registro civil da emanei-
panda, a que se refere a escritura)..

Retificações de têrmos de nasci-
mentos:

Pedro Ferretti e outros. — Deferido
o oficio. (Requeiro que sejam apen-
sados a êstes, os autos referidos na
petição de fls. 12) .

Armando de Queirós. — Deferido o
oficio. (Requeiro: a) que a inicial
seja ratificada pelo suplicante, assis-
tido de sua mãe, mediante têrmo nos
autos; b) que seja esclarecida a di-
vergência entre a inicial, documentos
de fls. 3 e fls. 4, quanto ao dia do
nascimento; c) que seja justificado
o alegado) .

Retificação de 'Urino de óbito:

João José de Matos — Hortência
Maria de Matos. — Deferido o oficio.
(Requeiro seja ouvido o declarante do
óbito) .

Casamentos:

Leon Charles Galgoul e Carolina
Szilard — Francisco Gomes de Sousa
e Geralda Francisca Barbosa. — Ho-
mologadas as justificações.

Retificação de têrmo de casa-
mento:

Manuel Alves da Silva. — Proce-
dente o pedido e autorizada a retifi-
cação requerida,

Retificações de têrmos de nasci-
mentos:

Carlos Tinoco de Carvalho — Mar-
lene, Maria José, Marli, Carlos Al-
berto e Paulo Roberto. — Procedem.
te o pedido e autorizadas as retifica.
ções requeridas.

Cirilo da Silva Amarante — Nadir,
Alcebiades e Francelina. — Proce-
dente o pedido e autorizadas as reti-
ficações requeridas.

Elvira Emilia da Cruz e Laudelino
— Procedente o pedido e autorizada.
as retificações requeridas.

Casamentos: -

Deolindo da Costa e Elza Nascimen-
to dos Santos — Durval Carvalho de
Almeida e Aridnéia Ferreira — Leoi?,
Charles Galgoul e Carolina Szilard —
Francisco Gomes de Sousa e Geralda
Francisca Barbosa — Isaac Mimom
Nahon e Keilina Kischinhewsky —
Marcel Hechter e Rute Altmann —
João Augusto Alves Proença e Juraci
Rodrigues — João Mendes e Maria
José Borges — Luci da Silva Queirós
e Dionéia Cunha — Silvio Cavalcan-
ti de Oliveira e Alaide de Melo —
Leolino Pinto Ferreira e Albertina Pe-
reira — Júlio Valdernar Miranda Fi-
lho e Keani Santos — Atila de Sousa
Aguiar Miranda e Guiomar Nunes de
Castro — Nilton de Sousa Carvalho e
Natalina da Silva Monteiro. — Vista
ao M. Público.

Retificações.

Feliciano Nunes Correia — Deoclé-
cio Vieira Coutinho — Jorge Rodri-
gues de Oliveira.	 Vista ao M. Pú-
blico.

EXPEDIENTE DAS

Sexta Circunscrição

FREGUEZIA DE SANTANA

Tilai:rei° Pacheco de Mélo. — De-
ferido.

Francisca dos Santos Silva• — De-
ferido.

Iracema Jorge. — Deferido.

Jorge Bonfim. — Deferido.

Herotildes Gonçalves da Costa.
Deferido.

Antônio Luis Vieira de Barros.
Deferido.

Adelaide Gençalves de Sousa• •
Deferido.

Luisa Avila Teixeira. — Deferido.

Firmino Mendes de Paiva. — De-
ferido.

Carmela Carvalho Mendes. — De-
ferido.

Expediente de 30 de outubro de 1945

Retificação e averbação de legiti-
mação:

Requerente, Franz Karl Kudlacek;
requeridos, Alma lima Kudlacek e
Francisco Carlos Kudlacek.

Franz Karl Kudlacek requereu re-
tificação dos têrmos de registro de
nascimento de seus filhos Alma lima
Kudlacek e Francisco Carlos Kudla-
cek, nos seguintes pontos: no de
Alma, o nome de seus pais e nome
da avô materna, no de Francisco
Carlos, o nome de sua mãe e nome
da avó materna. O Doutor Juiz
mandou ouvir os interessados e o Mi-
nistério Público, no prazo de cinco
dias.

Retificação em têrmo de óbito:

Requerente, Sebastião Augusto aa
Silva; falecida, Maria Odete da Silva

Sebastião Augusto da Silva reque-
reu retificação do têrmo de óbito de
sua espôsa Maria Odete, da Silva, na
parte referente ao nome da mesma,
b Doutor Juiz mandou ouvir Os in-
teressados e o Ministério Público, no
prazo de cinco dias.

• AVerbaçâo de desquite:

Requerente, Imaculada Conceição
Fulna. — Deferido o pedido de fô-
lhas 2 e ordenada a averbação do
clequite do casal.

Requerente, Rizzo Vilas Boas Pio.
— Julgo procedente o pedido, sendo
ordenada a retificação nos têrmos da
inicial.

Requerente, Clara Faerstein. —
Julgado o pedido por sentença, sendo
ordenada a retificação.

Requerente, José Pereira Luzes. —
A. digam os interessados e o M. P.
no prazo legal.

Décima Segunda Circunscrição
FREGUESIA DE IRAJA E

JACAREPAGUÁ

Juiz, Dr. .Avelino José da Cunha. —
Promotor, Dr. José Luz de Maga-
lhães. — Oficial, Lino A. Fonseca
Júnior.

Expediente de 30 de outubro de 1945
Petição requerida por Manoel Pe-

dro Carneiro, requerendo retificação
no têrmo de óbito de Joaquim Pedro
Carneiro. — A. digam os interessa-
dos e o M. P., no prazo legal.

Décima Terceira Circunscrição
Juiz: Dr. Aderbal Salvador Catete

— Promotor: Dr. José Luz de Ma-
galhães — Oficial: Dr. Bias Fortes.

Expediente
Casamentos:

Dilmar Fernandes e Luci da Cruz —
Orlando Gomes de Figueiredo e 'sê-
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EDITAIS E AVISOS 
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• Varas e Cartórios

Juizo de Direito da Primeira
Vara Cível

De praça para venda de hen.; rnótieis.
Na forma abaixo

O Doutor Vicente de Faria Coelho,
Juiz de Direito da 1.a Vara Cível do
Distrito Federal.

Faz saber aos que o presente virem
e a quem interessar possa que, no dia
14 de novembro do tenente ano, às
13 horas, no Palácio da Justiça, à nua
D. Manuel o porteiro dos auditórios
levará em praça os bens pethorados
no executivo movido por Albano Fer-
reira da Costa contra Armetal — Ar-
Aefatos de Metal Limitada que se en-
contram depositados à Avenida Su-
burbana número 177, fundos, cons-
tantes da avaliação junta aos autos
que é do teor seguinte: — Uma má-
quina de furar, com motor elétrico,
marca "Brasil", número 2.390, con-
jugado, funcionando, Cr$ 2.500,00 —
Uma politriz com motor ."Mareli",
elétrico, de número 551.548, Cr$ ....
3.500,00 — Um barrei mecânico, com
Motor elétrico, marca "Liége", ,de nú-
mero 58.500, Cr$ 13.000,00 — Uma
bala/Iça, sem marca, usada, decimal,
Cr$ 450,00 — Uma enrroladeira, no es-
tado. Cr$ 1.500,00 — Três politriz de
polia, Cr$ 6.000,00 — Uno motor elé-
trico, conjugado, de número 15.632 e
transmissão de quatro cadeiras cem
seus mancais e polias, Cr$ 10.000,00 —
Treze tôrnos de bancada, usados,
Cr$ 3.900,00 — Um aparelho completo
para solda oxigênio Cr$ 2.500,20 —
Urna máquina de 'furar, elétrica e
manual, Cr$ 2.500,00 — Duas tarro-
chas completas, Cr$ 6.500,00 — Um

esempeno com várias bancadas e
ferramentas, Cr$ 10.000,00 — Uni fôr-
no para fundição com areia, caixa de
ferro e madeira, modelos e pertences,
Cr$ 10.000,00 — Uma secretária de
madeira, envernizado e respectiva ca-
deira, usadas, Cr$ 800,00. Importa a
avaliação dos bens acima descritos
em Cr$ 77.150,00, preço por quanto
vão os mesmos em praça para serem
arrematados por quem maior oferta
fizer acima da avaliação.

E quem os mesmos quiser arrematar
deverá comparecer no dia, hora e lo-
cal acima designados a fim de ter lu-
gar a praça que será feita mediante
pagamento à vista ou fiador idôneo
por três dias. Em virtude do que pas-
sei êste e outros de iguais que serão
publicados e afixados na forma da
lei.

Dado e passado nesta cidade do Rio
de Janeiro, aos 27 de outubro de 1045.
Eu Benedito de Carvalho escrevente
juramentado, dactilografei: E eu, An-

e-ufônio Cícero Gaivão, escrivão, subs-
revo. — Vicente de Faria CoelZ.o.

Está conforme. O Escrivão. —
Cícero 'Gaivão.

(N.0 2.989 — 30-10-45 — Cr$ 71,40) .

Juizo de Direito da Segunda
Vara Cível

De primeira praça com o prazo de
vinte (20) dias

O Doutor Homero Brasiliense Soa-
res de Pinho, Juiz Direito da Segun-
da vara cível do Distrito Federal, ca-
pital da República dos Estados Uni-
dos do Brasil.

Faz sab e• a quantos este virem que
tio dia vinte e quatro, de novembro
PróxiMo, às quatorze horas, no 55-

guão do Palácio da Justiça, à Rua
D. Manuel número vinte e nove, o
porteiro dos auditórios submeterá a
público pregão de venda e arremata-
ção, em primeira praça, tomando por
base a avaliação respectiva, os bens
penhorados ao Espólio do Coronel Al-
fredo Braga em executivo movido
contra o mesmo pela "Rio de Janei-
ro Comeriel e Imobiliária Ltda.",
cessionário do Banco Germânico da
America do Sul, a saber: — Terre-
no, sem número, sito à Rua Maga-
lhães Castro, entre os prédios de nu-
meros cento e oitenta e cento e no-
venta e dois, na freguesia do Enge-
nho Novo. E' em parte aberto, e em
parte fechado por muros e cercas de
madeira. A sua área é irregular em
parte plana e em parte acidentada
e tem as seguintes dimensões: 12,00
metros de largura na frente, manten-
do esta largura até a extensão de ..
30,00 metros, onde se alarga-por am-
bos os lados, para 48,45 metros por
mais 328,07 metros de extensão pelo
lado direito; e 355 pelo esquerdo, ter-
minando em linha obliqua e com a
largura de 40,00 metros. E' o mesmo
atravessado na parte plana e em li-
nha sinuosa, por 1 vala de escoa-
mento de águas servidas. Esse ter-
reno deverá ficar com frente para a
Rka Cadête Polonia, uma vez que
seja executado o projeto de prolnn-

e fundos, e fechado por muro do la-
do direito. Mede 20,00 de largura,
tanto na frente, como nos fundos, por
35,40 metros de extensão do lado di-
reito e 33,55 metros do lado esquerdo
Confronta à esquerda, com o prédio
número trinta, à direita, coro um ter-
reno e, aos fundos, com outro terreno
da Rua Magalhães Castro, pertencen-
te ao espólio do Coronel Alfredo
Braga. E' o mesmo atravessado do
lado esquerdo por uma vala de escoa-
mento de águas servida. Avaliamos
era Cr$ 40.000,00 (quarenta mil cru-
zeros). — Terreno sem número, à
Rua Francisco Bernardino, situado no
leito da projetada Rua Clara de Bar-
ros, entre os prédios de números ses-
seina e oito e oitenta, na Estação de
Riachuelo, freguesia do Engenho No-
vo. O tèrreno é plano, aberto na
frente e aos fundos, e fechado dos la-
dos por muros. Mede 12,00 metros
de largura, tanto na frente, como nos
fundos, por 35,00 metros de exten-
são. Confronta, à direita, com o orá-
dio numero sessenta e oito, à esquer-
da, com o prédio número oitenta e,
aos fundos, cem um terreno da rua
Magalh3.es Castro, pertencente ao es-
pólio do Coronel Alfredo Braga. —
Avaliamos em Cr$ 30.000,00 (trinta
mil cruzeiros) . — Terreno sem nú-
mero, à Rua Francisco Bernardino
entre os prédios de números oitenta

Novo. O terreno é plano, aberto na
frente c aos fundos, fechado dos la-
dos, por muros. Mede 18,00 de lar-
gura tanto na frente, como nos fim-
dos, por 35,07 do lado esquerdo e ..
30,10 metros pelo direito. Confronta
à direita, com o prédio número oiten-
ta e oito, à esquerda, com o prédio
número noventa e seis, e aos fundos,
com um terreno da rua Magalhães
Castr o, pertencente ao espólio do Co-
ronel Alfredo Braga. — Avaliamos
em Cr$ 45.000,00 (quarenta e cinco
mil cruzeiros) . — Terreno sem nú-
mero ,à Rua Magalhães Castro, situa-
do entre os prédios de números no-
venta e seis e cento e seis, na Estação
de Riachuelo, freguesia do Engenho
Novo,, o terreno é acidentado e em
declive da frente para os fundos. E'
aberto na frente e nos fundos, e fe-
chado dos lados por cerca de zinco.
Mede 17,07 metros de largura,' tanto
na frente, como nos fundos, por
33,20 c'e extensão do lado direito e
30,10 do lado esquerdo. Confronta, ã
direita, com o prédio número noven-
ta e seis, à esquerda, com o prédio
número cento e seis, e, aos fundos,
com um terreno da Rua Magalhães
Castro, pertencente ao espólio do Co-
ronel Alfredo Braga. Avaliamos em
Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros) .
— Observação: Os lotes de terreno,
acima descritos e avaliados, e situa-
dos às Ruas Magalhães Castro e
Francisco Berna,rdino, estão mencio-
nados na planta de fôlloas quatrocen-
tos e quarenta e quatro, dos autos
do inventário do Coronel Alfredo
Braga. mporta a presente avaliação
em Cr$ 525.000,00 (quinhentos e vin-
te e cinco mil cruzeiros). Rio de Ja-
neiro, très de outubro de mil nove-
centos e quarenta e cinco. — Délio
de SOIM, Maia. — Alvaro de Melo
Castro e Azevedo". O titulo de aqui-
sição dos bens está registado no Re-
gisto ' de Imóveis do Décimo Terceiro
Oficio — Cartório Lisipo, no livro 3
Q, sob n.' 14.880, e refere-se a maior

porção de terras, segundo escritura
junta a fls. G. O ramo será entregue
ao arrematante mediante pagamento
à vista ou fiança pelo prazo de três
dias. Para conhecimento de todos a
quem interessar possa, expediu-se és-
te edital para a devida afixação, e
dêle extrairam-se duas cópias para a
publicação legal em um dos jornais
de maior circulação, três vezes, e no
"Diário da Justiça", uma vez. Dado
e passado nesta Cidade do Rio de Ja-
neiro, Capital Federal da República
dos Estados Unidos do Brasil, aos vin-
te e quatro de outubro de mil nove-
Centos e quarenta e cinco. Eu. Edu-
ardo de Castro, escrevente juramen-
tado, o dactilografei. E eu, Octacilio
de Lucena Monteneg,ro, escrivão, o
subscrevo. — Homero Brasiliense
Soares de Pinto". — Confere, pelo
escrivão, Gerrondas Reis, substituto.
(N.° 2889 — Cr$ 234,60 — 30-10-45).

Juizo de Direito da Terceira
Vara Cível

FALÊNCIA DE JOÃO JESUS SI-
MÕES

AVISO A03 CREDORES

Participo que se acha em Carturio.
acompanhado dos respectivos do-
cumentos, durante prazo de cinco dias,
para os fins legais, urna reivindica-
ção de Caixas Registradoras National
S. A.

Rio de Janeiro, 29 de outubro de
1945. — Pelo Escrivão. Eivaldo de
Araújo Ribeiro.

(N.° 2.883 — Cr$ 49,00 — Dias 30,
31-10 e 1-11-45 — 29-10-45).

Juizo de Direito da Sexta
Vara Cível

De praça com o prazo de dez dias,
na forma abaixo

O Doutor Carlos de Oliveira Ra-
mos, Juiz de Direito da Sexta Vara
Cível, do Distrito Federal.

Faz saber aos que o presente edi-
tal de primeira praça virem, com o
prazo de dez dias, ou dêle conhe-
cimento tiverem e interessar possa
que no dia 14 de novembro próximo,
às treze horas, o porteiro dos audi-
tórios levará a público pregão de ven-
da e arrematação, a quem mais der
e maior lanço oferecer acima da ava-
liação, os bens penhorados da exe-
cução de sentença do suplicado Dou-
tor José Maria Mac Dowell da Cos-
ta que lhe move Herche Temple, cuja
avaliação vai adiante transcrita e é
a seguinte: Quatro cadeiras de ja-
carandá Cr$ 400,00; ,Duas poltronas
estofada de couro novas, Cr$ 400,00;
Uma poltrona estofada de couro, no-
va, Cr$ 2.500,00; Uma poltrona gi-
ratória estofada de couro, com molas,
nova, Cr$ 3.000,00; Uma secretaria,
tampo de vidro, de 180 x 80 com 9
gavetas Cr$ 5.000,00; Duas cadeiras
de couro, taxeado, Cr$ 400,00; Um
sofá assento de couro, encosto de ma-
deira, Cr$ 600,00; Uma mesinha de
jacarandá, antiga Cr$ 500,00; Um ar-
mário com três portas, almofadas, 200
x 050, Cr$ 5.000,00; Uma estátua
"Justiça" assinada por A. Millet,
bronze, Um metro de alto, Cr$ 	
5.000,00; Um cofre grande "Mosle"
Cr$ 8.000,00; Um cofre "Nascimento"
Cr$ 3.000,00; Dois arquivos de aço
"Allston", quatro gavetas, cada um.
Cr$ 4.000,00; Uma mesa para máqui-

gamento desta rua. Confronta, peto e oito e noventa e seis, na Estação
lado esquerdo esquerdo, com o pré_ de niaclinelo, freguesia de Engenho
dio número cento e oitenta, da Rua
Magalhães Castro e com uma área
de terreno pertencente à Companhia
Territorial do Rio de Janeiro. Pe-
lo lado direito e em parte da frente
com os prédios de números cento e
noventa e dois e cento e noventa e
quatro, com um terreno baldio e sito
entre os prédios de números cento e
noventa e quatro e duzentos e quatro
e com parte dos fundos dêste. Pelo
lado direito confronta ainda, com os
fundos dos prédios de números do-
ze, dezoito, vinte e dois, vinte e qua-
tro, trinta, quarenta e oito, cinqüen-
ta e seis, sessenta, sessenta e oito,
oitenta e seis, oitenta e oito, noven-
ta e seis, cento e seis, cento e dez e
cento e quatroze da Rua Francisco
Bernardino, e ainda com os fundos
de oito lotes de terrenos situados
nesta mesma rua e entre os últimos
prédios, acima mencionados, e, aos
fundos, com o prédio número quinze,
da Rua Cadête Polonia. Avaliamos
em Cr$ 350.000,00 (trezentos e cin-
qüenta mil cruzeiro) . — Terreno
sem número, sito à Rua Magalhães
Castro, entre os prédios de números
cento e noventa e quatro e duzen-
tos e quatro, na Estação de Riachue-
lo, freguesia do Engenho Novo. O
terreno - é plano, aberto na frente aos
fundos, fechado dos lados por mu-
ros. Mede 10,00 metros de largura,
tanto na frente, como nos fundeie, por
30,00 metros de extensão. Confron-
ta, à direita, com o prédio de núme-
com o prédio número cento e novelo.-
terreno da Rua Magalhães Castro, de
ta e quatro, e, aos fundos, com um
ro duzentos e quatro, à esquerda,
propriedade do espólio do Coronel Al-
fredo Braga. — Avaliamos em Cr$
33 000,00 (trinta mil cruzeiros) . —
Terreno sem número à Rua Francis-
co Bernardino, situado junto e de-
pois do prédio número trinta, na Es-
tação de Riachuelo, na freguesia do
Engenho Novo. O terreno é plano,
aberto na frente, do lado esquerdo

•
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"Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da
Vara da Fazenda Pública. — A Fa-
zenda Nacional, sendo credora de
Sousa e Tôrres, pela importância ie
Cr$ 80,60, constante da certidão !un-
ta, sob número 1.040 — série TSe1.0.
quer haver o pagamento e, para isso
requer que, na forma da lei, se pas-
se mandado executivo, intimando c
devedor a pagar. incontinenti, a quan-
tia pedida e custas, ficando, desde
logo, citado para todos os termos da
ação e execução ate final, pena de
revelia. Nestes termos, pede deferi-
mento, sendo esta D. e A. — Rio de
Janeiro, oito de agósto de mil nove-
centos e quarenta e quatro. —
Vianna de Souza, Procurador da
República, interino. — Distribuição.
Distribuida à Primeira Vara e ao Pri-
meiro Oficio. Em 6 de 6 de 1945. —
O Distribuidor. substittuo: II. Cos-
to. — Despacho: Sim, na forma dc
Decreto-lei n.° 960. de 17-12-39. —
Rio, 6-6-45. — Ribas Carneiro". —
Auto de sequestro: Aos vinte dias dc
Auto de sequestro: Aos vinte dias do
mês de setembro de mil novecentos
e quarenta e cinco, na Rua Herme-
negi/do de Barros número oitenta e
nove, nesta cidade do Rio de Janei-
ro, onde fomos vindos nós oficias de
justiça deste Juizo, abaixo assinados:
depois das formalidades legais e em
cumprimento cio mandado retro, pas-
sado a bem da Fazenda Nacional con-
tra Sousa e Tôrres. para pagamento
incontinenti da quantia de Cr$ 183.9(1
e custas até final, proveniente da taxa
de saneamento, no exercido de 1940
procedemos sequestro nos seguintes
bens: em o prédio em rumas e res-
pectivo terreno, sitos à rua e Mimeroi
acima, construido de tijolos, pedra e
cal, dividi& em cômodos para mora-
dia, com dois pavimentos. Depois de
feito o mesmo para garantia da ' di-
vida pedida e custas até final exe-
cução, procedemos ainda na forma dos
atos que se seguem e, - para constar,
assinamos o presente autos. — A. J.
Silva. — Paudo Arnaud".

na, com três ga.vetas, puxadores de
bronze Cr$ 1.000,00; Uma máquina
de escre‘er Remington n.° 12 Cr$ .
3.000,Cat Um tapete grande de 2,44
x 4,00, Cr$ 1.000,00. Total da ava-
liação Cr$ 42.800.00. Quem os ditos
bens pretender arrematar, deverá com-
parecer no dia e hora acima indicados
no saguão do Palácio da Justiça
á rua Dom Manoel número 29, ci-
ente de que a arrematação será Mi-
ta mediante pagamento à vista ou
caução idônea por três dias, ficando
outrossim ciente de que os bens aci-
ma se acham na Avenida Rio Bran-
co número 108, 7.° andar, sala 11
Em virtude do que se passou o pre-
sente e outros iguais que serão pu-
blicados e afixados na forma da. lei.
Dado e passado nesta cidade do Rio
de Janeiro, aos vinte e nove de ou-
tubro de mil novecentos e quarenta
e cinco. Eu, Moisés do Vale e Silva,
escrevente juramentado o dactilogra-
fei. E eu, Sílvio Cavalcanti de Olivei-
ra, escrivão aa subscrevo. — Carlos
Ramos de Oliveira. Está conforme. O
Escrivão, Sylvio Cavalcanti de Oli-
veira.

(N.° 2.888 — 23-10-45 — Cr$ 91,80

• Juizo de Direito da Décima
Terceira Vara Cível

Concordata de Zacarias Marques
cCr, Companhia

Aviso aos interessados na concorda-
ta supra que, em Cartório, se en-
contra a Reivindicação de Edmundo
Macellar acompanhada dos respecti-
vos documentos e pelo prazo legal.

Rio de Janein., 23 de outubro de
1945. — O Escrivão interino, Walter
Leitão.

(N.° 2.886 — Dias: 31-10-45, 1 e
3-e1-45 — 31-10-45 Cr$ 49,00) .

Juizo de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública

PRIMEIRO OFICIO

De primeira praça, com o prazo
de dez dias, na forma abaixo

O doutor João Frederico Mourão
Russell, Juiz de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública:

Faz saber a todos quanto o pre-
sente edital virem, ou dele tiverem'
conhecimento, que o porteiro dos au-
ditórios deste Juizo, nu dia cinco Ge

novembro, as quatorze horas, no edi-
fício do Supremo Tribunal Federai,
trará a publico pregão de venda e
arrematação, em primeira praça, os
bens penhorados pelo Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos indus-
triados, na ação executiva movida
contra E. F. Silveira & Comp., en-
contrado à Rua do Lavradio núme-
ro 101, constante do seguinte: Uma
máquina de imprimir, marca "Salt''.
número 262, em bom estado de fun-
cionamento, avaliada em trinta mil
cruzeiros (Cr$ 30.000,00).

E, para que chegue ao conhecimen-
to dos Interessados, é passado o pre-
sente edital, que será publicado peia
imprensa e afixado no lugar cio cos-
tume.

Distrito Federal, onze de outubro
de mil novecentos e quarenta e
cinco. — Eu, Almir Fernandez Viei-
ra, escrevente juramentado, dactilo-
grafei, — F eu, Homero de Miranda
Barbosa, escrivão, subscrevi. — João
Frederico Mourtio Russell.

(Dias 16, 26 e 31-10-45).

-Juizo de Direito lia Primeira
Vara da Fazenda Pública

PRIMEIRO OFICIO

De citação, como prazo de quinze
dias, na forma abaixo:

O Dr. João Frederico Mourão Rus-
sel, Juiz de Direito da Primeira Vara
da Fazenda Pública:

Faz saber a Ralph da Silva Carva-
lho e a quem mais interessar possa
que a Fazenda Nacional propôs pe-
rante este Juizo uma ação executiva
para cobrança da taxa de saneamento
do exercido de mil novecentos e trinta
e nove, do prédio número cinqüenta e
cinco, da Rua Conselheiro Agostinho
em virtude da qual foi procedido o se-
questro constante do auto abaixo trans
crito, cujo teor e J Seguinte: "Exmo.
S.. Dr.. Juiz de Direito da Vara da
Fazenda Pública. A Fazenda Nacional,
sendo credora de Ralph da Silva Car-
valho, pela imeortância de Cr$ 53,80,

^tante da cern .co junta, sob nú-
mero 2.721 — série TS/40 — quer ha-
ver o pagumnto, e, para isso, requer
que, na forma da lei, se passe man-
dado executava intimando o devedor
a pagar, incontinenti, a quantia pedi-
da e custas, ficandt desde logo citado
para todos os termos da ação e exe-
cução até tina!, pena de revelia. Nes-
tes termos, pede deferimento, sendo
esta D. e A. — Rio de Janeiro, 11
de julho de 1944. — Carlos Costa —
Procurador da I? pública — Distribui-
ção: Distribuída a Primeira Vara e
ao Frit/1 ira Oficio em 28 de 3 de 1945.
— O Distribuidor Substituto: H.
Costa". — Despacho: Sim, na forma
do Decreto n.° %h, de 17-12-1938. —
Rio, 28-s-41. — Ribas Carneiro". —
Auto de Sequestro: Aos quinze dias ao
mês de junho ae mil novecentos e
quarenta e cinco, na Rua Conselheiro
Agostinho, número cinqüenta e cinco,
nesta Cidade do Rio de Janeiro, onde
fomos vindos nó oficiais de Justiça
deste Juizo, abaixo assinados, depois
das formalidadee :egais. em cumpri-
mento do manlado retro, passado a
bem da Fazenda Nacional, contra
Ralph cia Silva Jarvalho, por não ha-
ver pagc a quantia de Cr$ 157,00 e
custas, proveniente da taxa de sanea-
mento relativamente ao exercício de
mil noveceatos trinta s nove, proce-
demos sequestro nos seguintes bens:
terreno e précUo da Rua Conselheiro
Agostinho cinqüenta e cinco, de pro-
priedade do executado, por não exis-
tir renua e não saberem os ocupantes
Benedito André doa Santos e sua mu-
lher Olinda Maria dos Santos infor-
marem onde é encontrado o suplicado.
Feito o mesmo, para garantia da divi-
da pedida e custas até final, procede-
mos ainda na torma dos atos que se
seguem e para constar assinamos o
presente e damos fé. - Apollo Miran-
da Godoy. — .rnesto dos Santos". —
E para que chegue ao conhecimento
do executado e de quem mais interes-
sar possa, é passac.o o presente edital,
que será publicado pela imprensa e
afixado no lugar do costume. Distrito
Federal, 11 de outubro de 1945. Eu,
Almir Fernandes /leira, escrevente ju-
ramentado, dactilografei. E eu, Ho-
mero de Miranda Barbosa, escrivão,
subscrevi. — João Frederico Mourdo
Russell.

Juizo de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública

De primeira praça, com o prazo
de quinze dias, na forma abaixo

O doutor João Frederico Mourãe
Russell, Juiz de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública:

Paz saber a Sousa & Torres e a
quem mais interessar possa, que a
Fazenda Nacional propôs uma açãc
executiva perante este Juizo, para co-
brança da taxa de saneamento dc
exercido de mil novecentos e quaren-
ta, do prédio número oitenta e nove
(89) da Rua Hermenegilao de Barros
antiga Rua Cassiano, em virtude da
qual foi procedido o sequestro cons-
tante do auto abaixo transcrito, tudc
nos termos da petição inicial do teor
seguinte:

E, para que chegue ao coahecimen-
to dos interessados, é passado o pre-
sente edital, que será publicado pela
imprensa e afixado no lugar do zos-
tum e .

Distrito Federal, onze de outubrc
de mil novecentos e quarenta
cinco.' — Eu Almir Fernandez Viei-
ra, escrevente juramentado, dactilo-
graf ei. — E eu, Homero de Miranda
Ba ,bosa, escrivão, subscrevi. — João
Frederico Mourão Russell.

(Dias 16, 26 e 31-10-45).

Juízo de Direito da Primeira
Vara da Fazerda Pública

PIUMEIRO OFICIO

De primeira praça, com o prazo
de quinze dias, na forma abaixo

O doutor João Frederico Mouxão
Russell, Juiz de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública:

Faz saber a Manuel Cabral Pauline/
e a quem mais interessar possa, que
a Fazenda Nacional propôs perante
este Juizo uma ação executiva para
cobrança da taxa de saneamento do.
exercido de mil novecentos e qua-
renta, do prédio uamero vinte e um
(21) da Travessa Cassiaro, cai vie.-0
tude da qual foi procedido o seques.
tro no referido imóvel, conforme cons.
ta da petição e auto seguintes:

"Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da
Vara da Fazenda Publica. — A Fa-
zenda Nacional, sendo credora de Ma-
nuel Cabral Paulino. pela importância,
de Cr$ 40,30, constante da certidão
junta, sob número -945, série TSI40,
quer haver o pagamento e, para Isso,
requer que, na forma da lei, se pas-

se mandado executivo intimando o
devedor a pagar, incontinente, a quan-
tia pedida e custas, ficando, desde
logo, citado para todos os termos da
ação e execução, até final, pena de
revelia. Nestes termos, pede deferi.
mento, sendo esta D. e A. — Rio
de Janeiro, 8 de agôsto de 1945. — A,
Vianna de Souza, Procurador dsi.
República, interino, — Distribuição:
Distribuída à Primeira Vara e ao Pri-
meiro Ofício. Em 6-6-45. — O Dis-
tribuidor substituto: H. Costa. —
Despacho: Sim, na forma do Decre-
to n.° 960, de 17-12-38. — Rio, 6-6-45.
— Ribas Carneiro". — Auto de se-questro: Aos vinte dias do mês lie
setembro de mil novecentos e qua-
renta e cinco, na Travessa Cassiano
número vinte e um (21), nesta ci-
dade do Rio de Janeiro. onde fomos
vindos nos, oficias de justiça deste
Juizo, abaixo assinados, depois das
formalidades legais e em cumprimen-
to do mandado retro, passado a bem
da Fazenda Pública contra Manuel
Cabral Paulino, para pagamento In-
continenti da quantia de Cr$ 143,30
e custas até final, proveniente da taxa
de saneamento do exercício de mil no-
vecentos e quarenta, procedemos se-questro nos seguintes bens: eia o pré-dio e terreno. digo em o terreno bal-
dio, onde existiu o prédio devedora
Depois de feito o mesmo, para, ga-
rantia da divida e custas até final
execução, procedemos ainda na for-
ma dos atos que se seguem e, para
constar, assinamos o presente auto.— A. J. Silva. — Paulo Arnaud".

E, para que chegue ao conhecimen-
to dos interessados, é passado o pre-
sente edital, que será publicado pela
Imprensa e afixado no lugar do cos-
tume.

Distrito Federal, onze de outubro
de mil novecentos e quarenta a
cinco. — Eu, Almn Fernandez Viei-ra, escrevente juramentado, dactilo-grafei. — E eu, Homero de Miranda
Barbosa, escrivão, subscrevi. — Judo
Frederico Moura° Russell.
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— E: Cruz. -- Auto de Seqüestro: Aos
vinte e seis dias do mês de maio de
mil novecentos e quarenta e cinco, na
rua General Rodrigues número trinta
e dois, nesta Cidade do Rio de Janei-
ro, onde fomos vindos nós oficiais de
Justiça dêste Juizo, abaixo assinados,
depois das formalidades legais em
cumprimento do mandado retro, pas-
sado a bem da Fazenda contra Maria
E. Pinto Coelho, por não haver pago
a quantia de quarenta cruzeiros e trin-
ta centavos proveniente do impósto de
taxa de saneamento relativamente ao
exercício de mil novec-a tos e trinta e
nove, procedemos seqüestro nos seguin-
tes bens: prédio e terreno sito à rua
General Rodrigues número trinta e
dois. — Feito o mesmo, para garan-
tia da dívida pedida e custas até final,
procedemos ainda na - forma dos atos
que se , seguem e para constar assina-
mos o presente e damos fé. — Otaci-
lio Morado. — Carlos Tito Pereira. -
E para que chegue ao conhecimento
da executada Maria E. Pinto Coelho
e de quem mais interessar possa, é
passado o presente edital, que será P-u-
blicado pela imprensa e afixado no lu-
gar do costume. — Distrito Federal,
dezessete de outubro de mil novecen-
tos e quarenta e cinco. — Eu, Almir
Fernandez Vieira, Escrevente Jura-
mentado, dactilografei. — E eu, Ho-
mero de Miranda Barbosa, Escrivão,
subscrevi. — João Frederico Mourão
Russell.
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Juizo de Direito cia F'rimeira
Vara da Fazenda Pública

1.0 OFICIO

JU citação, com o prazo de quinze dias,
na forma abaixo:

O Doutor João Frederico Mourã,o
Russell, Juiz de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública:

Faz saber a Missão da Cruz e a
quem mais interessar possa que a, Fa-
zenda Nacional propôs uma ação exe-
cutiva para cobrança da taxa de sa-
neamento do exercício de mil novecen-
tos e quarenta, do prédio número trin-
ta e sete (37) da rua Pedra do Sal, na
qual foi procedido o seqüestao cons-
tante do auto abaixo transcrito, de
ponformidade com o requerido na pe-
tição inicial do teor seguinte: "Exmo.
Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara da
Fazenda Pública. — A Fazenda Na-
cional, sendo credora de Missão da
Cruz, pela importância de Cr$ 161,20,
'constante da certidão junta sob nú-
'mero 135-6 série TS.40, quer haver o
-pagamento, e, para isso, requer que,
, na forma da lei, se passe mandado
executivo o intimando o devedor a pa-

'gar, incontinenti, a quantia pedida e
custas, ficando desde logo citado para

•todos os têrmos da ação e execução
.até final, pena de revelia. — Nestes
têrmos, pede deferimento, sendo esta
D. e A. — Rio de Janeiro, doze de
março de mil novecentos e quarenta e
cinco. — Temistocles Cavalcante —
Procurador da República. — N. de
, ordem 32 . 418 . — Distribuição : Jis-
tribuicia a Primeira Vara e ao Pri-
meiro Oficio. -- Em vinte e três-cinco-
de mil novecentos e quarenta e cinco.
— O Distribuidor Substituto: H. Cos-
ta. Deepacho: Sim, na forma do De-
creto n.° 960 de 17-12-938. — Rio, 23
de maio de 1945. Ribas Carneiro. —
Auto de Sequestro: Ao primeiro dia
•do mês de agôsto de mil novecen`..os e
quarenta e cinco. O Distribuidor
-Substituto: H. Costa. Despacho: Sim,
na forma do ' Decreto n.° 960 de 17-12-
936. -- Rio, 23-5-45. Ribas Carneiro.
— Auto de Seqüestro: Ao primeiro dia
do mês de agôsto de mil novecentos e
quarenta e cinco, na rua Pedra do Sal,
números trinta e sete e trinta e nove
(37 e 39), nesta Cidade do Rio de .1 a-

presente auto. — Emílio Martins de
Couto. — Valdemar Almeida da Crua.

' — E para que chegue ao conhecimen
-to do executado e de quem mais inte-

ressar possa, é passado, o presente ec1:-
tal, que será publicado pela imprenaa
e afixado no lugar do costume pelo
porteiro dos auditórios. — Distrito
Federal, dezessete de outubro de ind
novecentos e quarenta e cinco. Eu,
A Unir Fernandez Vieira, escrevente
juramentado, dactilog,rafei. — E eu,
Homero de Miranda Barbosa, Escri-

vão, subscrevi. — João Frederico Mou-

refo RUSSell.

Juizo de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública

De citação, com o prazo de quinze dias,
na forma abaixo

O Doutor João Frederico Mourão
Russell, Juiz de Direito da 1.° Vara da
Fazenda Pública:

Faz saber a Andrade Lima & Cia. e
a quem mais interessar possa, que a
Fazenda Nacional propôs uma ação
e cecutiva para cobrança da taxa de
saneamento do exercício de mil nove-
centos e quarenta, do prédio número
cinqüenta e sete (57) da rua Paula
Ramos, em virtude da qual foi nçoee-
dido o seqüestro constante do auto
adiante transcrito. Petição inicial:
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Va-
ra da Fazenda Pública. — A Fazenda
Nacional, sendo credora de Andrade,
Lima & Cia., pela importância de Cr$
40,30 constante da certidão junta, sob
n.° 2.278 série TS-40, quer haver o pa-
gamento, e, para isso, requer que, na
forma da lei, se passe mandado exe-
cutivo, intimando o devedor a pagar,
incantinenti, a quantia pedida e
custas, ficando desde logo citado vara
todos os têrmos da ação e execução
até final, pena de revelia. -- Nestes
tétanos, pede deferimento, sendo esta

O Doutor Elmano Martins da Costa
Cruz, Juiz de Direito da Segunda
Vara da Fazenda Pública do Distrito
Federal.

Faz saber, a quantos êste edital com
o prazo de dez (10) dias, para ciência
de terceiros interessados, ou a quem
dêle notícia tiver que, neste Juizo e
Cartório do Segundo (2.°) Oficio cor-
re uma Ação de Desapropriação in-
tentada pela Prefeitura do Distrito
Federal contra Domingos Caruso e sua
mulher Marfiza Provenzano Caruso,
em cujos autos foi dirigida a petição
do seguinte teor: Petição de fôlha oi-
tenta. — Excelentíssimo Senhor Dou-
tor Juiz de Direito da Segunda Vara
da Fazenda Pública. Domingos Caru-
ma nos autos da Ação de Desapropria-
ção dos prédios à Avenida Carlos Pei-
xoto, números trinta e oito (38) e qua-
renta (40), movida pela Prefeitura do
Distrito Federal contra Emília Supino,
requer a Vossa Excelência sejam ex-
pedidos e publicados os necessários
editais, para que possa a suplicante
receber a importância da indenização;
termos em que, P. deferimento. Rio
de Janeiro, vinte e cinco (25) de ou-
tubro de mil novecentos e quarenta e
cinco (1945) . — Domingos Caruzo. —
Despacho: J. Sim, em têrmos. Rio,
vinte e seis-dez-quarenta e cinco. —
E. Cruz". — Assim, expedi êstes edi-
tais, em quatro vias, as duas primei-
ras para publicação na imprensa, na
forma legal, e as duas restantes, uma
para afixação no lugar do costume e
outra para ser junta aos autos respec-
tivos, tudo na forma do artigo trinta
e quatro (34) do Decreto-lei número
três mil, trezentos e sessenta e cinco
(3.365), de vinte e um de junho de
mil, novecentos e quarenta e um
(21--41). — Dado e passado nesta
Capital Federal, aos vinte e sete (27)
de outubro de mil novecentos e qua-
renta e cinco (1945). — Eu,. Josué
Reys Peixoto, Escrevente Juramenta-
do, o dactilografei. E eu, Alberto Porto
da Silveira, Escrivão, o subscrevo. —
Elmano Martins da Costa Cruz.

(N.° 2.988 — Dias 31-10 e 3-11-45
— 30-1C-45 — Cr$ 151,00).

Juizo de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública

PRI1VIEIRO OFICIO

De citação, com o prazo de quinze
dias, na forma abaixo

O Doutor João Frederico Mourão
Russell, Juiz de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública:

Faz saber a todos quanto o presen-
te edital virem que, contra Maria E.
Pinto Coelho a Fazenda Nacional pro-
pôs uma ação executiva para cobran-
ça da taxa de saneamento do exerci-
cio de mil novecentos e trinta e nove,
do prédio número trinta e dois da rua
General Rodrigues, imóvel êsse que foi
seqüestrado para garantia da exe-
cução e custas, conforme consta da
petição inicial e auto de seqüestro se-
guintes: "Exmo. Sr. Dr. Juiz de Di-
reito da Vara da Fazenda Pública. —
A Fazenda Nacional, sendo credbra
de Maria E. Pinto Coelho, pela im-
portância de Cr$ 40.30, constante da
certidão junta, sob número 1.528, sé-
rie TS-39, quer haver o pagamento, e,
para isso, requer - que, na forma da lei,
se passe mandado executivo, intiman-
do o devedor a pagar, incontineeti, a
quantia pedida e custas, icaacto desde
logo citado para todos os termos dá
ação e execução até final, pena de re-
velia. — Nestes têrmos, pede deferi-
mento, senas esta D. e A. — Rio de
Janeiro, dezesseis de outubro de mil
novecentos e quarenta e quatro. —
Mário Accioly — Procurador ela Re-
pública. — Distribuição: Distribuída
a Primeira Vara e ao Primeiro Icio
em vinte e oito-dois de 1945. — O
Distribuidor substituto — H. Costa. —
Despacho: Sim, na forma do Decreto
n.° 960 de 17-12-1938. — Rio, 28-2-45.

neiro, onde fomos vindos nos oficiais
de justiça dêste Juízo, abaixo assina-
dos, depois das formalidades legais, e
em cumprimento do mandado retro,
passado a bem da Fazenda Pública
contra Missão da Cruz para pagamen-
to incontinenti da quantia de Cr$ ...

- 265,70 proveniente da taxa de sanea-
mento do exercício de mil novecentos
.e quarenta, procedemos seqüestro nos
'seguintes bens: terreno sito à rua Pe-
dra do Sal, números trinta e sete (37)

• ce trinta e nove (39), Depois de feito
o mesmo, para garantia da dividia pe-
dida e custas até final execução, pro-
cedemos ainda na forma dos atos que
se seguem e para constar assinamos o

D. e A. — Rio de Janeiro, vinte de
março de mil novecentos e quarenta e
cinco. — L. Gallotti — Procurador da
República. — Distribuição: Distribuí-
da a Primeira Vara e ao Primeiro Ofi-
cio em 20-6-1945. — O Distribuidor
Substituto: H. Costa. — Despacho:
Sim, na forma do Decreto n.° 960 de
17-12-1938 Rio, 20-6-1945. L Ribas
Carneiro. — Auto de Seqüestro: Aos
vinte e três dias do mês de agôsto
mil novecentos c quarenta e cinco, na
rua Paula Ramos, número cinqüer,ta
e sete, nesta Cidade do Rio de Janei-
ro, onde fomos vindos nós oficiais de
justiça dêste Juízo, abaixo assinados,
depois. das formalidades legais e em
cumprimento do mandado retro, pas-
sado a bem da Fazenda Pública con-
tra Andrade Lima & Cia. para paga-
mento incontinenti de Cr$ 143,50 e
custas, proveniente de taxa de sanea-
mento do exercício de 1940, procede-
mos seqüestro nos seguintes bens: ter-
reno e prédio da rua Paula Ramos nú-
mero cinquenta e sete (57) em com-
pleto abandono, para garantia do
principal e custas. •L-- Depois de feita
o mesmo, para garantia da divida pe-
dida e custas até final execução, pro-
cedemos ainda na forma dos atos que
se seguem e para constar assinamoe,
o presente auto. — Apoio Miranda,
Godói. — Agostinho Rodrigues Qui-
nhões. — E para que chegue ao co-
nhecimento dos executados e interes-
sados, é passado o presente edital, que
será publicado pela imprensa e afixa-
do no lugar do costume. — Distrito
Federal, dezessete de outubro de mil
novecentos e quarenta e cinco. a- Eu,
Almir Fernan dez Vieira, Escrevente
juramentado, dactilografei. — E eu,
Homero de Miranda Barbosa, Escri-
vão, subscrevi. — João Frederico Alou-
rão Russell

Juizo de Direito cia Segunda
Vara da Fazenda Pública

SEGUNDO OFICIO

Para ciéncia de terceitos interessados,
com o prazo de dez (10) dias, na

forma abaixo

Juizo de Direito da Quarta
Vara Criminal

De citação

O Doutor Moacyr Rebello Horta,
Juiz de Direito da Quarta Vara Cri-
minal da Cidade do Rio de Janeiro,
Capital Federal da República dos Es-
tados Unidos do Brasil, na forma da
lei,

Faz saber a todos aquêles que o pre-
sente edital de citação, com o prazo de
15 dias virem ou dêle conhecimento ti-
verem, que o Dr. Promotor Público
denunciou Pedro Alves Monteiro, fi-
lho de João Alves Monteiro e de Te-
resa Costa Monteiro, com trinta anos,
solteiro, tratorista operador, natural
do Estado do Maranhão, residência à
Rua Tumucumaque, n.° 100, sabendo
ler e escrever, como incurso no artigo
129, do Código Penal e art. 19, da Lei
das Contravenções Penais.

E, como não tenha sido possível ci-
tá-lo pessoalmente para se ver proces-
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sar e julgar, com êste chama e cita o
referido denunciado para comparecer
neste Juízo, no dia 19 de novembro
do corrente ano, às treze horas, a fim
de ser interrogado, na referida ação
penal, que a Justiça lhe move e
acompanhá-la em todos os seus têr-
mos e fases, até final sentença e sua
execução, sob pena de revelia. E, para
que chegue ao conhecimento de todos
e do citado acusado mandou passar o
presente edital de citação, com o
prazo acima mencionado e outro de
igual teôr que serão, respectivamente,
afixados no lugar do costume e pu-
blicado no Diário da Justiça.

Este Juízo tem a sua sede no Pa-
lácio da Justiça, à Rua D. Manuel
n.° 15, 1.0 andar, nesta Capital Fe-
deral, onde se realizam as audiências
todos os dias úteis.

Rio de Janeiro, 27 de outubro de
1945. - Eu, Francisco Evaristo de
Oliveira, Escrivão, o subscrevo. -
Moacyr Rebello Horta.

• Juizo de Direito da Décima
Vara Criminal

De citação, com o prazo de 15 dias, ao
réu Reincido Frederico, natural de
Portugal, solteiro, com 60 anos de
idade, filho de Manuel Frederico e
de Augusta Frederico, comerciário.

•residia à Praça da República nú-
mero 38, Hospedaria, sabendo ler e
escrever.

O Doutor Irenêo Joffily, Juiz da
10.° Vara Criminal do Distrito Fe-
deral etc.:

Faz saber ao réu Reinaldo Frede-
rico que é pelo presente citado para
comparecer neste Juizo à rua D. Ma-
nuel, 15, 2.° andar, no dia 23 de no-
vembro de 1945, às 13 horas a fim de
responder aos térmos de um processo
crime intentado pela Justiça Pública
pelo delito previstso no art. 155 do
Código Penal e néle defender-se, sob
pena de revelia. E para constar ao
mesmo réu ou a quem interessar pos-
sa, mandou passar o presente editat,
que será afixado no lugar do costume
te publicado no Diário de Justiça para
los fins de direito.

Juízo da 10.° Vara Criminal, aos 25
de outubro de 1945. - Eu, José Mar-
tins Meira Júnior, escrivão, o subs-
trevo. - Ire neo Joffily.

Registro Civil

Primeira Circunscrição

FREGUESIAS DE CANDELARIA
ILHAS e SANTA RITA

Atalíba Correia Dutra, oficial pri-
vativo do Registro Civil, da 1.a Cir-
runscrição, Freguezias de Candelaria
Ilhas e Santa Rita, da 1.° Zona do
Distrito Federal, Capital da República
dos Estados Unidos do Brasil.

Faço saber que pretendem se cas Ir:
Licio de Lemos Camargo e Reg na
Amenclolas. Ele com 31 anos, sol .ei-
ro. brasileiro, comerciaria Rua Se-
nador Jaguaribe n.0 32, filho de Se-
zefredo Camargo e Julieta de Lemos
Camargo. Ela, com 28 anos, solteira,
domestica, brasileira, Rua das La
jeiras ri.° 221. filha de Amem pias
Francisco e Preciosa Tôrres.

Alonso Dee-a;sio Henrique e I.ma-
lia da Silva Pinhal. Ele com 26 mos,
solteiro, industriario, brasileiro, filho
de José Dionisio Henrique e Rosali-

na de Lima Henrique, Rua Conde
de . Bonfim n.° 226. Ela com 24 anos,
de idade, solteira, industriaria, bra-
sileira, filha de Alexandre da Silva
Pinhal e Ernestina da Silva Pinhal,
residente na Rua Conde de Bomfim
número 226.

Manuel do Vale e Angelina de Ma-
tos Bravina. Ele, com 24 anos, soltei-
ro, brasileiro, comerciante, Rua Ma-
ria Antonia n.° 179, filho de Manuel
Nascimento do Vale a Ana Gonçal-
ves do Vale. Ela com 24 anos, sol-
teira, brasileira, professora municipal
Rua Amazonas n.° 36, filha de Agos-
tino Gravina e Emilia Augusta da
Costa Matos Gravina.

Quem souber de algum impedi-
mento, acuse-o na forma da lei.

Rio, 30 de outubro de 1945. - Pelo
Oficial, Abel da Silva Airosa.

Segunda Circunscrição

FREGUESIAS DE SACRAMENTO
.S.A0 JOSE

O doutor José Pinto Saniago, ser-
ventuário vitalício do Ofício de Re-
gistro Civil das Pessoas Naturais da
Segunda Circunscrição - Primeira
Zona do Distrito Federal Capital da
República dos Estados Unidos do Bra-
sil.

Faz saber que pretendem se casar:

José Rodriaues de Matos e Helena
Lemgruber Kropf, solteiros, natu-
raes do Distrito Federal. Ele comer-
ciaria residente à Rua Uruguai nú-
mero 330, nascido em 14 de outubro de
1920, filho de José Maria de Matos
Caminha e de Ana Rodrigues. Ela
funcionária pública, residente à Rua
Dr. Paulo de Araújo n.° 162, nasci-
cida em 12 de ¡tribo de 1922, filha de
Antônio Lemgruber Kropf e de Plau-
tilde Lemgruber Kropt.

David da Costa Vilar e Dalva do
Nascimento, brasileiro, solteiros. Ele,
nascido a 15 de abril de 1916, ban-
caria Rua Ubiracy n.° 433, aparta-
mento 101, filho de Severino da Cos-
ta Vilar e Urnbelina dos Santos Vilar.
Ela nascida em 1. 0 de Dezembro de
1924, domestica, residente à Rua D.
Clara ri.° 10 Madureira, filha de An-
tónio Joaquim do Nascimento e Re-
gina Muniz do Nascimento.

Se alguem tiver conhecimento de
algum impedimento acuse-o.

Rio de Janeiro, 30 de outubro de
1945. - O Oficial José Pinto San-
tiago.

Terceira Circunscrição

FREGUESIA DE SANTO
ANTÓNIO

Franklin Araujo, serventuário vita-
lício do Ofício de Registro Civil da
Terceira Circunscrição da Primeira
Zona - Santo Antônio - Distrito
Federal, Capital da República dos Es-
tados Unidos do Brasil.

Faz saber que pretendem se ca-
sar:

Almir Simon, solteiro, brasileiro, com
26 anos, funcionário público, residen-
te à Rua Glazion n.° 132, filho de
Joaquim Simon e de Almerinda
Mello Simon, com D. Cinira Lobo Ci-
carino, solteira, brasileira, com 21
anos, doméstica, residente à Rua Gla-
zion ri.° 119, filha de Djalma Cica-
nino e de Margarida de Souza Lobo.

Aldebrando de Andrade Fradão, sol-
teiro, brasileiro, com 21 anos, ferro-
viário, residente à Rua Conselheiro
Paulino n.° 147, em Olaria, filho de
Jorge de Andrade Fradão e de Leo-
rior Dias Fradão, com D. Eunice Tei-
xeira de Almeida, solteira, brasilei-
ra, com 20 anos, doméstica, residente
à Rua Conselheiro Paulino ri.° 175,
em Olaria, filha de João Teixeira de
Almeida e de Leonor Francisca de
Brito.

Alfredo Soares, solteiro, brasileiro,
com 24 anos, comércio, residente à Rua
Conde de Leopoldina n. 0 651, filho de
José Soares e de Josephina Rosa, com
D. Leontina Linto, solteira, com 26
anos, residente à Rua Blas Fortes nú-
mero 24, filha de José Lindo e de
Nathalina Seda.

Jonas Lamberto da Rocha, solteiro,
com 32 anos, brasileiro, funcionário
público, residente à Rua do Senado
n.° 11, filho de Antonio Vieira da
Rocha e de Rita Fiorentino. Dultra.
com D. Isabel da Silva Araujo, soltei-
ra, com 27 anos, brasileira, residen-
te à Rua Cardoso Marinho n.° 31, fi-
lha de João Ribeiro de Araujo e de
Rosaria Guedes de Araujo.

Mario Negri, solteiro, brasileiro, com
22 anos, comerciante, residente à Rua
Marquês de Abrantes n.° 20, filho de
Luiz Negri e de America Judice
gri, com Gizelayne Medeiros de An-
drade, solteira, brasileira, com 19
anos, residente à Rua Otaviano nú-
mero 578, filho de José Medeiros de
Andrade e de Tramilina Medeiros de
Andrade.

Quem souber de impedimento, acuse-
o. na forma da lei.

Rio de Janeiro, 30 de outubro de
1.945. - Peio Oficial, no impedimen-
to ocasional: Alfredo Gregorio Cos-
ta, escrevente juramentado.

Quarta Circunscrição
FREGUESIA DA GLÓRIA

José França Júnior, oficial da Quar-
ta Circunscrição do Registro Civil das
Pessoas Naturais do Distrito ,Federal

Glória.

Faz saber que pretendem se Ca -

sar:

José Carneiro Camara Filho e Sime
Gomes Fernandes, brasileiros, soltei-
ros; êle, nascido a 11 de março de
1917, comércio, residente à Avenida
Presidente Vargas n.° 2.489, filho de
José Carneiro Camara e de Joana
de Albuquerque Camara; ela, nasci-
da a 14 de fevereiro de 1927, funcio-
nária da Light, residente no mesmo
local, filha de Joaquim Gomes Fer-
nancies e de Laura Dias Fernan-
des.

Orlando Gaspar Romano e Lilia Mo-
reira Queiroz, brasileiros, solteiros;
êle, nascido a 20 de janeiro de 1923,
comércio, residente à Rua dos Ca-
jueiros ri.0 153, filho de Manoel Gas-
par Romano e de Lydia Bahia Fer-
reira; ela, nascida a 19 de janeiro
de 1925, doméstica, residente à Rua
dos Cajueiros n.° 137, filha de José
Moreira de Queiroz e de Emilia Fe-
/landes Queiroz.

Quem souber de impedimentos, opo-
nha-os, na forma da lei.

Rio de Janeiro, 30 de outubro de
1945. - Raymundo Freire de Faria,
escrevente juramentado.

O oficial do Registro Civil, doutor
Leopoldo Dias Maciel, faz saber que
pretendem se casar:

Wlademir Alves de Araujo e Josefa
Atan Antal(); êle, brasileiro, solteiro,
escriturário, com 24 anos, residente à
Rua Primeiro de Março ra° 4, filho
de José Mario de Araujo e de Maria
Alves de Araujo; ela, brasileira, sol-
teira, doméstica, com 17 anos, reá-
dente à Rua Gago Coutinho número
6, casa VIII, filha de Rufino Atan
Peroz e de Francisca Antilo Gerpe.

Jeronimo Graciano de Almeida e
Nadir Breves; êle, brasileiro, solteiro,
comerciário, com 20 anos, residente à
Rua Coronel Brandão n.0 28, filho de,
José Graciano de Almeida e de Clo-
tilde Graciano dos Santos; ela, brasi-
leira, solteira, doméstica, com 17 anos,
residente à Rua Visconde Silva nú-
mero 49, filha de Manoel Breves e de
Virgolina do Amparo Breves.

Seraphim Freire de Lima e Josina.
dos Santos Amora; êle, brasileiro, sol-
teiro, militar, com 30 anos, residente
à Rua João Vicente n.° 687, filho de
Francisco Freire de Lima e de Can-
dida Rita; ela, brasileira, solteira, do-
méstica, com 20 anos, residente à Rua
João Vicente ri.° 687, filha de Ar-
thur dos Santos Amóra e de Josina
Amóra.

Alberto Monteiro Guimarães Filho
e Naomi Ruth Sholl; ele, português,
solteiro, comerciante, com 46 anos, re-
sidente à Praia do Botafogo núme-
ro 148, 7.0 andar, filho de Alberto
Monteiro Guimarães e de Tereza Rosa
da Silva Guimarães; ela, viúva, brasi-
leira, comerciária, com 36 anos, re-
sidente à Rua Dona Ana ri.° 49, fi-
lha de Jorge João Baker e de Noemia
Baker.

Rubem Fabiano de Souza e Dulce-
lina Camara; ele, brasileiro, solteiro,
comércio, com 23 anos, residente à
Estrada Vicente de Carvalho núme-
ro 1.584, filho de Elvecio Fabiano e
de Dorniciana Antonia de Souza; ela,
brasileira, solteira, doméstica, com 19
anos, residente à Rua Jacaú número
94, filha de Firmino José da Camara
e de Laura Camara.

Alfredo Alves d'Oliveira e Nadir Gil
Campos; êle, brasileiro, solteiro, co-
merciário, com 24 anos, residente à
Rua Conde de Agrolongo n.° 34, filho
de João Alves de Oliveira e de In-
grada Augushta de Oliveira; ela; bra-
sileira, solteira, doméstica, com 25
anos, residente à Rua Barão de Pe-
trópolis sin., filha de Benjamim Gil
Gomes e de Maria d'Annunciação
Campos.

Sebastião Caldas do Lago e Helena
Barbosa Pacheco; êle, brasileiro, sol-
teiro, comerciário, com 29 anos, resi-
dente à Rua Santa Sofia n.° 58, fi-
lho de Luiz Macario do Lago e de
Adelaide Caldas do Lago; ela, brasi-
leira, solteira, doméstica, com 24 anos,
residente à Rua Conselheiro °talán-
no ri.° 47, apto. 201, filha de Zaca-
rias Nunes Pacheco e de Teotonia
Barbosa Pacheco.

Antonio Vargas e Gilka Teixeira de
Souza; éle, brasileiro, solteiro, comer-
ciário, com 26 anos, residente à Ave-
nida Suburbana n.° 7.640, filha cie
José Vargas Fernandes e de Canina
Dias da Silva; ela, brasileira, soltei-
Maria 

Sexta Circunscrição

FREGUESIA DE SANTANA

I
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em retificação ao edital que foi publi- idade, resiekente à Rua Farelo núme-
cade no dia 29 do corrente, na parte ro 4, 2.° andar, filha de Luiz Auto-
referente ao nome da mãe do con- nig da Silva Ramos e de Christina,da
traente.	 Luz Oliveira Botelho.

Se alguém souber de algum impe-
Si alguém tiver conhecimento fia

existência de quaisquer impedimentos
acuse-os, para os fins de direito.

Do que, para constar, lavro o pre-
sente.

Rio de Janeiro, 30 de outubro de
1945. - Pelo Oficial do Registro Ci-
vil: Wagner Quintanitha, escrevente
juramentado.

ilireento, acuse-o.
Rio de Janeiro, 30 de outubro de

1945. - O oficial do Registro Civil:
Marcelino Rodrigues Machado.

Nona Circunscrição

FREGUESIA DE SÃO CRLSTÕV.a0

Edgard Frias Rocha, nascido em 14
de fevereiro de 1915, solteiro, natu-
ral do Estado de São Paulo, cadim-
e() industrial, residente à Rua Almi-
rante Tamandaré n.° 77, apartamen-
to 9, filho de Mario Rocha e de Re-
mana Fria: Rocha, com Léria Lygla
Amaral Perdigão, nascida em 4 de
outubro de 1923, solteira, natural des-
ta Capital Federal, doméstica, resi-
dente à Rua Goulart n.° 62, aparta-
mento 52, filha do Dr. Telésio Per-
digão e de Roseli Amaral Perdi-
gão.

Geraldo Vieira de Souza, nascido em
13 de dezembro de 1916, solteiro, na-
tural do Estado do Espirito Santo,
coMerciário, residente à Rua Ferrei-
ra Pontes ri.° 24, filho de José de Sou-
za Lima e de Maria Barbara Vieira,
com Maria José de Sá, nascida em 13
de novembro de 1920, solteira, natural
do Etsado de Pernambuco, doméstica,
residente à Rua Ferreira Pontes
mero 40, casa III, filha de Jonas Au-
reliano de Sá e de Francisca Pimen-
tel de, Sã.

Octacilio de Souza Reis, nascido em
6 de janeiro de 1913, solteiro, natural
do Estado do Rio de Janeiro, barbei-
ro, residente à Rua 24 de Maio nú-
mero 1.051, filho de Apolonia Cata-
rina de Souza, com Benedita Gomes
do Espírito Santo, nascida em 15 de
outubro de 1918, solteira, natural do
Estado do Rio de Janeiro, operária,
residente à Rua Cadete Polónia ml-
mero 147, casa IV, filha de Deolinda
do Espírito Santo.

Virgílio Facadio, nascido em 12 de
agasto de 1923, solteiro, natural des-
ta Capital Federal; entalhador, resi-
dente à Rua Isolina n.° 95, filho de
Isitincio Virgílio Facadio e de Phila-
Dama dos Santos, com Guiomar Go-
ense, nascida em 12 de outubro de 1927,
solteira, natural desta Capital Federal,
doméstica, residente à Rua Leopoldi-
na Rego n. o 784, filha de Chrispim

Eduardo de Oliveira, brasileiro, sol-
teiro, comerciante, com 27 anos de
idade, residente à Avenida Gomes
Freire n.° 84, filho de João de Oli-
veira e de Maria de Jesus Gonçalves
de Oliveira, com Dalva Pinto, brasi-
leira, solteira, com 22 anos de idade,
residente à Avenida Nossa Senhora de
Copacabana n.° 335, apto. 10, filha de
Armando Augusto Pinto e de Maria
da Conceição Pinto.

Celsinio Alves Pereira, 'brasileiro, sol-
teiro, com 30 anos de idade, comer-
ciário, filho de Adelaide Alves Perei-
ra, com Maria de Lourdes da Silva,
brasileira, solteira, com 20 anos de
idade, residente à Rua Bartolomeu
n.° 29, casa IX, filha de José Deiró
da Silva e de Zulusira da Silva.

José Maria de Almeida, brasileiro,
solteiro, operário, residente à Rua Pa-
raná n.° 894, filho de Justino de Al-
meida, falecido e de Josepha Jenui-
na de Almeida, com Nair Roque de
Oliveira, brasileira, solteira, com 17
anos de idade, residente à Rua José
dos Reis n.° 385, filha de Antonio
Roque de Oliveira e de Donaria Frei-
re de Moraes.

Benedicto de Almeida, brasileiro,
solteiro, pintor, residente à Avenida
28 de Setembro n.° 25, sobrado, filho
de Manoel Almeida do Rosario e de
Constantína Corrêa Braga, com Elza
&areie, brasileira, solteira, domésti-
ca, com 22 anos de idade, residente

Avenida 28 de Setembro número
25, sobrado, filha de Bernardo Starck
e de Helena Starck.

Eniel de Oliveira, brasileiro, soltei-
ro, comerciário, com 25 anos de ida-.
de, residente à Avenida Suburbana
n.o 3.322, filho de Raymundo José
de Oliveira e de Maria Justina de
Oliveira, falecida, com Nair Ribeiro
Resa, brasileira, doméstica, residente
à Rua Domingos Cabral n.° 180, filha
de Waldemar Ribeiro Rosa e de Nila
Ribeiro da Costa.

Held() Vianna Guimarães, brasilei-
ro, com 22 anos de idade, residente à
Rua Pareto n.° 6, solteiro, comerciante,
filh3 de CM Baltar Guimarães e de
Helena Vianna Guimarães, coza Ma-
ria José Botelho Ramos, brasileira,

Gomes e cie Joaquina dos Santess, este solteira, doméstica, com 23 anos de

• Faz saber que pretendem se ca-
sar:

O bacharel Leopoldo de Luas, ofi-
cial do Registro Civil da Freguesia
do Espírito Santo. Sétima Circunsc ri-
eáo da Quarta Zona do Distrito Fe
dera), etc.

Zeno Marques de •Sousa Zielinsl.v,
oficial do Registro Civil da Nona
Circunscrição, Freguesia de São Cria--
tos/fia faz saber que pretendem se ea-
sar:

Pharid Sebe, solteiro, nascido nesta
Capeai, a 22 de agéisto de 1923, relo-
joeiro, filho de Dib Seba e de Sura-
raia Sebe, residente à Rua Aristides
Cairo n.° 274, com Conceição de Sou-
za Couto, solteira, nascida em Am-
paro a 22 de fevereiro de 1920, filha
de Antonio de Souza Couto e de Ade-
lina jias da Cruz, residente à Rua
Aristides Caire n.° 274.

José de Carvalho Figueiredo, sol-
teiro, nascido no Estado do Pará, a
5 de ageisto de 1919, oficial do Exér-
cito, filho de Sebastião Figueiredo e
de Caatianilla de Carvalho Figueire-
do, residente à Rua Pontes Correia
n.° 196, com Releia Soares de Aqui-
no, solteira, nascida a 3 de outubro
de 192t, doméstica, filha de José Ro-
drigues de Aquino Júnior e de Carlo-
ta Soares de Aquino, residente no
Campo de São Cristóvão n.° 366.

/mimei Reznik, solteiro, nascido na
Polônia, a 26 de setembro de 1921,
comerciario, filho de Leib Reznik e
de Gitla Reznik, residente à Rua Ura-
nos n.° 1.128, com Maria Rychter,
nascida no Estado do Rio de Janei-
reo, a 1 de outubro de 1925, domés-
tica, Meia, de Nathan Rychter e de
Sára Ryshter, residente à Rua Kati
ia° 75.

Se al,e,: rern souber que existe im-
pedimento, acuse-o.

Rio de Janeiro, 30 de outubro de
1945. - No impedimento ocasional
do escrevente substituto, José Desi-
dério da Silva, o escrevente juramen-
tado: - Pedro Paulo de Souza Pas-
sos.

mero 85, apto. 2, nascido em 23 de
agôsto de 1923, no Distrito Federal,
filho de Ernesto Ambrosio Thernl e
de Delphina Tavares de Almeida
Theml. Ela, solteira, doméstica, resi-
dente no Campo de São Cristóvão
n.° 95-A, nascida em 12 de jsmho
1916, no Estado do Ceará, filha de
Paulo da Costa Lucena e de Balbina
de Jesus Luc.ena.

Alfredo Lima e Celine. das Nrvr,s
Costa. Ele, comerciário, solteiro, re-
sidente à Rua Araraquare n.° 30, nas-
cido e m26 de novembro de 1923, no
Distrito Federal, filho de Manoel Lima
Junior e de Diamantina da Concei-
ção. Ela, solteira, doméstica, residen-
te à Rua Fagundes Varela número
34, nascida em 4 de outubro de 1923,
no Disl ito Federal, filha de Maria
das Neves Costa.

Quem souber de algum impedi-
mento. acuse-o, na forma da lei.

Décima Circunscrição, 30 de outu-
bro de 1945. - Pelo Oficial: Euge-
nia Vasgucz Franco, escrevente jura-
mentada.

Décima Primeira Circunscrição

FREGUESIA DE INHAÚMA

O bacharel Jose Vasconcelos Pia-
to, oficial do Registro Civil das Pes-
soas Naturais da Décima Primeira
Circunscrição, Freguesia de Inhaúma,
do Distrito Federal.

Faz saber que estão se habilitando
Iara casar:

Pedro Nolasco Carneiro e Ruth Soa-
res. Ele, nascido em 31 de janeiro
de 1921, solteiro, natural do Distrito
Federal, operário, residente à Estra-
da do Portela n..° 412, filho de Bane-
dicto Braz Carneiro e de Orzana Ma-
ria de Sant'Anna. Ela, nascida em.
10 de novembro de 1925, Solteira, na-
tural do Distrito Federal, doméstica,
residente à Praça Barão de Drumoud
n.° 30, filha de Antonio Soares e de
Almerinda da Conceição.

Zener Moreira Lima e Elyta Dias
Barcellos. Ele, natural do	 io
Espirito Santo, nascido em se de no-
vembro de 1918, ferroviário, solteiro,
residente em Vitória, Estado do Es-
pírito Santo, filho de Oswaldo da Sil-
va Lima e de Esther Moreira Lima.
Ela, natural do Estado do Espirito
Santo, nascida em 18 de abril de 1925,
solteira„doméstica residente nrisa Ca-
pital, filha de Anterior Martins de
Barcelos e de Olivia Dias de Barcel-
los.

José Tomás Saraiva e Otilia de Oli-
veira. Ele, nascido em 10 de maio de
1897, solteiro, natural de Portugal,
vendedor ambulante, residente à Rua,
Cairiam Cabral n.° 117, filho de Fran-
cisco Saraiva e de Maria oJaquina.
Ela, nascida em 13 de maio de 1908,
solteira, natural do Distrito Federal,
doméstica, residente à flua Calinon
Cabra1 s;ri., filha de Maria de Oli-
veira.

Leopoldo de Oliveira e Haydée La-
cerda. Ele, nascido em 3 de novem-
bro de 1914, solteiro, funcionário pu-
blico, natural do Estado do Rio de
Janeiro, residente à Rua Fonseca
Lima ri.° 51, apto. 303, filho de Jo-
celino de Oliveira e de Izaltina Joa-
quina de Lima. Ela, nascida em 24 de
;ati le° de 1913, solteira, professora mu-
naipal, residente à Rua. Barão de
Ubá n.° 118, casa XIII, filha de Tito

ra, doméstica, com 19 anos, residente
à Rua Fernão Carclim n.° 58, filha
de Alfredo Teixeira de Souza e de
Maria Santos de Souza.

Hueo Innecco e Maria Elizabeth Me-
deiros de Mello; êle, brasileieo, sol-
teiro, com 30 anos, residente à Rua
Araxá n.° 297, casa II, filho de Fran-
cisco Innecco e de Clara Torre; ela,
brasileira, solteira, doméstica, com
20 anos, residente à Rua Professor
Valadares n.° 124, casa I, filha de
Oscar Mattos de Mello e de Maria
Beatriz Medeiros de Mello.

Quem souber de algum inmeeimen•
to, oponha-o. na forma da lei.

Rio de Janeiro, 30 de outubro de
1945. - No impedimento ocaeiond
do Oficial: Luiz Fontella, escrevente
juramentado.

Sétima Circunscrição

FREGUESIA DO ESPIRITO
SANTO

Oitava Circunscrição

FREGUESIA DO ENGENHO
VELHO

O doutor Mareelino Rodrigues Ma-
chado, oficial do Registro Civil da
Oitava Circunscrição, Freguesia do
Engenho Velho : na Capital dos Esta-
dos Unidos do Brasil.

Faz saber que pretendem se ca-
sar:

Décima Circunscrição

FREGUESIA DO ENGENHO
NOVO

O doutor Evandro cie Araújo Góis,
oficial do ?,egistro Civil da Décima
Circunscrição, Freguesia do Engenho
Novo do Distrito Federal, etc.

Faz saber que estão se habilitan-
do para ca ¡ar por esta Circunscri-
ção:

Manoel Teixeira e Marta Pereira.
Ele, comerciante, solteiro, residente à
Rua Frei Caneca n.° 67, nascido em

de janeiro de 1904, em Portugal,
sendo filho legítimo de Januario Tei-
xeira e de Ana Rosa de Resende. Ela,
solteira, domestica, residente à Rua
Frei Caneca a.° 67, nascida em 12 de
novembro de i.913, no Estado de San-
ta Catarina, filha de José Maria Pe-
reira e de Maria 'Roberto da Silva.

Delph Otto Theml e Maria de Je-
sus Lucena. Ele, contador, mateiro, re-
serliente à Ladeira do Barroso na-



José de
Lacerda.

Se alguém souber de algum impe-
dimento, acuse-o na forma da lei.

Rio de Janeiro, 30 de outubro de
1945. - Pelo Oficial: Celia Pinto da
Silva, escrevente juramentada.

Décima Terceira Circunscrição
O bacharel em direito José Fran-

cisco Bias Fortes, oficial do Registro
Civil das Pessoas Naturais na Di ci.
ma Terceira Circunscrição - &ti-
me, Zona do Distrito Federal.

Faz saber que pretendem se :a-
sar:

Haroldo da Rocha e Elza Rarios;
.éle, filho de Albino da Rocha fl de

Mathilde da Silva Rocha, nascidc em
16 de fevereiro de 1923, no Distrito
Federal, solteiro, do comércio, resi-
dente à Rua Soares Cabral núaiero
37, casa IV; ela, filha de An ,onio
Ramos e de Maria da Luz, nascida
em 16 de setembro de 1925, no Esta-
do do Rio de Janeiro, solteira, ssostu-
reira, residente à Rua das Lar injci-
ras n.° 447.

	 r-
Julii n Pires Corrêa e Celina Montei-

ro da i Silva; êle, filho de Francisco
_Linhares Corrêa e de Emala Linha-
res »es, nascido sem 5 de maio de
1917, 'ao Distrito Federal, solteiro, co-
merei:trio, residente à Rua Visconde
de P:rajá n.° 3, apto. 34; ela, filha
de Ieancisco Monteiro da Silva e de
Lauriíritina Pinho da Silva, nascida
em 19 de fevereiro de 1927, no Dis-
trito Federal, solteira, domestica, re-
sider te à Ra Pereire Lopes núme-
ro

Se,' alguém souber que há impedi-
med;os, achse-os.

Ris de Janeiro, 30 •cle outubro de
1945; - Pelo Oficial: Benedicto Ser-
ra, substituto.

Diicima Quarta Circunscrição
FRUGUESIAS DE SENADOR VAI3

CONCELOS, SANTÍSSIMO, SE-
ADOR CAMARÁ. BANGSJ, REA-

LENGO E MADUREIRA
ti doutor Rosaldo de Azevedo Ran-

gel, oficial da Décima Quarta Cir-
cunscrição do Registro Civil das Res-
soo Naturais do Distrito Federal.
RE pública dos Estados Unidos do Bra-
sil,

Paz saber que estão se habilitando
pira casar:

I3ene.dicto da Conceição e Arlete
Nábre Barradas. Ele, solteiro, funcio-
nirio público, nascido nesta Capital,
em 18 de marco de 1920. residente à
Fila Manuel Reis n.° 770. e filho de
Iseolincla da Conceição. Ela, solteira.
c bméstica, nascida nesta Capital, em
16 de outubro de 1923, residente à Rua
Huenos Aires n.° 109, e filha de Fer-
nando da Silva Barradas e de Olin-
la Nobre Barradas. 	 •
1 Arthur Gomes do Nascimento e Ida-
lina Vianna da Silva. Ele, solteiro,
operário, nascido nesta Capital, era
gs de novembro de 1891, residente à
gaua Vinte e Quatro de Fevereiro nú-
mero 43, e filho de Manoel Colodino
Nascimento e de Justina Gomes Pe-
reira. Ela, solteira, doméstica, nas-
cida no Estado do Rio de Janeiro,.
em 24 de abril de 1911, residente à
dita casa, e filha de Vicente Antonio
Vianna e de Vitalina Vianna •da Silva.

Tir:moteo Marinho Jardim e Edu-
meia da Costa Reis. Ele, solteiro,
ajudante de serrador, nascido no Es-
tado do Rio de Jaheiro, em 22 de agós-
to de 1921, residente à Rua Senador
Nabuco ho 196, e filho de Delvechio
Marinho Jardim e de Clarinda Do-
mingues Jardim. Ela, solteira, operá-
ria, nascida nesta Capital, em 22 de
maio de 1926, residente à Rua Paula
Brito n.° 299, casa I, e filha de José
dos Reis e de Lucilia da Costa Sam-
paio.

Joaquim Guedes Teixeira e Sara
Ferreira de Sousa. Ele, solteiro, co-
merciante, nascido em Portugal, aos
10 de abril de. 1916, residente à Ave-
nida Nossa Senhora de Copacabana
n.° 602, apto. 901, e filho de Maria
Guedes. Ela, ,solteira, doméstica, nas-
cida em Portugal, em 10 de março
de 1924, residente à Rua Santa Clara
n.° 98, casa I, filha de Francisco Xa-
vier de Sousa e de Ana do Nasci-
mento Ferreira.

Apresentaram os documentos exi-
gidos pelo art. 180 do Código Ci-
vil.

Se alguém souber de algum impe-
dimento, oponha-o, na forma da
lei.

Rio de Janeiro, 30 de outubro de
1943. - Pelo Oficial: Almir Sobral
Rosa, escrevente juramentado.

Protesto de Títulos

Primeiro Oficio
Acham-se em cartório os títulos de

Cr$ 16.000,00 emitido por Roberto Pi-
nheiro de Lima, de Cr$ 2.850,00 acei-
to por Molinaro & Di Marco Ltda. e
de Cr$ 5.000,00 sacado contra Alfredo
Gençalves, - sendo portadores: -
J. Andrade, - Casa Bancária Agri-
cola Ltda. e Banco do Brasil - In-
timo os devedores para paed-los ou
dar-me as razões por que o não fa-
zem.

Rio, 30-10-1945. - O Oficial Jac-
ques Maciel.

(N.° 2.990 - 30-10-45 - Cr$ 15,30)

Quarto Oficio
Estão em meu Cartório a Praça 15

de Novembro 38-A sala 34 a fim de
serem protestados: duplicata de Cr$.
270,00, portador Attila, Pelajo & Cia.
Ltda.; devedor António Gonçalves.
Letra • de Cr$ 1.283,20, portador Pau-
lo Rocha Broaine; sacado Colchão de
Molas "O. K." Ltda. Proinissoria de
Cr$ 50.000,00, portador Banco de Cré-
dito Real de Minas Gerais S. A.;
emitente Tapijara Fe Cia. Ltda.; ava-
lista Darcy Botelho Reis. Não tendo
sido encontrados o devedor, o sacado,
o emitente e o avalista, por êste meio
os intimo a pagar ou dar as razões
por que não o fazem. - Rio de Ja-
neiro, 30 cia outubro de 1945. - O
Oficial Pedro Luiz Costa.

(N.° 2.887 - 30-10-45 - Cr$ 111,40)

Registro de Imóveis
8.° OFICIO

O oficial cio 8.° Cicio do Registro
de Imóveis, atendendo ao requerido
por Manuel Augusto Mala e José Joe°
Lopes e suas esposas, intima, pelo pre-
sente, Lafaiete Alves Pimentel, dado
como residindo em lugar ignorado, a
vir a éste - cartório à rua 1. 0 de Mar-
ço n.° 39, 1.° andar, pagar a fm-
portância de quatro mil novecentos e
sessenta cruzeiros, proveniente de
presta ções atrasadas devidas pela com-
pra do lote de terreno n.° 25, à rua
Cimbres, na Vila Maia em conformi-
dade com o contrato de promessa de
venda n.° 367, de '6 de março de 1940.
firmado com os requerentes, sob pe-
na de, decorrido o prazo legal ser J

mesmo rescindido e cancelada a aver-
bação respectiva, na forma do arti-
go 14, § 5. 0, do Decreto n.° 3.079, de
15 de setembro de 1938.

Rio de Janeiro, 29 de outubro de
1945. O oficial: Waldeinar Loureiro

(N.° 2.984 - 23-10-45 - Dias: 30
e 31-10-45 - Cr$ 44,90).

SEXTO OFICIO

O oficial do Sexto Oficio do Regis-
tro .Geral de Imóveis do Distrito
Federal, atendendo ao que requereu a
companhia Predial S.A., com sede
nesta Capital, intima pelo presente o
Sr. Manuel Rodrigues Simões, de en-
dereço ignorado, para vir a êste Car-
tório, sito à Rua Primeiro de Março
n.° 7, 4.° andar, salas, 401 a 404 (com
entrada pela travessa dos Barbeiros
n.° 6), nas horas regulamentares, das
10 às 17, nos dias úteis, e nos sába-
dos, das 10 às 12 horas, para pagar
as prestações que deve desde julho a
outubro de 1925 (4 prestações a Cr$..
37,50 na importância de Cr$ 150,00
(Cento e cinqüenta cruzeiros), refe-
rente ao lote n.° 979 sito à Rua Sil-
ra Vale, em Cascadura, freguesia de

Inhaúma, de acórdo com o compra.
mimo que assinou com aquela Com-
panhia, sob pena de, decorrido o pra.
zo legal, ser o mesmo rescindido e
cancelada a averbação respectiva nos
térmos do artigo 14 Si§ 1.0 ao 5.° do
decreto n.° 3.079, de 15 de setembro
de 1938.

Rio de Janeiro, 29 de outubro de
1945. - O oficial: Oldemar Rodri.
gues de Faria.

N. 13.168 - 31-10 e 1-11-45
30-10-45 - Cr$ 67,30)

ANÚNCIOS
Quadro geral de credores da
concordata preventiva de R.

de Oliveira "Casemiras"
JUIZO DE DIREITO DA 10." VARilo

MEL
Privilegiados

Cr$
Banco da Bahia S. A. ... 	 27.755,60
Banco Fed. Brasileiro .... 	 34.050,10
Banco Industrial Brasileiro

S. A 	 	 7.453,20
Banco Sul Americano do

Brasil S. A. 	 	 9.307,70
Banco União Mercantil

S. A. 	 	 10»!.39,'70
Jakob Arthur Gerber 	 2.'750,00
Banco Crédito e Comércio

de Minas Gerais Socie-
dade Anônima 	 	 89.876,40

Quirograjários

Antônio Verde 	  142.236,20
A. Mattos ae Cia. 	

	 14. 055,00
Elias Farah	 Cia. Li-

mitada 	 •	 	 16 . 026,00
Fábrica de Tecidos Algolã

Ltda. 	
	 17.160,00

F. Labanca 	
	 15 . 940,20

G. Nadais & Fernandes	 20 . 548,00
Gre-gorio Orind 	

	 14 . 768,90
Irmãos Bruderer Limi-

tada 	
	 82.316.90

Izaias Schafirovitch 	
	 49 . 768,10

João D'Urso 	
	 39. 600,00

M. Cunha & Cia. 	
	 10.917,20

Miguel Martin & Compa-
nhia Ltda. 	

	 35. 603,50
Miguel Perez 	

	 83.505,30
Nissim Bensoussan 	

	 11.815,50
Wadi A. Aquim Filho 	

	 25 . 791,00
B. Jacques Maiorcas 	

	 8 001,00
Lanifício Santa Isabel So-

cied. Anónima 	
	 36.330,90

Josef Schlimmer 	
	 20 . 000,00

Rio de Janeiro, 20 de outubro de
1945. - O Juiz, A. Bernardo Barbosa.
- Os Comissários, M. Cunha dr Cia.

N.° 2.884 - Cr$ 260,10.
Dias 30 e 21-10-45 e 1-11-45 - 29-

11-45) .

Falência de Mesquita & Reis
Ltda.

JUIZO DE DIREITO DA PRIMEIRA
VARA CÍVEL

AVISO AOS CREDORES

A Casa Bancária Mercantil Brasi-
leira Ltda., síndica da falência acima,
avisa aos Srs. credores que- e enecra-
irado no escritório de seu advogado,
Dr. Valtcr L. de Azevedo, à Rua Bue-
nos Aires n.° 130, 1.0 , tel. 43-4045. dià-
ramente, das 11,30 às 13 horas e das
16 às 18 horas.

Rio, 26 de outubro de 1943. - Pelo
síndico: Walter L. de Azevedo.

(N.° 2.840 - 27-10-45 - Cr 3 15,90
-- Dias 30, 31-10 e I-11-4))
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Lacerda e de Theodora de

Décima Segunda Circunscrição
FREGUESIAS DE IRAJA

E JACAREPAGUA
O oficial Uno Alves Fonseca Jú-

nior faz saber que por esta Circuns-
crição estão se habilitando para ca-
sar:

Sylvio Mattos dos Santos, nascido
em 19 de novembro de 1918, soltei-
ro, natural do Distrito Federal, mú-
sico, residente à Avenida Presidente
Vargas n.° 657, filho de Olivia Mat-
tos, com Edir Silva, nascida em 5 de
setembro de 1925, solteira, natural do
Distrito Federal, doméstica, residen-
te à Estrada do Portela n. o 422, filha
de Remiro Silva e de Maria Mala. da
Silva.

Milton de Souza Martins. nascido
em 1 de março de 1925, solteiro, con-
tador, natural do Distrito Federal, re-
sidente à Rua Melra Vasconcelos nú-
mero 95, filho de Joaquim de Souza
Martins e de Saphira Ermelinda
Souza Martins, com Izabel Malfitano,
nascida em 24 de julho de 1927, sol-
teira, doméstica, natural do Distrito
Federal, residente à Rua Henrique Mo-
rize n.° 21, filha de Salvador Malfi-
tano e de Thereza Cataldo Malfi-
tano.

Walter Mattos Mala, nascido em 11
de dezembro de 1925, solteiro, comer-

_ ciário, natural do Distrito Federal, re-
sidente à Rua Abílio n.° 582, casa
III, filho de Luciano Luiz Mala e de
Angelina Mattos Mala, com Lydia de
Souza Maujo, nascida em 30 de se-
tembro de 1926, solteira, doméstica,
natural do Distrito Federal, residente
à Rua Abílio n.° 542, filha de Arthur
de Araujo Saraiva e de Philomena de
Souza Araujo.	 •

Manoel Pio de Azevedo, nascido em
2 de maio de 1898, solteiro, natural
do Estado de Pernambuco, comerciá-,
rio, residente à Rua Bento Ribeira
n.° 82-A, filho de Manoel Pio de Aze.
vedo e de Maria Eulalia, com Marie.
ta Lippi, nascida em 28 de maio da
1912, solteira, natural do Estado cl •

Rio de aJneiro, doméstica, residente ),
Rua Bento Ribeiro n.° 82-A, filha de
José Antonio Lippi e de Antonia Ma-
ria de Lima Lippi.

Se alguém souber que existe alL
gum impedimento, acuse-os, na fo
ma da lei.

Rio de Janeiro, 30 de outubro ie
1945. - Pelo Oficial: Frederico Lo-
pez, escrevente juramentado.

I
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JUSTIÇA DO  TRABALHOEditais e avisos
JUNTAS DE CONCILIAÇÃO

E JULGAMENTO
Segunda Junta de Conciliação

e Julgamento do Distrito
Federal

Not. 2-45

Sr. Joaquim Esteves:
Comunico-vos que, de "acôrdc com o

Termo de Verificação de Infração nú-
mero 2-45, de dois de maio de mil no-
vecentos e quarenta e cinco, sois
acusado de haver infrigido o artigo
731 da Consolidação das Leis do Tra-
balho.

Comunico-vos, ;outrossim, que tendes
o prazo de quinze . dias para apresen-
tardes defesa por escrito, podendo, den-
tro do mesmo prazo, ser requerida a
produção de testemunhas até o máxi-
mo de cinco.

Rio, 19 de outubro de 1945. — Lyad
de Almeida, Pelo Secretário.

Not. 5-45

Sr. Osvaldo Alves:
Comunico-vos que, de acôrdo com o

Têrmo de Verificação de Infração nú-
mero 5-45, de vinte e três de novembro
de mil novecentos e quarenta e qua-
tro, sois acusado de haver infringido
o artigo 731 da Consolidação das Leis
do Trabalho.

Comunico-vos, outrossim, que , ten-
des o prazo de quinze dias para apre-
sentardes defesa por escrito, podendo,

dentro do mesmo prazo, ser requerida
a produção de testemunhas até o má-
ximo de cinco.

• Rio, 26 de outubro de 1945. -- 'Pelo
Secretário, Lyad de Almeida.

Not. 4-45

Sr. João Esteves Pereira da Silva:

Comunico-vos que, de acôrdo com o
Térmo de Verificação de Infração nú-
mero 9-44, de vinte e três de outubro
de mil novecentos e quarenta e quatro,
sois acusado de haver infringido o ar-
tigo 731 da Consolidação das Leis do
Trabalho.

Comunico-vos, outrossim, que tendes
o prazo de quinze dias para apresen-
tardes defesa por escrito, podendo,
dentro do mesmo prazo, ser requerida a
produção de testemunhas até 'o má-
ximo de cinco.

Rio, 26 de outubro de 1945. — Lyad
de Almeida, pelo Secretário.

Not. 3-45

Sr. Valdemar Pereira da Costa:

Comunico-vos que, de acôrdo com o
Têrmo de Verificação de Infração nú-
mero 4-45, de dezesseis de julho de
mil novecentos e quarenta e cinco,

sois acusado de haver infringido o ar-
731 da Consolidação das Leis do

Trabalho.
Comunico-vos, outrossim, que tendes

o prazo de quinze dias para apresen-
tardes defesa por escrito, podendo,
dentro do mesmo prazo, ser requerida
a produção de testemuntas até o má-
ximo de cinco.

Rio. 26 de outubro de 1945. — Lyad
de Almeida, pio Secretário.

Sr. Francisco Eliodoro:
/V.endenclo a que, nos têrmos do ar-

tigo 844, da Consolidação das Leis do
Trabalho, em audiência do dia 25 de
outubro de 1945, às 14,55 horas, foi ar-
quivada a reclamação JC2.a 1.197-45
em que figurais como reclamante, fi-
cais intimado, sob pena de penhora, a
comparecer, no prazo de cinco dias, à
Secretaria da Segunda Junta de Con-
ciliação e Julgamento do Distrito Fe-
deral, à Avenida Nilo Peçanha, 31 —
3.0 ar dar, sala 305, trazendo em estam-
pilhas federais a importância de Cr$
21,20 e um sêlo de educação e saúde,
a fim de pagar as custas, na forma do
que p::eceitua o art. 789 da Consolida-
ção.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de
1945. — Elda Silva, Pelo Secretário.

Quinta Junta de Conciliação
e Julgamento dó Distrito

Federal

Assunto: Reclamação apresentada
contra C. M. Scherrer:

Sr. Alcides Belisário:

Fica V. S. notificado, pela presente,.
a comparecer perante a 5.a Junta cle
Conciliação e Julgamento, à Avenida
Nilo Peçanha, 31, 2.° andar, sala 203,.
às 15 horas do dia 19 (dezenove) do
mês de novembro à audiência relativa
à reclamação supra referida.

Nessa audiência deverá V. S. ofere-
cer as provas que julgar necessárias,.
constantes de documentos ou testemu-
nhas, estas no máximo de á (três) .

O não comparecimento de V. S. à
referida audiência importará no ar-
quivamento da reclamação apresenta-
da.

Rio de Janeiro, 29 de outubro de.
1945. — Irene Duque Estrada Henri-
ques, Secretário.

Nota: Nessa audiência deverá V. S.
estar presente independentemente do
comparecimento de seus representan-
tes. Se por doneça, ou qualquer outrb
motivo ponderoso, devidamente com-
provado, não fôr possível a V. S. com-
parecer pessoalmente, poderá fazer-se
representar por outro empregado que
pertença à mesma profissão, ou pela
sindicato (art. 142, 1, 2.° do Reg. Jus-
tiça do Trabalho) .

MiCre====ar""1"-J'11=-1111103:11
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Lei Orgânica

da Estrutura dos Cursos de Formação
Preço : Cr$ 1,50

- À VENDAS

Seçêto de Vendas Av. Rodrigues Alves, 1
Agência I: Ministério da Fazenda

Agência II: Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal.
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JURISPRUDÊNCIA
DIÁRIO DA JUSTIÇA

TRIBUNAL DE SEGURANÇA
NACIONAL

SENTENÇA

Sendo deficiente a prova aos
autos, absolvem-se os acusados.

Vistos e examinados os presentes
autos do Processo n.° 6.670, do Dis-
trito Federal, em que são acusados
Delfim de Oliveira, Manuel Argemiro
dos Santos e José da Fonseca como
incursos nas penas do art. I°, inci-
so II, do Decreto-lei n.° 869, de 13 de
novembro de 1938, em combinação com.
o artigo único do Decreto-lei n.° 2.524,
de 23 de agôsto de 1940, pela prática
dos atos a que se refere a denúncia
de fls. 1-B.

No processo foram observadas as
formalidades legais.

Isto Posto:
Considerando, quanto ao acusado

José Fonseca, que o mesmo nem se-
quer se achava presente no estabele-
cimento comercial de sua propriedade,,
quando se teria realizado a venda da
mercadoria de primeira necessidade,
por preço ilicitamente majorado, a que
aludem os autos;

Considerando, em relação ao acusa-
da Manuel Argémiro dos Santos que
'este, no seu depoimento a fls. 12, nega
a existência do fato delituoso, sendo
de aceitar as suas declarações, pelas
razões e circunstâncias que apresenta
em defesa das suas assertivas;

Considerando, no tocante ao acusado
Delfim de Oliveira que 'este nega, no
próprio auto de flagrante de fls. 4,
ter sido éle quem efetuou a venda
da mercadoria o que é corroborado
pela testemunha, que depôs naquele
flagrante, a fls. 6-v.; 4.

Considerando o mais que dos autos
consta.

Resolvo absolver, como absolvo, por
deficiência de provas, os acusados Del-
fim de Oliveira, Manuel Argemiro dos
Santos e José da Fonseca e recorro,
na forma da lei, para o Tribunal
Pleno.

Distrito Federal, 12 de setembro de
1945. — Raul Machado, Ministro do
Tribunal de Seguranpa Nacional.

APELAÇÃO N.° 3.072

Apelante: ex-officio.
Apelados: Delfim de Oliveira e

Outros.

Confirma-se a sentença. apelada
quando são procedentes os seus
fundamentos.

Vistos e examinados os presentes au-
tos de Apelação n.° 3.072, em que é
apelante o Juízo, de oficio, e são ape-
lados Delfim de Oliveira, Manuel Ar-
gemiro dos Santos e José da Fonseca.

P. R.
Sala das Sessões, em 25 de setembro

de 1945. — Barros Barreio, Presidente.
Miranda Rodrigues, Relator. — Pe-
reira Braga. — Pedro Borges. — Teo-
doro Pacheco.

e apelante o Juízo, de ofício, e ape-
lado Manuel Ciríaco Cabreira:

Considerando que a sentença ape-
lada está conforme o direito e de
acôrdo com a prova dos autos:

Acordam os Ministros do Tribunal
de Segurança Nacional, por maioria
de votos, negar provimento à ape-

confirmar a sentença

ATA DA 29.° SESSÃO, EM 2 DE
OUTUBRO DE 1945

SENTENÇA

Não estando provado o delito,
impõe-se a absolvição do acusado.

Vistos e examinados os presentes
autos do Processo n.° 6.131, do Dis-
trito Federal, em que é acusado Al-
fredo Diniz Machado, qualificado a
fls. 13-verso.

O digno representante do Mi-
nistério Público, classificando o
delito a fls. 1-B, assim se ex-
pressou:

"O inquérito foi iniciado com a
informação de fls. 2 a 4 do in-
vestigador Rubens Indelli Pais, da
qual resultou, por despacho do
digno Dr. Delegado Especializado
de Defraudações e Falsificações, o
auto de flagrante de fls. 13, tudo
conseqüência da apreensão de vá-
rias latas de azeite, conforme o
auto de fls. 12.

Assim é que, dia 19 de janeiro
do corrente ano, autoridades da
Delegacia Especializada de Defrau-
dações e Falsificações da Polícia
do Distrito Federal apreenderam
grande quantidade de azeite de
oliva, como descrito no referido
auto de fls. 12, na Praça Padre
Seve n.° 22, depósito da -firma
Casa Domingos Joaquim da Sil-
va, S. A., e pertencente, dita
mercadoria, à firma Teixeira Ro-
cha & Cia. Ltda., estabelecida no
Largo da Carioca n.° 8.

Do exame dos autos verifica-se
que o produto apreendido, embar-
cado em Portugal consignado à
Casa Domingos Joaquim da Sil-
va, S. A., foi por esta transferido,
por endôsso dos documentos de
embarque, a Teixeira Rocha &
Cia. Ltdas, transação efetuada
com o agente desta última, o
acusado Alfredo Diniz Machado,
que foi, a nosso ver, e em face dos
documentos e declarações exis-
tentes nos autos, o responsável
pela sonegação da mercadoria.

Esse egrégio Tribunal, no jul-
gamento dos pedidos de Habeas-
Corpus n.°s 841 e 843, definiu tà-
citamente a situação dos acusados
dentro do critério que êste Mi-
nistério Público adota.

Assim, é de concluir-se que Al-
fredo Diniz Machado, qualificado
a fls. 13-verso, está incurso no
art. 2.°, inciso IV, do Decreto-lei
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n.° 369, de 18 novembro de 1938,
sujeito à pena de dois a dez anos
de prisão e multa de Cr$ 10.000,00
a 50.000,00".

O Colendo Tribunal de Segurança
Nacional, por acórdão de fls. 100 de-
feriu, por maioria de votos, o reque-
rimento do digno representante do
Ministério Público, excluindo do pro-
cesso João de Sousa Neves, Constan-
tino Cabral e Joaquim Nunes da Fon-
seca e Silva.

No presente processo foram obser-
vadas tôdas as formalidades e exigên-
cias legais, e nesta audiência de jul-
gamento ocorreu o que do respectivo
têrmo consta.

Assim sendo, e

Considerando que a existência do
estoque de azeite no depósito da Casa
Joaquim Domingos da Silva, S. A.,
está perfeitamente explicada, conforme
se conclui de leitura atenta e minu-
ciosa dos autos;

Considerando que o acusado, Alfredo
Diniz Machado, provou que vendeu
mediante autorização da Coordenação
de Mobilização Econômica inúmeras
latas de azeite, conforme se verifica
da vasta prova documental existente
nos autos;

Considerando que Francisco Bran-
dão Baetas afirmou em suas declara-
ções que

"não houve, em verdade, uma ne-
gativa formal em atender ao de-
clarante";

Considerando que dos autos se ve-
rifla que a saída do azeite transpor-
tado dos armazéns alfandegários para
o depósito da Casa Domingos Joaquim
da Silva, e dali transportado em par-
celas para o depósito da firma Tei-
xeira Rocha;

Considerando que o Chefe da firma
Casa Domingos Joaquim da Silva, nas
declarações que prestou a fls. 38,
afirmou

"que a mercadoria desembaraçada
pela Alfândega do Rio de Janeiro,
passou a ser depositada na serra-
ria da Casa Domingos Joaquim da
Silva, S. A., por dois motivos:
primeiro, como garantia ao paga-
mento integral da mercadoria, isto
é, uma espécie de caução; e, se-
gundo, pela falta de espaço no
depósito do Bar Carioca, na Rua
Camerino, conforme esclarecera a
respectiva firma, Teixeira Rocha
8: Cia., Ltda";

Considerando que assim sendo não
vê éste Juízo provas de ter havido
por parte do acusado sonegação ou
ocultação do produto, pois não é pos-
sível concluir-se tal fato, dado mesmo
que a mercadoria se achava há poucos
dias à sua disposição;

Considerando que está de pé, a
transação entre o acusado e Joaquim
Nunes da Fonseca e Silva, entende
êste Juizo que é de ser providenciada
a liberação da mercadoria que foi
apreendida, perante a Coordenação da
Mobilização Econômica, para os devi-
dos fins;

Considerando o mais que dos autos
consta, e que a defesa ilidiu a
acusação:

Resolvo absolver, como absolvo, Al-
fredo Diniz Machado, qualificado a
fls. 13-v. da imputação que se lhe
fêz no presente processo e, na forma
da lei, recorro desta decisão para 0
Tribunal Pleno.

Distrito Federal, 30 de agósto de-
1945. — Coronel Teodoro Pacheco-
Ferreira, Ministro do Tribunal de Se-
gurança Nacional.

APELAÇÃO 1,4.0 3.047

Apelante: Es-of f icio.
Apelado: Alfredo Diniz Machado.

Confirma-se a sentença apelada
quando ,s,ão procedentes os seus
fundamentos.

Vistos e examinados os presenteÉ•
autos de Apelação n.° 3.047, em que
é apelante o Juizo, de ofício, e apelado
Alfredo Diniz Machado:

Considerando que a sentença ape-
lada bem apreciou a prova dos autos,
e que são procedentes os seus fun-
damentos:

Acordam os Ministros do Tribunal
de Segurança Nacional, por maioria
de votos, negar provimento à apela-
ção, para confirmar a sentença ape-
lada, devendo ser providenciada, pelos
interessados, a liberação da mercado-
ria apreendida pela Coordenação da
Mobilização Eccnômica, para os de-
vidos fins.

P. li.
Sala das Sessões, em 2 de outubro

de 1945. — Barros Barreto, Presidente.
— Miranda Rodrigues, Relator. —
Pereira Braga. — Raul Machado. —
Pedro Borges.

SENTENÇA

Não havendo prova de que se,
fizeram afirmações falsas em
prospectos ou anúncios, não se
pode aplicar o inciso VII do ar-
tigo 2.° do Decreto-lei n.° 869, de
1933.

O inciso IX go MESMO artigo
igualmente não tem aplicação a
emprésas de mineração, siderur-
gim metalurgica, que não estão
incluidas na enumeração dêsse

inciso.
O inciso X ainda do mesmo ar-

tigo também não tem aplicação
a companhias ainda não consti-
tuídas e, que, portanto, ainda
não podem ter lucros, dividen-
dos, percentagens, rateios ou bo-
nificações a sonegar, nem. fundos
de reserva ou reservas técnicas a
sonegar.

Nenhuma irregularidade ou cri-
me que não se enquadre nesses
dispositivos pode ser apreciado ou
julgado por esta Justiça Especi-
al, embora infrinja a Lei de So-
ciedade por Ações e outras leis
ciedade por Ações e outras lei pe-
nais cuja aplicação compete a
Justiça Comum.

Vistos e examinados êstes autos do
Processo n.° 4.302, em que são acu-
sados Hugo Guimarães e outro.

I. Constam estes autos de 24 volu-
mes, afora o.: anexos, sendo que só
uma das defesas constitui uni volu-
me, e os seus documentos formam
outro. Estão incluídos dezenas de in-
quéritos, em que foram feitas mais
de cem buscas e apreensões.

Por determinação do Excelentíssimo
Senhor Presidente da República foi re-
metido a éste Tribunal o processo em
riln a Companhia Siderúrgica do Brasil

APELAÇÃO N.° 3.07i;

Apelante: Es-officio.
-7-	 Apelado: Manuel Ciríaco Cabreira.

Confirma-se a sentença apelada
quando a mesma está conforme o
direito e de acôrdo cone a prova
dos autos.

Vistos e examinados os presentes
autos de Apelação n.° 3.074, em que

1
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lação, para
apelada.

P. R.
' Sala das Sessões, em 25 de setem-
bro de 1945. — Barros Barreto, Pre-
sidente. — Raul Machado, Relator.
— Pedro Borges. — Miranda Rodri-
gues. — Teodoro Pacheco.
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pediu autorização a fim de mudar o
nome para Companhia Metalúrgica
do Brasil e autorização para elevar o
capital realizado por subscrição po-
pular de Cr$ 30.000,000,00 para Cr$ ..
100.000,000,00 e no qual o Diretor Ge-
ral do Departamento Nacional de
Produção sugeriu a abertura do in-
quérito sobre a atividade de diversas
companhias congêneres para adoção
geral de medidas de fiscalização 'O-
lha 13.

Consta desse processo que 'a referi-
da Companhia foi autorizada a fun-
cionar como empresa de mineraeo,
pelo Decreto n.° 9.838, de 3 de julho
de 1942 (fls. 16), tendo antes obtido
a autorização Prévia para se constituir
como sociedade anónima, pelo Decre-
to-lei n.° 8.244, de 19 de novembro de
1.041 (fls. 117) .

Em virtude desta autorização a so-
ciedade se ccnstitutiu pela escritura de
fls. 22, figurando corno fundadcres os
acusados Rubem Marieno da Rocha,
Lauro de Assis Brasil, Elaidio Martins,
Israel Jacó Averbach, Ruga Guimarães
dos Santos e Márcio de Assis Bra-
sil.

O pedido de autorização foi pecces-
sado sem objeções (fls. llel, tendo o.;
referidos undadores mencionado como
bens e direitos a avaliar para for-
mação do capital:

a) Fazendas Itajura e Flora da
Costa, ambas situadas em Santa
Bárbara, comarca e município do
mesmo nome, Estado de Mines
Gerais;

b) cessão de direitos de eaplo-
ração do sub-solo da Fazenda Var-
ges do Sapé, comarca e, município
acima citados" (fls. DO) .

Uma planta das referidas fazendas
mais de 100 hectares de "ares minera-
lizada' (fls. 105) .

Como surgissem confusões entre o
título da nova enapresa Companhia Si-
derúrgica do Brasil e o de Companhia
Siderúrgica Nacional, o Conselho de
Segurança Nacional mostrou a neces-
sidade de ser mudado o nome dacjaela
empreso, (fls. 121), o que fel apro-
vado pelo Excelentíssimo Sen.hoe Pee-
sidente da República (fls. 120) .

A Companhia requereu entaa a mu-
dança do nome para Companhia aleert-
liirgica e Siderúrgica do nrasil taia
lhas 125), bem como aprovação dos
Estatutos por esse motivo modificastes
(fls. 134), e, mais tarde, editou aque-
le pedido de elevação do capital dó-
lhas 165) .

Foram só nessa ocasião opostas as
primeiras objeções (fls. 183 e 185), por-
que o pedido de aumento de capital não
tem fundamento econômico que o jus-
tifique, pois das declarações do pros-
pecto da Companhia, só há de comi-
ereto os direitos de pesquisas autor-
gados a um de seus sócios, o Sr. Leon
Averbuch, pelos Decretos ns. 9.332, de
29-4-42; 9.886, de 7-7-42; e 10.287, de
19-8-42.

"Ésses direitos de- pesquisas são
precários, visto como a pesquisa
pode ser infrutuosa determinando
não ser explorável econômicamente
a jazida era apreço" (fls. 187) .

"Não consta no processo o valor
das fazendas Itajuru e Rosa da
Costa' e "não há manifesto de ja-
zida ou mina na fazenda Várzea
do Sapé:, nem autorização, de la-
va para que houvesse cessác
de direito à axploração do sub-solo
cia mesma fazenda" (fls. 185) .

Por tais motivos, ambos os pédid.os
(oram indeferidos (fls. 130-v) .

Realizada busca nos escritórios da
Companhia, ai foram apreendidas as
quatros cadernetas de fls. 208 e 209,
com os depósitos bancários de Cr$ ..
400.000,00; Cr$ 400.000,00; Cr$ ....
475.369,30; e Cr$ 400.00,00; todos fei-
tos em nome do acusado Márcio de
Assis Brasil.

O primeiro e mais outro de Cr$ ..
500.000,00 foram feitas como "Fun-
dos da Companhia S iderúrgica do Bra-
sil" (fls. 309 e 310).

Foi apreendida uma com o depósito
de Cr$ 500.000,00 feito em non:e de
Lauro de Assis Brasil (fls. 357) .

Outros foram encontrados com os
depósitos de Cr$ 1.000.000,00; Cr$ ..
1 . 000 . 000,00; Cr$ 500 . 000,00; Cr$ . .
1.000.000,00 todos feitos em nome cia
Companhia Sideaúrgica do Brasil (fô-
:has 357 a 359) .

Além desses ainda existem os depó-
sitos de Cr$ 24.289,10 (fls. 648) .

Em nome de Israel Jacó Averbach
há um depósito de Cr$ 379.612,40 (Pi-
lhas 652) ; no de Márcio de Assis Bra-
sil há outro de Cr$ 475.359,50 (f&
lhas 046); no do mesmo Israel Ce$
53.963,70 (fls. 1.528), mais Cr$
30.262.50 (las. 1,529); no da Compa-
nhia Siderúrgica do Brasil Cr$ ....
754.707,20 (fls. 1.538) .

Têm a responsabilidade de fundado-
res da Companhia os acusados Rubem
Mariano da Rocha, Elpídio Martins,
Israel Jacó Averbach, Márcio de As-
sis Brasil, Hugo Guimarães dos San-
to,s Leoa Averbuch e Lauro de Assis
Brasil, que subscreveram o prospecto
de fls. 26 a 84, porém na sua publi-
cação- a fls. 1.963 não figuram mais
Israel Averbach e Leon Aberbuch, que
foram substituídos pelos acusados
Américo Ferraz e Castro e Otaviano
José da Silva.

Subscrito esse manifesto em 25 de
setembro de 1941, só em 3 de julho
de 1942 foi concedida autorização para
a Companhia funcionar, pelo Decre-
to n.° 9.838, dessa data.

Alguns dias antes aqueles primeiros
subscritores do prospecto haviam o
contrato de fls. 22 e 25, no qual só
não figurou Leon Averbuch.

Visou esse contrato, conforme nele
se diz, e

"uma perfeita discriminação de
responsabilidades morais jurídicas
e contábeis"

e à salvaguarda dos "impostergáveis
interesses dos acionistas".

Para tais fins, aí ficou estipulado
que os acusados Rubem Mariano da
Rocha e Lauro de Assis Brasil

"constituirão o órgão central,
como presidente e adjunto".

Para o efeito de colocação de op-
ções de ações, dividiu-se o território
nacional em três zonas, nas quais fi-
caram com jurisdição exclusiva e como
superitendentes Márcio de Assis Bra-
sil e Hugo Guimarães dos Santos (São
Paulo e Pernambuco) ; Israel Jacó
Averbach (Minas Gerais, Mato Groso,
D. Federal, etc.) ; e Elpiclio Martins
(Paraná, Sta. Catarina, e R.G. do
Sul) .

Ao superintendente de uma zona não
caberiam responsabilidade nos negó-
cios realizados pelos de outras zonas,

Recolhida a primeira prestação de
10$000 de cada opção,

"e deduzidos os encargos legais
e autorizados pelos usos e costu-
mes comerciais, remeterão os su-
perintendentes de zonas as suse-
qüentes quantias, por intermédie
de estabelecimento bancário. aos

Drs. Rubem Mariano da'Rocha e
Lauro de Assis Brasil, que as depo-
sitarão igualmente em estabeleci-
mento bancário, em nome da Com-
panhia Siderúrgica do Brasil".

Apenas, ele perito "não crê" na exis-
tência de uma jazida de mangar-Az
prapriarriente dito.

Quanto ao depósito de minério
de ferro (acrescenta), o que é cer-

to é que ele apresenta um grande
tolurne",

embora seja "restrita' a área onde ele
cortem mais de 65%, que é o teor
"es portável"

Relativamente à segunda área, que
é de 600 hectares, quase tôda ela "é
capeada por uma aanga ferruginosa",
core 55% de ferro, que "é, na catego-
ria, um bom minério" e constitui "unia
considerável reserva de minério", que
"poderá ser usado em fornos do tipo
dos que atualmente estão funcionan-
do no país".	 • "es

de salientar o que declara o peri-
to, afinal:

"lamento não poder apresentar
a tonelagem do cada um dos tipos
de minério, porquanto, só depois
de terminados o: trabaa a de pes-
quisa, poderei fazê-lo" (fls. 738) .

Aeeaes jazidas se refere o prospecte
de fie 26 como- situadas no município
e Co:narca de Santa Bárbara,

"região essa onde se acham con-
centrados os maiores depósitos de
ferro no Brasil, cujo elevado teor
comprovado ,pelos altos fornos si-
derúrgicos em funcionamento na
mesma", e o boletim de fls. 34 os
qualifica de "riquisinws", por se-
rem "minas de ferro que reis-
tirão à necessidade extrativa de
séculos seguidos por muito intensa
que se torne".

Nas publicações de fls. 38 e 193
ainda ;ião qualificadas de "riquísimas"
e na de fls. 49 e 198 se diz que "são
minas de ferro que resistirão à neces-
sidade extrativa de séculos seguidos
por muito intensa que se torne, e por
isto ai se diz que

"Os superintendentes de zonas
operarão dentro das mesmas, em
nome da Companhia Siderúrgica
do Brasil em organização, porem,
sob suas exclusivas responsabili-
dades".

Em outras cláusulas se estipulou
que os superintendentes prestariam
mensalmente, respondendo como fiéis
depositários; que fariam por sua con-
ta as despesas tôdas, sem ônus para
a Companhia; e que os superintenden-
tes de zona referidos

"desligam expressamente os Dou-
tores Rubem Mariano da Rocha e
Lauro de Assis Brasil, de qualquer
responsabilidade proveniente de
contratos, atos, obrigações e con-
trata; de opções já assinados ou
que vierem a ser praticados em no-
me ot no interesse da Companhia".

As prcpriedades imóveis com que
Leoa Averbuch entraria para a cons-
tituição do capital e cujos títulos es-
tão a fls. 679 a 701, 724 e 729 e 1.463,
contém rrinério cuja pesquisa foi au-
torizada r elos Decretos: ns. 9.323, de
29 de abril de 1942; n.° 9.886, de 7 de
julho de 1942; e n.° 10.287, de 19 de
agosto de 1942.

Feito eeame desses minérios veri-
ficou-se que o encontrado na área

plantada a fls. 733 (a que se refere
o Decreto n.° 9.332) está

°em zonas muito limitadas e a
separação do ferro é muito cus-
tosa e mesmo muito difícil'.

Embora o teor desse minério eeja
ótimo não cremos (diz o perlic) na
existência de uma jazida de man-
ganez pnemiamente dita, mas, sim,
de ocorrências irregulares de mi-
nério de manganee.

Por isto, o seu valor comercial
como jazida a pequeno, pois que
o volume é muito pequeno, não po-

dando entrar em consideração na
avaliação da jazida".

"Pouco valor poderá apresen-
tar este depósito",

e, por isto, foi avaliado em Cr$ ..
200.000,00.

O minério encontrado na área plan-
teada a fls. 737 (a que se referem os
Decretos ns. 9.886 e 10.287), é cons-
tituído per "canga e jacutinga',' e por
isto "a jazida mostra um valor rc-
duÉdo", visto que, embora seja canga
"um bom minério ambos podem ser

"só consumidos em fornos na-
cionais, sendo que a jacutinga só
em fornos tipo catalão, de peque-
no rendimento".

Por isto,
"a jazida mostra um valor re-

duzido"

e tem "um pequeno valor comercial",
computado em Cr$ 400.000,00.

Todavia, analizada a hematita da
primeira área, acusou 70% de ferro,
pois os GO' 's do "minério escolhido de
manganês" já são "um ótimo resulta-
do" (fls. '734) .

"pelos cálculos técnicos, as ações
da Companhia Siderúrgica do Bra-
sil ia natura têm um lastro garana
tido de muitas vezes sôbre o seu
valor nominal de 100$000.

Foram tomados mais de quatrocentos
depJimentos, cujos reswnea levariam
esta sentença a formar mais um volu-
me, e seriam inúteis em face das con-
clusões que ela cregará.

Realizaram-se exames nos livros e
papéis I do principal contro de ati-
vidades em São Paulo (fls. 3.885 a
3.964) com os anexos de fls. 14941 a
2.290 (todo o 9.° volume), fls. 2.638. a
3.759 (todos os volumes 13, 14 e 15); na
zona do Distrito Federal (fls. 1.361
a 1.867) ; na zona do Paraná (fe)-
lhas 2.496 a 2.597 e 3 1 825 a 3.830); e
do Rio Grande do Sul (fls. 2.323 e
2.350).

III. Isto pósto. e
Considerando que foi preliminarmen-

te levantada a exceção de incompe-
tência desta Justiça Especial

"para aplicar os invocados dis-
postivos penais da Lei das Socie-
dades Anônimas, que de resto se
acham revogados pelo art. 177 de
Código Penal",

porém já em outros processos tenho re-
conhecido essa competência, como ain-
da agora, a reconheço na espécie;

Considerando que, realmente, essa
competência não resulta da lei com
muita clareza, mas tenho-a como certa
pois, criadas pelo Decreto-lei n.° 369,
de 1938, as três figuras criminais do
seu art. 2.°, incisos VII, IX e X (in-
vocados na classificação do delito), re-
lativos a sociedades por ações ou co-
tas, o Decreto-lei n.° 2)627, de 1910,
mantendo os dispositivos dos referidos
incisos IX e X (que tanto significa a
frase "observado o disposto no art. '2e,
n.° IX e X, do Decreto-1cl - n.° 369, cio

li 1H' 1 1	 1	 I
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13 de novembro .2c 1938'), deu nova re-
dação ao incisar VII (art. 168, n.° L°) .

Dois meses depois o art. 177 do Có-
digo Penal, tornou a dar sova defini-
ção ao crime previsto no citado in-
ciso VII, cominando novas penas para
as casos em que "o fato não consti-
tui crime contra a economia popular",
sem tocar nos outros referidos inci-
sos IX e X q°ke, portanto, permane-
cem íntegros e incluídos na ressalva
da legislação especial sôbre os cri-
Ines contra a guarda e o emprego da
econcaaaa popular, estabelecida no aa-
tigo 330 do citado Código;

Considerando que, portanto, perma-
nece integra a competência desta 3 is.

tiça Especial para julgar os crimes
defindos nos mencionados inchas IX
e X, invocados no classificaçãa Inicial,
bem como 1 he cabe ainda o julgamen-
to dos definidos no inciso VII, quando
constituírem crime contra a economia
popular, motivo pelo qual rejeito a
exceção;

Considerando que o processo analí-
tico empregado nas 32 fólhas da clas-
sificação do delito reforça a necessi-
dade de empregar o mesmo motodo da
análise e de sucessiva eliminação do
que é improceednte, para afinal apurar
o resíduo legalmente imputável;

Considerando, em primeiro lugar que,
segundo já tenho decidido, e o Tii-
bunal Pleno até agora tem reconheci-
do, o crime de gerêngia fraudulenta
ou temerária só existe quando a so-
ciedade é de alguma das espécies ta-
xotivamente enumeradas no aludido
Inciso IX, entre os quais não se men-
cionam as minerações, siderurgia ou
metalurgia, como é a de que tratam
êstes autos;

Considerando, em segundo lugar, que
tenho igualmente decidido, e o Tribu-
nal Pleno at é agora tem reconhecido,
que o crime de fraudação definido ni-
quele inciso X só exista quando á. co-
metido "com o fim de sonegar lucros,
dividendos, pertencentes, rateios ou bc-
nificações, ou de desfalcar ou desviar
fundos de reserva ou resarvas tteru-
cas", e nada disto pode existir (*nandu
a soaiedade ainda não está constituí-
da e não funciona, sendo, portanto,
inconcebível a existência de lucros, di-
videndos, percentagens, rateios ou oo-.
nificações sonegáveis, ou a de fundos
de reserva ou resarvas técnicas que se
possam desfalcar ou desviar;

Considerando que, assim, resta a exa-
minar se houve infração do inciso Via
do Decreto-lei n.° 869, de 1938, ai ti-
go 2.° que defaae o crime de "dar in-
ci eaeão eu fazer afirmações falsas cm
prospectos ou anúncios, para de subs-
crição, compra ou venda de títulos,
ações ou cotas";

Considerando que o art. 177 do Có-
digo Penal pune a falsidade no "pro-
mover a fundação de sociedade por
ações", mas só quando o fato "não
constituti crime contra a economia pç -
pular', e êste se caracteriza pela fina-
lidade, pois aquêle inciso VII pune
as afirmações falsas feitas "para o fim
de subscrição, compra ou venda de
títulos, ações ou cotas";

Considerando que do contexto da
classificação se infere ser esta a acusa-
ção, não obstante alegar-se nas de-
f psas

. "a exceção especifica e perema-
. tória de que não há narração de
um só fato juridicamente qualifi-
cava] no preceito do art. 2.° inci-
so VIII, do Decreto-lei na 869, de
13 de nozcmbro de 1938",

C que
"a classificação do delito só pode

ter por objeto a descrição de fatos

delituosos, visto que Lei não exis-
te permitindo a condenação de al-
guém — objeto prccipuo da acusa-
ção — por irregularidades despi-
das de caracteres de ilicitude pe-

. nal, praeiamente definidos no di-
reito positivo";

Considere I. do eme, assira, necessário
é examinar os fatos narrados na clas-
sificação, a fim de verificar se algum
constitui aquela afirmação falsa puni-
da pela Lei;

Ccasiderando que a primeira incre-
pação é terem os fundadores adota-
do a denominação de "Companhia Si-
derargic:s do Brasil", com o fim de es-
tabelecer confusão com a Companhia
Siderúrgica Nacional mas ocorre que
sob aquêle nome obteve autorização
prévio para se constituir como socie-
dade anônima pelo Decreto n.° 8.244,
de 19 de novembro de 1941 (fls. 117)
e para funcionar como emprèsa de mi-
neração pelo Decreto n.° 9.838, de 3
de julho de 1942, regaram:10 èsse nome
nas repartições competentes (fls. 102,
10a e 5.002), ao passo que o da Compa-
nhia Siderúrgica Nacional não estava
registrada ainda em 1 de setembro de
1043 (fls. 5003)

Considerando que, os fundadores
acusados, logo que se levantaram ob-
jeções ao nome adotado, requereram
a mudança para Companhia Meta-
lúrgica do Brasil, registrando-o tam-
bém (f Is. 5.004) e, além disto,
aquêle fato não constitui crime de
qualquer espécie, apoiado como estava
por duas leis;

Considerando que a segunda argüi-
ção da classificação é contra vários
tópicos dos Estatutos, porém nenhum
dêstes contém nada que se possa eon-
siderar informação falsa nem que de-
monstre a prática de quir7qu er delito;

Considerando que, a fetivamante, a
classificação censura o fato de aludi-
rem os Estatutos à formação do ca-
pital "parte subscrita e parte cons-
tituída pelos bens sociais" e, no en-
tanto, "não esclarecem quais são ês-
ses bens, nem a maneira pela qual
será feita a subscrição" do capital, mas
a Lei não manda especificar êsses oen.s
nos Estatutos, onde basta mencionar
"o capital e o modo de sua realiza-
ção" (artigo 40, número II do De-
creto-lei n.° 2.627, de 26 de setem-
bro de 1940), sendo que êsse capi-
tal "será expresso em dinheiro nacio-
nal" (art. 4.°), e os Estatutos dizem
bastantemente que o capital "será rea-
lizado: parte em bens e direitos que
serão incorporados e o restante pela
subscrição popular" (fls. 71 e 4.396-v).

No prospecto, que deve acompanhar
o projeto dos Estatutos, é que a Lei
manda fazer "a individuação dos bens,
que deverão, ser avaliados antes de
entrar para a formação do capital"
(it. art. 40, n.° IV, b) e isto foi bas-
tantemente feito no prospecto (f&
lhas 90). pois para a ind4cluação
um imóvel, quando rural, é suficien-
ficiente a sua donorninsaão e situa-
ção, uma vez que, para obtenção de
maiores esclarecimentos a Lei man-
da que os documentos fiquem deposi-
tados em lugar Indicado, "para exa-
me de qualquer interessado' (cit ar-
tigo 40, n.° IV, R , e art. 41), e o pros-
pecto distribuído contém a seguinte

"Nota importante: 'Vida a do-
cumentação relativa a esta Com-
panhia, Inclusive as escrituras das
jazidas adquiridas, estão à dispo-
sição dos interessados, na sede so-
cial, na rua Xavier de Toledo, nú-
mero 70, São Paulo" (fls. 26),

e, aliás, a falta desta indicação não
constituiria crime;

Considerando que, em relação à fal-
ta de esclarecimentos sôbre "a manei-
ra pela qual será feita a subscrição",
deve ter havido engano, pois os Esta-
tutos declaram explicitamente que será
"realizado", parte em bens e parte por
subscrição popular . (fls. 4.336-v., ar-
tigo 5.0), e o prospecto avisa que "as
ações serão integralizadas no ato da
subscrição (fls. 26, n.° IV), e, aliás,
a falta dessa declaração não consti-
tuiria nenhum crime;

Considerando que a classificação ain-
da censura es Estatutos porque

"não há provisão para os fun-
dos do Resgate, Reembeilso e de
Amortização, exigidos no ara, 16

do citado Decreto-lei n.° 2.627",
porém deve ter havido outra equi-
voco, pois o que o parágrafo único do
citado art. 16 declara é que o resga-
te de ações embora só se possa. faaer
"por meio de fundos disponíveis' (o que
apenas exige disponibilidade e não pro-
visão), permite que seja "autorizado
pelos estatutos, ou pela assembléia ge-
ral" (o que significa não ser forço-
so que os estatutos prevejam o resga-
te, uma vez que a falta desta provisão
pode ser suprida pela assembléia ge-
ral), sendo que nenhuma lei aeline
como crime a falta de provisão de
resgate;

Copsiderando que, finalmente, ain-
da quanto aos Estatutos, a classifica-
ção os censura porque no projeto

"os incorporadores atribuem a.

Diretoria a arbitragem das suas
próprias gratificações, quando de-
via pertencer esta formalidade ás
assembléias',

e porque
"a lameira diretoria elegeu-se a

si própria, pelo prazo de seis anos"
— o que é exato, como se vê a 'Ri-

lhas 4.391 (art. 114, parágrafo único, cl,
e art. 37), não parecendo, porém, que
isso esteja" contrariando o art. 44,

2.°, da Lei".
De fato, declara êste que, após o

president e da primeira assembléia de-
clarar constituída a sociedade, "proce-
der-se-á, em seguida, à eleição dos
primeiros diretores e fiscais", porém
isto só será observância se outra coisa
não esiver estabelecida nos Estatutos,
visto que nenhuma lei proíbe nem de-
fine como crime o fato increpado.

Os Estatutos são' um contrato, ao
qual aderem os subscritores de agias,
e aos seus artigos a própria Lei cha-
ma "cláusulas'.

Se a alguém parecer inconveniente
qualquer lestas, nada obriga a aubscre-
ver ações, e o ato de subscrição signi-
fica adesão e inteira concordâncias
prévia, visto declarar a Lei que

"a maioria (da assembléia cons-
titutiva) não tem poder para mo-
dilfcar, alterara ou derrogar as
cláusulas ou artigos do projeto dos
estatutos" (cit. art. 44, 1 3.`a ;

Considerando que, esgotadas as in-
crepações contra os Estatutos, cumpre
passar ao exame das feitas contra o
Prospecto, a primeira das quais volta
a ecensurar a falta de "individuação
dos bens". porque "está muito genera-
lizada, ignorando-se a quem pertencem,
suas áreas, seus limites, suas rique-
zas e seu valor", asunto êste que já
já antes considerei, mostrando que as
escrituras oferecidas ao exame dos In-
teressados bastam para indicar a quem
pertencera os imóveis, quais as suas

áreas e quais os seus limites, restaras
do agora examinar a falta de indica-
ção das suas riquezas e do seu va-
lor;

Considerando que esta falta, em
primeiro lugar, justamente por ser urna
omissão, não seria aquela "afirmação
falsa", necessária para integrar o cri-
me cuja pr;tica se está investigan-
do, mas suposto pudesse o juiz ,suprir
a falta de argüição de fato positivo
por parte do Ministério Público, não
deixarei de examinar a possibilidade
de existência do delito de positiva afir-
mação falsa;

Considerando que esta se verifica-
ria se, afirmando-se apenas no prcs-
pacto que fôra requerido o direito de
pesquisar nas propriedades, situadas
em região "onde se achana concentra-
dos os maiores depósitos de ferra do
Brasil", de elevado teor, isto indica
sõmente uma possibilidade, e não cons-
titui uma infração.

Para positivar a quantidade e teor
do minériô foi contratado o servlça
de pesquisa com a Geomina, Limitada,
devendo ser apresentados relatórios que
"compreenderão todos os itens cons-
tantes do número IX do art. 16 do
Código de Minas" (fls. 1.454 e contra-
to de fls. 1.455) .

Nenhum relatório foi junto aos au-
tos, porém os acusados Elnidlo Martins
e Márcio de Assis Brasil declararam
em suas defesas escritas que seria
aPresentado oportunamente, o que foi
afinal feito nesta audiência pelos
acusados Leon Averbuch e Israel Avar-
ia:mis;

Considerando que em certas publica-
ções dos acusados foi afirmado serena
as minas "riquíssimas", devendo por
Isto resistir à exploração durante "sé-
culos seguidos" (fls. 34, 38, 49 e 198) e
embora contra isto não haja o Mi-
nistério Público feito argüição especi-
ficada, poderia ser uma afirmação
falsa com fito a induzir incautos a.

subscrição de ações;
Considerando que o exame determi-

nado pela Policia qualificou de ótimo

o teor de uma das glebas e de "bons
minério o encontrado na outra (fô-
lhas 732), o que tabém comprovain
as análises realizadas com a "ótima
percentagens. de 70% de Pé", emba-
ra haja pontos com 59,75%, que anula
é "ótimo resultado".

Quanto ao volume das jazidas, is
primeira gleba "apresenta um granae
volume", embora seja restrita a área
em que apresenta o teor acima de
65%, que é o do "minério explorável;
quanto ao de outra gleba, apresenta
"uma cánsiderável reserva ele 142e-
rio", pois "quase tôda a área (de 600
hectares) é capeada por canga ferru-
ginosa', com 54,49% de .ferro.

Estas conclusões são tiradas do que
pela superfície se observa, pois o perito
as dedueiu "embora os trabalhos da
prospecção não estejam • ainda termi
nados", lamentando "não poder apre-
sentar a tonelagem de cada um dos ti-
pos de minério, porquanto, só depois

de terminados os trabalho de pesquisa'
poderia fazê-lo;

Considerando que, portanto, são po-
sitivamente contraditórios outros con-
ceitos, pessimistas que o mesmo perito
emite, alias sem fundamento seguro,
pois "não cremos" é expresã o que na t7

afirma e ~el, e traduz dúvida.
Se na realidade não fôsse grande a

quantidade de minério exportável, isto
não impediria a sues exploraçao em

usinas adequadas. pois êste é um dos
fins da emprêsa, indicados no art. 2 e

dos seus Estatutos.

"Gni
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Co, por isto, que se determine um
rate; nem, há lei nenhuma que qualifi-
que isto de crime;

Considerando que o contrato de op-
ção, feito entre o subscritor e os fun-
dadores, constitui urna promessa de
contribuição de capital, em prestações.

P. um contrato não proibido por ne-
nhum alei.

Completados os pagamentos das
aaiies, o promitente se torna subscri-
tor, pois que, segundo determinam os
Es ;atutos, as ações devem ser integra-
Usadas.

Lias suas cláusulas são claras no
exemplar de fls. 31 e no prospecto
está expresso que "o contrato de opção
entre os pretendentes à subscrição Cie
ações e os fundadores da Companhia,
importa em aceitação explicita da con-
dição acima (aquela de se limitarem
as despesas a 10% do capital) e con-
seqii ente autorização da referida des-
pesa e respectivo pagamento' (fls. 26)

Considerando que tão claras e tão
simples cláusulas, por isto mesmo que
são claras e simples, de modo nenhum
podem constituir afirmações falsas, ar-
dis fraudulentos destinados a iludir in-
cautos, pois, sendo condições que o
espinto mais simples entende, qualquer
um as pode aceitar ou recusar, consci-
entemente;

Considerando que a classificação
tombem censura o prospecto porque "é
esquecido o preceito da letra e do ar-
tigo 4 ° que manda mencionar os com-
promiasos assumidos pelos fundadores
e os contratos assinados, no interêsse"
da futura sociedade e, no entanto
não fci mencionado o contrato "cele-
brado a 14 de julho de 1942, dividin-
do o território nacional em três zonas,
para conseguir opção de ações por In-
termédio de uma organização desmem-
brada da Companhia e sui-generis, sô-
bre a orientação de superintendentes,
"que operarão dentro das mesmas em
nome da Companhia", "porem sob suas
exclusivas responsabilidades" e onde
desligam também expressamente, na
cláusula 9.1, dois membros da diretoria,

qualquer responsabilidade proveni-
ente do contrato, atos, obrigações e
contratos-opções, já assinados ou que
vierem a ser praticados em nome ou
no interèsse da Companhia Siderúrgi-
ca do Brasil";

Considerando, porém, que èsse con-
trato referido é o de fls. 22 e 25, em
alie os tt ndadores entre si pactuaram,
"para uma perfeita discriminação de
responsabilidades morais, jurídicas e
-contábeis", dividir o território nacional
em três zonas "para o eefito de colo-
cação de opções e para colocação de
ações", designando-se fundadores para
a superintendência de cada uma de-
las (cláusula 2.a), que agiriam "sob
suas exclusivas responsabilidades • , e,
portanto "não cabem responsabilida-
des nos r.egócios realizados por ou-
tros superintendentes de outra zona"
(cl. 3,0) .

Ficou instituído um "órgão Central",
composto pelos fundadores Rubem Ma-
riano da Racha e Lauro de Assis lira-
sol (cl.(cl. 4.0 ), aos quais seriam reme-
tidas tôdaa as prestações recebidas
(exceto a primeira representativa da-
queles 10% destinados às despesas), de-
vendo êles, por sua vez, depositar em
estabelecimentos bancário as impor-
bandas receeidas (cl. 5.0), ficando ex-
pressamente desligados "de qualquer
responsabilidade de opções", mas fi-
cando tambèm expressamente ressal-
vada a sua responsabilidade de de-
positários (cl. 9. 0 ) .

Tratando-se, portanto, de "um green-
de volume" ou de "uma c-ansidera-
vel reserva de minério', com "ótima
percentagem de ferro e "utilizável em
fornos nacionais", não se pode con-
cluir senão pela viabilidade do empre-
endimento, visto que o prospecto nao
anuncia senão uma colaboração "mo-
desta, na solução do magno proble-
ma siderúrgico";

Considerando que, não obstante o
módico valor de aquisição dado nas
escrituras aos imóveis (fls. 679 a 701),
,724 a 729 e 1.463), o referido peri-
to deu a uma das glebas o valor intrín-
seco de Cr$ 200.000,00 e outra o de
Cr$ 400.000,00, ti.pesar de não ler fei-
to cálculo de volume de minéria exis-
tente nas jazidas;
' Considerando que mais positivo e o

laudo apresentado nesta audiência, fei-
to por profissional especializado (do-
cumento n.° 22 que, apresentado nes-
ta audiência, fica a fls. 5.827) e apro-
vado pelo Departamento Nacional de
Produção Mineral (doc. n.° 23 a fô-
lhas 5.831), o qual, fazendo a pesqui-
sa na área de autorização data
acusado Leon Averbuch pelo Decreto
11.° 9.332, de 29 de abril de 1942 (do-
cumento n.° 24 a fls. 5.832), e exami-
nando apenas 89,59 Ha cárca de metade
de metade apenas de tôda a área da
concessão que foi de 178.50 Ha), aí
encontrou, só nessa parte, "2.376.000
toneladas de minério constituído de
hematide, com 67% de Fe", além de
4'46.360 toneladas de canga com teor
próximo de 60% de Fe", além de ..
1.103.200,00 toneladas de minério de

taeores de Fe e Si 02 muito variáveis",
PP"- e em face disto concluiu que "pelo que

foi visto, temos uma jazida que pore-
cá ser trabalhada, produzindo boa to-
nelagem de minério exportável (ne-
triatita) .

A canga é, relativamente, pouca e,
por si só, não justificaria a explora-
ção; contudo, é constituída do miné-
rio de boa qualidade, conforme já re-
ferimos.

As condições de explorabiliclade são
muito boa para qualquer dos tipos de
minério' e por isto se pode ipensar na
instalação ds fornos nas visinhanças
.da própria jazida";

às propriedades e aos arrendamentos
de Leon Averbuch, mas, de qualquer
modo, está evidenciado que o valor
não deve ser pequeno, diante daquela
considerável tonelagem cálculada na
décima parte apenas da área pesquisa-
vel tôda em zona mineralizada;

Considerando que ao tempo da -pu-
blicação dos prospectos a lei não exi-
gia a declaração do valor dos bens e
incorporar, o que só veio a fazer ex-
pressamente no Decreto-lei n.° 5.956,
de 1 de novembro de 1943, muito pos-
terior ao fato quando dispõe no arti-
go 2.° que "o prospecto além dos requi-
sitos exigidos pelo art. 40 n.° IV do
Decreto-lei n.° 2.627 de 26 de setem-
bro de 1940 deverá mencionar:

a) o valor atribuído pelos fundado-
res aos bens que deverão entrar para
a formação do capital";

Considerando que aliás é quase In-
diferente o pouco efeito ou alcance
tem o dar-se um valor aos bens com
que alguém fundador promete entrar
para a formação do capital pois éles
não são incorporados por tal valor ar-
bitrário ser exagerado e lesivo mas
sim pelo que foi arbitrado "por peri-
tos nomeados em asembléia geral dos
subscritores" (art. 5.° do cit. Decre-
to-lei n.° 2.627 de 1940), e só por tal
valor serão incorporados, pendo que
"7-3 a assembléia não aprovar a avalia-
ção, ou o subscritor não aceitar o va-
lor aprovado, ficará sem efeito o pro-
jeto de constituição da companhia"
(1 2.°)

Considerando que, além da lei não
exigir então formalmente que o subs-
critor dè valor aos seus bens, e sim
apenas "a individuação dos bens, que
deverão ser avaliados antes de entrar
para a formação do capital' (art. 40,
IV, b), o valor que o incorporador lhes
deve só serviria para a êle se limi-
tar a avaliação, pois "os bens não no-

derão ser incorporados ao patrimônio
de sociedade por valor acima do que
lhes tiver dado o subscritor' (art. 5.°,
1 3.°)

Considerando que evidentemente es-
taria dispensado de atribuir aos seus
bens qualuer valor, ainda que a lei
então lho exigisse, o subscritor que,
de antemão e com risco de ficar le-
sado, diz "de maneira clara e positiva"
sujeitar-se "a qualquer avaliação dos
ditos bens e direitos por parte da as-
sembléia geral dos acionistas", como
o fêz o acusado Leon Averbuch na a ta
n.° 10 de fls. 2.604-v., reiterando a de-
claração no ata n.° 21 de fls. 2.630;

Considerando que a classificação
censura o prospecto ainda porque "rà-
pidamente, como que por acidente, fala
no contrato de opção entre os preten-
dentes à subscrição de ações e os fun-
daroes, estimando-o de maneira muito
hábil, mas bastante incompreensível,
em 10%, rio máximo; do capital so-
cial, até à subscrição total, a titulo
de despesa", o que não configura -ne-
nhum crime e, aliás, constitui outro
equívoco;

Considerando que, de fato, não é o
contrato de opção Para subscrição de
ações que éestimado no prospecto em
10% de capital social, e sim o máxi-
mo da "despesa que será feita até a
subscrição total' de capital social dõ-
lhas) .

Institivamente, o lançamento de uma
emprêsa acarreta despesas de propa-
ganda, comissões, material de expedi-
ente, etc.

Nem tôdas as despesas são previ-
síveis e nem tódas as previsíveis po-
dem ser prèviamente computadas com
extatidão quantitativa, nada impedia-

Outras cláusulas há de menor iate-
rêsse, entre as quais se deve notar a
de que "as despesas de alugueres dos
escritórios dos superintendentes de zo-
na, empregados e demais contratos
necessários, ficam a cargo dos mesmos •
superintendentes, sem ônus para a
Companhia" (cl. 3.°) ;

Considerando que nada há ai passí-
vel de censura de direito, pois essa di-
visão em zonas é evidentemente útil na
determinação de corretores em diver-
sas praças, para lançamento da subs-
crição.

Psses contrato não tem qualquer in-
terêsses para os acionistas, visto que
o seu interêsse civil garantido pelo
art. 49 do citado Decreto-lei núme-
ro 2.627, que é disposição de ordem pú-
blica inderrogável por qualquer con-
venção em que os acionistas .não fo-
rem partes, pois "os fundadores, no
caso de culpa ou dolo, respondem 30-,

liditriamente pelos prejuízos resultan-
tes da inobservância dos preceitos le-
gais relativos à constituição da socie-
dade, bem como pelos que se origina-
rem de atos ou operação anteriores",

Esta responsabilidade solidária é a
civil, e nenhum pacto privado os pode
desligar dela.

A responsabilidade criminal, ao tem-
po, era sempre pessoal, nunca solidária,
e nem mesmo na co-autoria se comuni-
cam as circunstâncias de caráter pes-
soal, salvo quando elementares do cri-
me.

O contrato, portanto, não atinge esta
responsabilidade pessoal, antes contri-
bui para a determinar;

Considerando que só muito mais tar-
da foi criada, bem ou mal, urna sin-
gular solidariedade criminal, aliás em "
delito muito diverso dos increpados aos
acusados pelo Decreto-lei n.° 5.956, ae
1 de novembro de 1943 (art. 5.0)

Considerando que a classificação ain-
da censura o prospecto "porque não se
fala nas vantagens que terão direito
(sie) os fundadores", corno exige a alí-
nea f do citado art. 40, n.° IV do De-
creto-lei n.0 2.627, mas tal omissão não
é crime e o mais que significa é não
quererem os funaadores as vantagens
que a lei lhes permite pleitear, uma
vez que reguladas nos Estatutos,

Se êstes nada contém a respeito, na-
da o prospecto há dizer a respeito.

Aliás, o prospecto de fls. 1.967 de-
clara que "as vantagens particulares
a que terão direito os Fundadores de-
correrão das condições de celebração
dos contratos de opção' referidos nos
itens acima e constantes do art. 37
do Projeto de Estatutos".

Este crtigo do Projeto defini:Ivo de-
clara: "É facultado aos fundadores co-
locarem os títulos por meio de con-
tratos de opção entre si e os candida-
tos à aquisição de ações" (fls. 2.816) •

As vantagenes dos fundadores de-
correm, portanto, das cláusulas dêsses
contratos, que, não sendo proibi da,,
são lícitas.

Em direito não há somente as for-
mas clássicas dos contratos nominados,
qu.3 são os regulados por lei, suple-
tivamente, com regras que deverem ser
observadas quando forem de direito
público, ou quando, sendo de mero di-
nito privado, hajam as partes omiti-
do regular algum aspecto da relação
jurídica .

Nada há na lei que impeça a cria-
ção de novas fornias contratuais, peles
usos ou costumes pois, tôdas assim
nasceram a não ser que alguma lei
— que no existe — expressamcnte as
proiba;

Considerando que esta opinião já
em 1937 era expressa no Boletim n.° 31
do Departamento Nacional de Produ-
ção Mineral, que publicou o Ftelaté-
rio da Diretoria,no qual se reconhece
que o minério de 60% a 68% "é o
tipo clássico do minério utilizado nas
nossas usinas siderúrgicas"; mas, além
disto, "são êstes minérios de 60% de Fe
para cima, que devem interessar no
momento o mercado estrangeiro, prin-

•cipalmente as cangas de tipo citado,
que são de fácil redução" (doc. n.° 1,
-de fls. 5.741) ;

Considerando que Leon Averbuch ti-,
-nha concessão de pesquisar não só
-nessa área (só pesquisar em metade), e
- que se refere o citado Decreto n.° 9.332,
imas também para pesquisar em mais
100 Ha, pelo Decreto n.° 9.886, ele 7 de
julho de 1942 (doc. n.° 25. de fls. ..

.6.833) e em 500 Ha, pelo Decreto nú-
mero 10.287, de 19 de agôsto de 1942,
tôdas no Município de Santa Bárbara,

•esta última na Serra dos Cocais, justa-
?mente onde, segundo atesta o referido
relatório, se encontra uma "extensão

, de quase duas léguas, coberta de canga
e aluvião de hematita do mesmo tipo
da Serra do Curral", isto é, de 67% de
.Fe;

Considerando que, portanto, não es-
tando ultimados os trabalhos de pros-
peção, não podia ser dado exato 'valor
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Considerando que a classificação
também censura o prospecto por de-
clarar que "a data do início da subs-
criação de ações será designada logo
após a autorização previa que vai ser
requerida ao Govêrno, :"para a Com-
panhia recorrer à subscrição pública,
e o termo dependerá do tempo em que
se operar a colocação dos títulos"
(fls. 26), em vez de marcar precisa-
mente ."a data do inicio e do terrno
da subscrição" como se diz na lei (alí-
nea g do cit. art. 40, n.° IV), mas
isto não é crime definido em lei ne-
nhuma.

Aliás, no prospecto de fls. 1.967 já
se diz que "a data do inicio de subs-
crição foi a 2 de janeiro do corrente
ano e o têrmo dependerá do tempo em
que se operar a colocação dos tatulos
oferecidos ao público", mas de ;mal-
quer modo "será de dois anos o pra-
zo máximo dentro do qual deverá re-
alizar-se a primeira assembléia pre-
liminar".

O objetivo da lei é dar aviso aos
pretendentes á subscrição para que
possam deliberar e acudir em tempo a
subscrição, nada impedindo que a in-
formação se dê por aquela forma.

A lei não pode contar formalismos
Inertes e sem objetivo	 .

Desde que a finalidade da lei pode
ser alcançada, pouco importa que o seja
por forma diversa da por ela recomen-
dada;

Considerando que ainda e censurado
o prospecto porque "não se faia no nú-
mero de ações subscritas mios funda-
dores, como prescrevem as letras n e
k do mencionado art. 40, porém a !e-
tre h não cogita disso, pois manda
mencionar "o decreto de autorização
do Govêrno para constituir-se a so-
ciedade"; só a letra k manda mencio-
nar o "número de ações que houvessem
(os fundadores) subscrito.

Isto, porém, se os fundadores houve-
rem, subscrito ações, pois nada na fêi
o tal os obriga . (Carv. de Mend.. Tra-
tado dir. cçom., vol 3, n.° 909; Miranda
Valverde, Sociedades por ações, vol. L°,
pág. 206, n.° 12; etc.);

Considerando que, relativamente
ao capítulo em que a classificação
examina "a idoneidade dos dez incor-
poradores", o qual ocupa quinze pági-
nas, dispensa-se este juízo de a anali-
sar, visto que não interessa o que te-
nham sido no pretérito, senão quando
houver antecedentes criminais que pos-
sam influir na aplicação da pena, em-
bora, na realidade, se possa de algum
modo estranhar que pessoas de passado

-incontestávelmente honroso hajam om-
breado com outras de cujos antece-
dentes é licito suspeitar em face do
noticiário de jornais, de ampla di-
vulgação, como dos autos se verifica,
embora apresentem certidões que con-
tradizem esse noticiário.

Tenho de ater-me à missão de In-
vestigar se houve crime e de apurar
quem foi o seu autor, só considerando
os antecedentes deste ao lhe aplicar
a penalidade.

As discórdias que surgiram entre os
fundadores e que até separaram dois
irmãos, explicam as acusações recipro-
c.as e os doestos e insultos trocados,
Porém não configuram qualquer cri-
me da competência desta Justiça Espe-
cial nem haverão de influenciar o es-
pirito do julgador;

Considerando, portanto, que, posta de
lado tôda a intrigalhada minudente-
mente referida na classificação, iimi-
tar-me-el a apreciar as acusações mú-
tuas que aparente ou realmente pos-
sam estar sujeitas à sanção legal que,

me incumba aplicar, as quais se re-
sumem nas más prestações de contas
dos superintendentes das três zonas,
sendo que Israel Jacó Averbach teria
um alcance de Cr$ 34.318,70 (fls. 1-1.)
e 3,943) ; Elpiclio Martins não teria cia-
do contas de Cr$ 718.000,00 arrecada-
dos no Rio Grande do Sul nem de Cr$
494.000,00 arrecadados no Paraná (fô-
lhas 1-Q e 1-R) ; e Márcio de Assis
Brasil teria um alcance de Cr$ ...
42.000,00.

Considerando, porém, que, em pri-
meiro lugar, supostas, no caso, essas
apropriações indébitas (que os acusa-
dos repelem com abundante documen-
tação), o julgamento de tal crime, só
concretizado após as prestações de con-
tas à assembléia constitutinte, não
competiria a esta Justiça Especial;

Considerando, aliás, que dos qua-
tro exames periciais feitos na fase
do inquérito e do realizado já na :ase
do sumário o requerimento da defe-
sa, só resulta uma enorme confusão
de algarismos, dada a falta de uni-
dade de orientação no formular os
quesitos a disparidade de conceitos
quanto a real utilidade deste, e veri-
ficado que oe peritos se perdem em
divagações e indébitas apreciações de
ordem técnica, e sob enganosas apa-
rências de método e miniácias de qua-
dros demonstrativos pouco resulta cla-
ro, harmônico, positivo e • indubitá-
vel;

Considerando que — não é demais
repetir — nada disso se relaciona com
a matéria pela do inciso VII, cuja
possibilidade de aplicação ora exami-
no, bem como com ela não se rela-
cionam os acôrdos ou transações com
que se teriam beneficiado os acusa-
dos Leoa Averbuch e Abano Ferreira
da Costa, pois nada disso é dar infor-
mações em prospectos ou anúncios;

Considerando que infinito é o
mero dede modalidades que revestem
as maroteiras praticáveis nas socieda-
des comerciais, mas pequeno é o das
que incidem no sistema ainda rudi-
mentar de os reprimir, escapando
muitos a qualquer sanção;

Considerando que, no definir a com-
petência, não menos defeituoso e o
sistema, visto que, dada a Lei-Ao que
tôdas essas maroteiras revestem de
evidente lesão da economia popular,
só três delas (as dos citados incisos
VII, IX e X) estão submetidos à com-
petência desta Justiça Especial, não
tendo êste juízo nenhuma autorida-
de . nem para criar figuras crimi-
nais novas, nem para corrigir a defei-
tuosa definição daquelas, nem para in-
vadir a competência da Justiça Co-
mum, à qual cabe conhecer em geral
ca:Á demias crimes "contra o patrimô-
nio" como os de "apropriação indébi-
ta" e os de "estelionato e outras frau-
des";

Considerando que, por isso mesmo,
não querendo exorbitar do poder que as
leis me confeerm, não devo proseguir
no exame de outras imputações, que
escapam inteiramente à competência
do Tribunal de Segurança Nacional:

Considerando que, além dos dez fun-
dadores nomeados, a classificação ain-
da denuncia mais Alberto Bueno
deira, Domingos Torey Bemardes, au-

gusto Pereira, Amadeu Vachiani, Jú-
lio Chebabi, Valdemar Herzer e Mau-
ricio Scheier, "agentes vendedores da
Companhia como incursos nas penas
do já referido inciso VII, "por fazerem
afirmações falsas para a venda de
titutlos', sem, aliás, se mencionar quais
as afirmações que teriam sido feitas.
o que deu ensejo a eme os ecusadnR

com fundadas razões, inscrepassem de
inepta a denúncia, visto que está ex-
presso em lei "não será recebida a
denúncia que não contiver:

a) a narração de um lata crimino-
so;

b) a qualificação do delinqüente, ou
seus sinais característicos no caso de
ser.desconhecido;

c) as razaes de convicção ou pre-
sunção de delinqüência;

d) o tempo e o lugar em que foi pra-
ticado o crime", além da classifica-
ção do delito (art. 20, n.° 4, do Decre-
to-lei n.° 88, de 20 de dezembro de
1937), e tudo falta na clasificação.

Isto é lei vigente, pois o Decreto-
lei n.° 474, de 8 de junho de 1938, de-
clara que "continuam em vigor, no que
não fôr contrário às desta Lei, as dis-
posições processuais e regulamentares
relativas à insrução e ao julgamento
dos crimes da competência do Tribu-
nal de Segurança Nacional"(art. 12) .

Cumpre acrescentar que o Regimenro
Interno deate Tribunal também decla-
ra que a clasificação do delito "equi-
valerá à denúncia' e deverá "especi-
ficar fato que seja considerado crime
da competência do Tribunal" (art. 45,
b), e isto condiz com a legislação co-
mum, que imperativamente dispõe:

"A denúncia ou queixa conterá a ex-
posição de fato criminoso, com tôdas
suas circunstâncias" (art. 41 do Co-
digo do Processo Penal) ;

Considerando, aliás, que já tenho jul-
gado anteriormente no sentido em que,
segundo acabo de saber por meio de
certidão oferecida pela defesa nesta
audiência, o egrégio Supremo Tribu-
nal Federal decidiu por unanimidade
recentemente no h abeas-corpus núme-
ro 28.832, isto é, que "a atividade do
empregado da empresa, como corretor
ou agente .não se acomoda no inci-
so VII do Decreto n.° 869 — afirma-
ção falsa em prospectos ou anúncios
para o fim de subscrição ou venda de
títulos";

Considerando que, por formarem as
defesas e os documentos anexos mui-
tos volumes, julguei de eqüidade man-
dar dar vista dos autos ao Procura-
dor que apresentou a classificação e
teria de sustentá-la na audiência de
julgamento, para que tomasse "co-
nhecimento de volumosa documenta-
ção apresentada com as defesas" (fõ-
lhas 5.648-v), apesar de não estar isto
autorizado por lei nenhuma, porém
êsse Procurador, sem fazer qualquer
apreciação dos documentos, aproveitou-
se do ensejo para formular acusações
a êste Juízo, pretendendo pó-lo tam-
bém no banco dos réus (fls. 5.654)

Considerando que, preliminarmente,
repilo a competência que se arroga o
Procurador, porque não tem nenhuma
de qualquer espécie para me fazer crí-
tica e censuras, pois as suas atribui-
ções legais se limitam a classificar cri-
mes requerer provas e diligências' ne-
cessárias ao exercício de sua função:
requerer prisão preventiva; requerer
abertura de inquéritos; acompanhá-
los; substitutir algum procurador im-
pedido — e nada mais (art. 18 do Re-
gimento Interno) ;

Considerando que, todavia, nem mes-
mo como juiz pretendo a infalibilidade
e faltam-me pretenciosas convicçóes
de onisciência, sendo por isto que ja-
mais deixei de ter em canta quaisquer
criticas, censuras ou acusações, des-
de que se formulem com legalidade e
às claras e desde que sejam positi-
vas;

Considerando que, de inicio, diz o
Procurador que "e complecencia e o

pre julgamento, em contraposição com
o tratamento de exceção dado ao Mi-
nistério Público, como se vê pelos des-
pachos de fls. 4.341 e 5.648-v, estão
a indicar o resultado que terá 'este
processo que se vem arrastando há de-
zoito meses".

Isto, com tôdas as letras que ai estão
quez dizer que a complacância com que
trato a defesa está em contraposição
com o tratamento de exceção dado ao
Ministério Público", mas a verdade
é que o tratamento de exceção dado ao
Ministério Público também foi de com-
placência, visto que os despachos de Ui.
lhas 4.341 e 5.648-v., em que estaria
esse tratamento de exceção, são, ao
contrário, despachos também de com-
placência, pois no primeiro mandei dar
vista ao Ministério Público "por ex-
cepcional utilidade" e no segundo pela
mesma excepcional razão, apesar de
nenhuma lei determinar que ao Minis-
tério Público se dê vista nas "ocasiões
em que a mandei dar.

Trato as partes com igualdade no
processo, e o Ministério Público, na.
legislação brasileira, não é o que mui-
ta gente pensa; é sempre parte em ma-
téria criminal quando a ação é publi-
ca (artigo 29 do Código do Processa
Penal) .

Não é nada mais que parte e corno
tal não pode pretender mais direlos
que as outras partes, nem quaisquer
privilégios ou regalias que a lei não
lhe conceder especificada e expressa-
mente.

O mais insólito, porém, é o Procura-
dor proclamar que a ação está prejal-
gada e insinuar não sei que indícios
que estariam a mostrar "o resultado
que terá este processo".

Repilo a assacadilha, que não fiz
retirar dos autos para ficar compro-
vado o atrevimento e justificadai a in-
dignação, talvez não de todo sopitada,
com que a rebato.

É: uma inverdade, aliás, dizer-se que
já no processo n.° 3.777 me antecipei
em julgar idônea a Companhia ent
questão, pois quando ali julguei apenas
dois de seus agentes " nem ela nem os
atos de seus fundadores estavam em
causa, e, portanto, não tinha eu de
apreciar nehuma idoneidade.

O que eu disse foi textual e tão sê,-
mente, que ela pretendia exercer uma
das atividades industriais neste mo-
mento mais úteis e necessárias ao
pais, estando autorizada a. funcio-
nar e a recorrer à subscrição pitalica".

Isto é uma verdade, e é isto que
está ali escrito, bem diferente da alu-
cinação visual do Procurador.

Qualifica o Procurador de "mera li-
beralidade" o recebimento de defe-
sas escritas, e por isto pretende cen-
surar-me porque "a processualistica.
desta Casa nenhuma menção faz a ra-
zões escritas !!!"."

Aprcnréito a surprêsa que exprimem
estes três pontos de exclamação para
me admirar de que o Procura!ler não
haja pensado em que a im" pertinente
censura atinge a todos os juízes des-
te Tribunal, pois todos praticam essa
"mera liberalidade" .

Não acudiu ao espirito do Procura-
dor que, se o acusado tem o direito
de se defender e de produzir provaa
— e o pode fazer oralmente em audi-
ência — não é "mera liberalidade" mas
sim um sensato e avisado proceder,
o recebianento antecipado dos do-
cumentos e das razões estritas, pois
com isto lucram todos, a começar pelo
Procurador, que, fazendo a acusação
antes da defesa fica sabendo de ante-
mão em que esta se funda e pode as-
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sim rebater-lhe os argumentos, sendo
também proveitoso ao juiz que, assim,
pode examinar e meditar cem tem-
po, a coberto de surprêsas e súbitos
em baraços.

Não há, portanto, "mera liberalida-
de e sim mera sensatez.

Chega o Procurador a pretender cen-
surar-me, porque decorrem 'quatro
meses' entre a conclusão e o despa-
cho de fls. 5.567.

ora, em primeiro lagar, falta à ver-
dade, porque entre 29 de dezembro e
2 de abril não decorrevi "quatro me-
zes- mas sim trés meses e quatro
dias;

Em segundo lugar, é surpreenden-
te que o Procurador não haja ainda
reparado em que o Regimento Inter-
no considera "justa causa para dem•e-
n. na designação de audiência" a

existênch de cinco processos na con-
clusão, quer de primeira, quer de se-
gunda instância", e muitíssimo raro
e ião terem os juízes mais de cinco
processos conclusos.

Não é demais fazer notar que êsta
processo vale por mais de vinte, pois
consta de 24 volumes, afora os voe-
>WS, onde ha muitas oentenas de de-
poimentos a ler, (mais de 450), ',vai-
ta'; centenas de documentos a exa-
minar, quatro perícias a estudar no-
táveis defesas em que ha alagações ju-
rioicas de verdade.

3u não havia. de pôr tudo isso de
lado nem fazer um simulacro de •n-
tudo do processo, nem podia fa:set
parar o Sol para que o tempo não de-
dorresse, e seja como fôr não era ao
Procurador que haveria de pedir licen-
ça para exceder o prazo.

SM terceiro lugar, o Procurador, que
não tem nenhuma atribuição funcio-
nal para arvorar-se em . censor, não
tem nenhuma autoridade moral para
assumir esea atitude, poio não pode
Ignorar que o art. 3.° do Decreto-
lei n.° 474, de 8 de junho de 1938, cr-
(iene peremnt	 mie	 •

"dentro cie 46 horas contadas da
abertura da vista, o representan-
te do Ministério Público procederá
à classificação do crime",

e, no entanto, recebendo vista dèste
processo em 16 de novembro de 1913
(fls. 4.173), antedatou a respectiva
classificação de 22 de dezembro se-
guinte (fls. 1-Z) e só devolveu os au-
tos com éle em 27 dêsse mês (fls. 4.173)
dilatando, assim, para um mês e onze
dias o prazo de 43 horas que a lei mar-
ca, sem haver qualquer dispositivo que
o permita, como ao juiz expressamen-
te autoriza.

Está o Procurador muito preocupa-
de porque o processo já tem dezoito
meses e "descamba para a porta lar-
ga da prescrição", porém não deixará
e, sorrir com desofõgo, ante um tama-
nho perigo, quem não ignorar que,
pendo de dez anos o máximo de pena
cominada aos crimes classificados (ar-
tigo 2.° do Decreto-lei n.° 869, de 1938),
somente em dezesseis anos poderá con-
sumar-se a prescrição (art. 109, II, do
Cedia() Penal) .

Ainda se imagina o Procurador bas-
tante autorizado Nom, censurar-me o
haver ou deferido uma" tendenciosa
perícia", e isto "à revelia do Ministé-
ric Público que assinou a classificação

• do delito" (sia) •
Queria êle dizer que a deferi à re-

i.vella — não do Ministério Público —
i mas dêle Procurador, que foi quem
assinou a classificação do delito.

Deferi por estar isto "autorizado em
lei, desde que posso "ordenar provas re-
queridas ou ex-of ficio" (art. 20, alínea

20, do Decreto-lei n.° 88, de 20 de de-
zembro de 1937, ainda em vigor no
que concerne "à instrução e ao jul-
gamento", por fôrça do art. 12 do De-
creto-lei n.° 474, de 8 de junho• de
1938), e por estar também autorizado
pelo Regimento Interno, onde igual-
mente se me faculta "ordenar provas
e diligências requeridas ou ex-of ficio"
(art. 30).

Esta faculdade é, aliás, inerente ao
sistema do livre convencimento, que dá
ao juiz amplitude de atribuições em
relação aos meios que possam condu-
zir a êsse convencimento.

Não o fiz "à revelia do Ministério
Púbaco'a porque lhe dei o ensejo de
formular quesitos e se nessa perícia
não funcionou o Procurador "que as-
sinou a classificação do delito", foi
por se ter ausentado em longa viagem
ao Rio Grande do Sul, e o processo
não haveria de ficar paralisado à es-
pera da sua volta, correndo o prazo
daquela prescrição de que o mesmo
Procurador tanto se arreceia.

Finalmente, o Procurador imagina-
se competente para censurar-me fan-
tasiosas contradições entre Sentenças
minhas, o que me dispenso aqui de
rebater porque me basta defender as
regalias de criatura dotada de racio-
cínio e de suficiente critério para mu-
dar de opinião quando para tal nau-
ver razões convincentes, sem para isto
carecer de licença daquele Procura-
dor, sendo que, aliás, não mudei de
orientação, como se quer fazer acre-
ditar, pois o que tenho feito é tão só-
mente adotar novas razões para: deci-
sões idênticas;

Considerando que, segundo já tenho
julgado, não tem cabimento nem se
pode deferir o requerido pelo Minis-
tério Público no final da classifica-
ção, visto que se a Lei manda requerer
a dissolução de sociedades infratoras
de certos dispositivos legais, isto evi-
dentemente se há • de fazer na Justiça
Civil, visto que nem o Ministério Pú-
blico da Justiça Criminal tem atri-
buições para tal, nem esta Justiça Es-
pecial tem competência para processar
dissoluções de sociedades comerciais:

Considerando o mais que dos autos
consta:

Absolvo Hugo Guimarães dos San-
tos, Israel Jacó Averbach. Leon Aver-
buch, Eli:oídio Martins, Márcio de Asais
Brasil, Rubem Mariano da Rocha, Lau-
ro de Assis Brasil, Américo Ferraz e
Castro. Otaviano José da S i lva, Alba-
no Ferreira da Costa. Alberto Eneno
Ladeira, Domingos Morey Bernardes.
Augusto Pereira, Amadeu Vachiani,
dúlio Chebabi, Valdemar Herzer, Mau-
rício Scheler, João Alberto Doheegne
e Américo de Maria por não encon-
trar fatos que incidam em sanção de
lei que me caiba aplicar, sendo claro
que isto não exclui a sanção de ou-
tras que a Justiça Comum seja compe-
tente para aplicar, e recorro desta de-
cisão para o Tribunal Pleno, na for-
ma da Lei .

Distrito Federal, 4 de setembro de
1945. — Antonio Pereira Braga. Mi-
nistro do Tribunal de Segurança Na-
cional.

nearaçÃo No° 3.059
Apelante: ex-officio.
Apelados: Hugo Guimarães dos San-
tos e outros.

Confirma-se a sentença apeia-
da quando a mesma está conforme
o direito e de acôrdo com a pro-
va dos autos.

Vistos e examinados os presentes au-
tos de Apelação n.° 3.059,, em que é

apelante o Juízo, de oficio, e são ape-
la-1os Hugo Guimarães dos Santas, Al-
bano Ferreira Costa, Alberto Bueno
Lodeira, Amadeu Vacchiani, Américo
Ferraz e Castro, Américo de Maria,
At gusto Pereira, Domingos Morey
Bernarcies, Elpidio Martins, Israel Jacó
Av3rbach, João Alberto Dohogne, Jú-
lio Chebabi, Lauro de Assis Brasil,
Leen Averbuch, Márcio de Assis Bra-
sil, Maurício Seheier, Ote.viano José
da Silva, Rubem Mariano da Rocha
e Valdemar Herzer:

Considerando que a sentença' apela-
da está conforme o direito de OiCôrd0
Com a prova dos autos:

Acorda mos Ministros do Tribunal
de :Segurança Nacional, por maioria
de votos, negar provimento à apelação,
para confirmar a sentença apelada, re-
metendo-se os autos, oportunamente,
ao Dr. Procurador Geral da Justiça
de S5.° Paulo, para os fins de direi-
to.

P.It.
Sala das Sessões, em 2 de outubro de

1945. — Barros Barreto, Presidente.
— Rcul Machado, Relator. — Pedro
Borgev. — Miranda Rodrigues. — Teo-
doro Pacheco.

SENTENÇA

Não estando provado o acato de
transgressão de tabela oficial de
preço de mercadoria, impõe-se a
absolvição do acusado.

Vistos e examinados os presentes
outos co processo n.° 5.729, do Es-
tado de São Paulo, e em que é acusa-
do Kanao Fugihara : como incurso nas
penas do art. 3.°, inciso II, do De-
creto-lei n.° 869, de 18 de novem-
bro de 1938, em combinnação com o
artigo único do Decreto-lei n.° 2.524,
de 23 de agósto de 1940, pela prática
dos atos a que se refere a denúncia
de fls. 1-B:

No processo foram observadas as
formalidades legais.

Isto poeto, e
Considerando ser deficiênte a pro-

va de acusação, afi gurando-se, ade-
mais convincentes as da inocência
do acusado nas razões de defesa apre-
sentadas a fls. 83;

Considerando o mais que dos au-
tos consta:

Resolvo absolver, como absolvo, Ka-
nao Fugihara da acusação que se lhe
fêz e, na forma da Lei, recorro des-
ta decisão para o Tribunal Pleno.

Distrito Federal, 12 de setembro de
1945. — R2721 Machado, Ministro do
Tribunal de Segurança Nacional.

ar=açÃo N.° 3.056
Apelante: ex-of f;cio.
Apelado: .Kanao Fugihara.

Confirma-se a sentença apelada
quando ,z mesma está conforme
o direito e de acôrdo com a pro-
va dos autos.

Vistos e examinados os presentes
autos de Apelação n.° 3.066, em que é
apelante o Juízo, de ofício, e apela-
do Kanao Fuaihara:

Considerando que a sentença apela-
da está conforme o direito e de acôrdo
com a prova c os autos:

Acordam os .Ministros do Tribunal
de Segurança Nacional, por maioria
de votos, negar provimento à apela-
ção, para confirmar a sentença ape-
lada.

P. R.
Sala das Sessões, em 2 de outubro de

1945. — Barros Barreto, Presidente.
— Teodoro Pacheco, Relator. — Pe-
reira Braga. — Pedro Borges. — Mi-
randa Rodriguev.

SENTENÇA

Provado que o acusado, no exer-
cício da função de encarregado
de efetuar os pagamentos de ven-
cimentos do pessoal que trabalha
no Serviço do Sindicato da Pôs-
to de Inflamáveis do Prolonga-
mento do Cáis do Pôrto, desviou
quantia de Cr$ 5.310,00, delapi-
dando, assim, o patrimônio daque-
la associação de classe, impõe-se,
de direito, a sua condenação, nos
térmos do art. 42 do Decreto-lei
n.0 1.402, de 5- de julho de 1939.

Vistos e examinados os presentes
autos do Processo n.° 5.445, do Dis-
trito Federal, em que é acusado Miguel
dos Anjos Filho, pela prática dos atos
a que se refere a denúncia de fls. 1-E,
assim redigida:

"O Procurador do Tribunal de
Segurança Nacional, no uso dos
suas atribuições legais, declara
Incurso no art. 42 do Decreto-lei
n.° 1.402, de 5 de julho de 1939,
combinado com os arts. 2.e e 6.0
do Decretorlei n.° 869, de 1938,
Miguel dos Anjos Filho, qualifi-
cado indiretamente a fls. 38.

Consta do inquérito, que, tendo
o acusado, no exercício da sua
função de encarregado de efetuar
os pagamentos das soldadas do
pessoal que trabalha no Serviço do
Sindicato do Pôsto de Inflamá-
veis, do prolongamento do Cais
do Pôrto, recebido no dia . 20 de
Janeiro de 1944, da Tesouraria do
Sindicato dos Trabalhadores no
Comércio Armazeziador do Rio de
Janeiro, a quantia de Cr$ 5.396,70,
para atender aos referidos paga-
mentos prestara contas no dia 21
do mesmo mês, apenas da quan-
tia de Cr$ 86,70, apropriando-se
indebitamente do restante, ou seja
a quantia de Cr$ 5.310,00, fugin-
do para lugar ignorado".

Isto posto, e,

Preliminarmente:

Considerando os tênnos claros é
irrestritos do art. 42 do Decreto-lei
n.° 1.402, de 5 de julho de 1939, rejeito
a argüição de incompetência déste
juízo para conhecimento do feito.

De mentis:
Considerando estar provado dos au-

tos que o acusado, Miguel dos Anjos
Filho, como encarregado do tierviço
do Sindicato do Pôsto de Inflamáveis,
cio prolongamento do Cais do Pôrto,
desviou a importância de Cr$ 5.310,00
dos Cr$ 5.396,70 que lhe haviam sido
confiados para pagamento dos seus
companheiros de trabalho (doc, a
fls. 5), importando, evidentemente,
esse ato, sem justificativa aceitável,
em malversação ou delapidação do pa-
trimónio da aludida associação;

Considerando a prova documental,
testemunhal constante do processo
(fls. 2, 5 e 6, 13 e 14)

Considerando o mais que dos autos
consta:

Resolvo condenar, como condeno,
Miguel dos Anjos Filho, à pena de
dois anos de prisão celular e multa
de Cr$ 10.000,06, grau mínimo ao ar-
tigo 2.° do Decreto-lei n.° 869, de 18
de novembro de 1938, em combinação
com o art. 42 do Decreto-lei ia 1.402,
de 5 de julho de 1939, reconhecida, na
ausência, de agravantes, a circunstân-
cia de boa vida pregrdsa do réu.

Expeça-se o competente mandado
de prisão.

Distrito Federal, 5 de setembro de
1945. — Raul Machado, Ministro do
Tribunal de Segurança Nacional.
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APELAÇÃO N.° 3.071
Apc'entes: Miguel dos Anjos Filho

e Ministério Público.
Apelados: Ministério Público e dito

acusado.
Confirma-se a sentença apelada

quando a mesma está conforme o
direito e de acórolo com a prova dos
autos.

Vistos e examinados os peesentee
autos de Apelação n.° 3.071, em que
são apelantes Miguel dos Anjos Fi-
lho e Ministério Público, e apelados
o Ministério Público e dito acusado:

Considerando que a sentença ane-
lada está conforme o direito e de adir-
& com a prova doe autos:

Acordam os Ministros do Tribunal
de Segurança Nacional, por unanimi-
dade de votos, negnr provimento às
apelações, para confirmar a sentença
apelada.

P. R.

Sala das Sessões, em 2 de outubro
de 1945. — Barros Bar-reto, Presidente.
— Theodoro Pacheco, Relator. — Pe-
reira Braga. — Pedro Borges. — Mi-
randa Rodrigues.

SENTENÇA

Sendo deficiente a prova dos
autos, absolvem-se os acusados.

Vistos e examinados os presentes
autos do processo n.° 5.873, do Dis-
trito Federal, em que são acusados
Francisco de Oliveira e Silva, Vender-
uno Virginio Nunes, Aristidea Moura
de Carvalho ou Anestides Moura de
Carvalho e José Francisco Ferreira
como incursos nas penas do inciso IX
do art. 2.° do Decreto-lei n.° 859, de
18 de novembro de 1938, pela prática
dos atos a que se refere o denúncia
de fls. 1-B:

No processo foram observadas tedas
as formalidades legais.

Isto pósto:

Considerando que, apesar de pro-
vado O insucesso da organização da
sociedade Auto Limousine Brasileira,
a que se referem os autos, não for-
nece o. processo elementos convincen-
tes de que na hipótese, tenha ha-
vido, por parte dos seus fundadores,
gestão temerária, ou fraudulenta um
dos elementos constitutivos do delito
previsto no art. 2.0, inciso IX, do De-
ereto-lei n.° 869, de 18 de novembro
de 1938, a que alude a denúncia;

Considerando que, de inicio, alguns
fundadores que assinaram o manifes-
to social se retiraram da sociedade,
eximindo-se, desde logo, de quaisquer
reiiponsabilidades futuras, conforme se
vê da farta documentação constante
de processo, principalmente dos cópias
fotostáticas de fls.;

Considerando que o exame pericial
de fls. 92 a 95 nada esclarece quanto
à prática do crime atribuído aes acusa-
dos;

Considerando ser, assim, absoluta-
mente deficiente a prova de acusa-
ção;

Considerando o mais que dos autos
consta:

Resolvo absolver, como absolvo Fran-
cisco de Oliveira e Silva, Vancierlino
Virginio Nunes, Aristides Moura de
Carvalho ou Anestides Moura de Car-
valho e José Francisco Ferreira. da
acusação que se lhes fez, e 'recorro
da presente decisão, na forma da Lei,
para o Tribunal Pleno.

Distrito Federal, 12 de setembro de
1945. — Raul Machado, Ministro do
Tribunal de Segurança Nacional.

TRIBUNAL DE APELAÇÃO

APELAÇÃO Cri/MINAL N.° 6.563

Relator: O Sr. Desembargador
Joaquim Henrique Medra de Laet. -

Apelante: Orlando da Cruz.

Apelada: A Justiça.

ACÓRDÃO D AFAIME:IRA CÂNPIRA

Dado provin4ento em parte,
por maioria de rotos, a fim de re-
duzir a pena a uni mês de prisão
simples.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos de Apelação Criminal n.° 6.65
em que é apelante Calando cia Cruz
e apelada a Justiça, condenado aquele
a 3 meses de prisão simples pela con-
travenção definida, no art. 19 da Lei
das Contravenções Penais: Acardam
os Juizes da Primeira Câmara do Tri-
bunal de Apelação, por maioria de
votos, dar provimento ao recurso em
parte, para reduzir a pena a um mês
de prisão simples, considerando-se
que é esta a primeira condenação que
que o apelante sofre. Quando ao mais,
a sentença recorrida apreciou com
acerto a prova. Custas na forma da
lei

Rio de Janeiro, 4 de junho de
1345. — José Duarte, President3 cam
voto veacido. — Joaquim Henrique
Mafra de Laetc, relator designado.
— Mário dos Passos Machado Mon-
teiro. — José Duarte, Aqui deixo o
meu voto vencido porque a Secretaria
precipitadamentai, antes de o tomar
colheu o ciente do Procurador e la-
vrou a certidão ,de fls. Dava provi-
mento para absIver. Assim julgava
por dois motivos: o primeiro porque,
conforme voto conhecido, não posso
conhecer que em face da legislação
vigente, se inclua a navalha entre as
armas proibidas ou que exigem per-
missão da policia, para serem usadas.

Depois, as circunstancias do fla-
grante levam-me a dar-lhe pouco cré-
dito. Assim. -cliz-se que o apelante
estava em atitude "hostil" "acintosa"
ou "em atitude agressiva' junto a
um botequim, o que justificou a re-
vista que lhe passaram, na ocasião.
os policiais.

Não conheço coisa mais vaga, mais
indefinível, mais arbitrária, que se
classificar de hostil, acintosa, agres-
siva, a atitude de alguém que está
parado sõsinho, calado, sem fazer ges-
tcs, de pé na rua, próximo a um bote-
quim. Nenhum fato se lhe atribui,
anterioemente que justificasse, siquer
uma suspeita. Depois é que rebusca
justificar a atitude hostil do recor-
rente, pondo-se-lhe embora em con-
fissão que é, nesse casos tão estranho
trio singular, tão fora do normal, que
a torna precária. Teria o apelante
confessado o que tencionava fazer, o
seu plano de ag-esso — em que os
noliciais o surpeenderam: e por isto
neto pôde levar a efeito o seu intento:
Lie confessa, então que ali estava
postado a espera deum inimigo com
quem tivera uma desavença. Nin-
guém sabe dessa anterior discussão
e ninguém dá notícia désse seu ini-
migo. Que elgun confesse o crime
cometido como é que não estarrece
em, sem neceseidade e escontanea-
mente, inferrue polícia que estava
de tocaia para cometer um crime.

miando nada se lhe etribuira de tra-
ve no momento, causa espécie. Estou,
assim convencido da injustiça da
condenação.

Ciente. Vinte e um-seis-quarenta
e cinco. R07711l0 C. Lacerda.

liABEAS-CORI'US N.° 2.952

Relator: Sr. .pezembargador Nélson
Hungria.

Impetrante: Dr. Otacilio Brade
Paciente: Nélson Dias Correia.

' ACÓRDÃO DA SEGUNDA CÂMARA

Habeas-corpus; sua denegação.
Improcedência de argüição de
nulidade processual. A relij:ca-
ção do registro civil, quancto afete
o estado da pess .a, só mediante
ação, no juízo competente !De-
creto n.° 3.035. de 1940, artr.t DR
n.° 1,1, pode ser pleiteada.

O querelante não pode ser arro-
lado como testemunha peto que-
relante, notadamente vibre ponto
que escapa à decisão do 1211J0 ve-
nal. Neste não é admiss . .vel exa-
me pericial de idade para elidir
c:sentar/tento de registro c:Vil.

Vistos, etc.:
O advogado Otacilio Brasil i/DP0-

Era a fls. 2 time ordem de habeas-
corpus em favor de Nélson Dias Cor-
reia, alegando que êste sofre corS-
trangimento ilegal, pois foi emane-
nado em processo nulo, promovido
mediante queixa, perante a 15." Vaia
Criminal, pelo imputado crime de se-
dução da menor Lia Pinto Barbosa, e
se acha, presentemente, por tal moti-
vo, recolhido ao Presidio do Distrito
Federal.

A nulidade do processo, ao que ar-
güi o impetrante, provem:

a) de legitimidade de parte, pois o
querelante, Emidio Barbosa, que se
diz pai da menor ofendida, não é, na
realidade;

bh de cerceamento de defesa do pa-
ciente, que teve indeferidos os pe-
didos de inquirição do querelante e
de exame de idade da ofendida.

Segundo afirma o impetrante, o re-
gistro de nascimento da ofendida, re-
tardado de 8 anos e feito mediante
declara.cão do querelante, na ) expri-
miu a verdade, no que respeita a pa-
ternidade atribuída a eete. .

Ao contrário do que ai se diz, a me-
nom Lia não é Cilha do querelante
com Yaranacy Barbosa, ou, então, é
comprovar o alegado, o impeizante
instrui a inicial com certidões de que:

a) o querelante casou-se em Pelem
do Pará, no ano de 1923, com Caroli-
na Lopes Teles;

b) no Serviço de Identificação Pro-
fissional, embora declarando ser ca-
sado com Ye.naracy Pinto Barbosa,
não consignou entre seus filhos a me-
nor Lia;

c) Yanaracy, nos autos do inventa-
rio de seu pai, falecido em 1937, de-
clarou-se solteira;

d) não é verdade que o casamen-
to do querelante e Yanaracy se tenha
realizado entre 1928 e 1937. ria ar liga
Quinta Pretoria Cível, como foi de-
clarado no registro de nascimento da
menor Lia.

Solicitadas informações ao Dr. Juiz
da 1.a Vara Criminal, prestou-as êle
ut oficio a fls. 22, limitando-se a con-
firmar a condenação e subseqiiente
prisão do paciente .

O que tudo examinado:
Acrodam os juizes da Segunda Cã-

mera do Tribanal de Apelação dene-
gar a ordem impai ea.a, por isso que
improeede a argüição de nulidade do

processo de que resultou a condena-
ção do paciente.

E,seapa ao juizo penal, notadamente
no processo sumialssimo do habeas-
corpus, a retificação de assentamens
do registro civil.

A cada um dos argumentos do iEl-
petrante poderiam ser formuladas ob-
jeções (in exemplos: o casamento do
querelante com Carolina Lopes Teles
podia estar dissolvido por morte des-
ta, ao tempo de nascimento da menor
Lia; a falta de menção dessa menor
entre os filhos do querelante, no Ser-
viço de Identificação Profissional, po-
dia ter sido proposital ou resultante de
esquecimento; a menor Lia pode ser
filha ilegítima do querelante e Yana-
raey, mas não adalterina, etc. etc.
mas, para retificação do registro civil,
desde que afete o estado civil cia pessot.t,
é imprescindível ãção crente o juizo
competente (doc. n.° 2.035, de 27 ce
fevereiro de 1940, nrt. 48, n.° 1) .

Ainda mesma para. decidir sôbre a
existência de crime, e vedado ao juizo
penal a solução de controvérsia atinem-
te ao estado civil das pessoas (atr. 92
do Código do Processo Penal) .

Enquanto não fôr retificado pelos
meios reguladores o registro de nasci-
mento da menor Lia (se é que êle ca-
reça de retificação), terá de prevalecias
para todos os efeitos legais.
Não hoSive cerceamento de defesa (o

Pagegnuteer.elante não podia ser arrolada
como testemunha, e multo menos para
dizer sóbre ponto que ao juizo penal
não cabe decidir.

Por outro lado, não era de admitir-
se o exame de idade da ofendida (pro-
va precarissima) para elidir o regis-
tro do seu nascimento.

Aos pedidos do paciente, em sentido
contrário, não podia corresponder sav
não categórico indeferimento.

Custas ex-lege.
Remeta-se cópia desta decisão

Juizo da 15.a Vara Criminal.
Rio de Janeiro, 4 de junho de 1945.

— Oliveira Sobrinho, Presidente ecen
voto. — Nelson Hungria, Relator. --
Toscano Espinola, vencido.

Deferia o pedido, para conceder a
ordem de vez que nulo é o processo, a
que respondeu o paciente, por ilegt 1-
tildado do queixoso ou querelante, que
não é casado com a mãe da ofendida,
como está prevado nos autos, mas cura
terceira pessoa.

NABEAS-CORPS N.° 2.887

Relator: Sr. Desembargador Toeca-
no Espínola.

Paciente: Joege Monteiro de Andra-
de.

ACÓRDÃO DA SEGUNDA CÂMARA

Habeas-corpus. Para o efeito cie
cumprimento da pena., cornputtfr
se o tempo em que o paciente 05-
teve, préso, na polícia, por ocasião
do inquérito.

Vistos, relatados e discutidos éstes
autos de habeas-corpus n. 0 2.887, em
que é impetrante e paciente Jorge
Monteiro de Andrade:

Acordam, por unanimidade, os Jui-
zes da Segunda Câmara do Tribun
de Apelação ciefeeir o pedido a fls. 2,
para conceder coram concedeu a ordem
de habeas-corpus impetrada pelo paci-
ente em seu favoi, de vez que o mesmo
paciente condenado s dois anos e qua-
tro meses de reclusão, por sentença dei
Juiz de Direito da Terceira Vara Cri-
minal, já cumpriu a pena que lhe fel
Imposta, noi.s esteve nrigy,em Virt Ude
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de inquérito, na Delegacki Especial de
Segurança Politica e Social, nos pe-
ríodos de 26 de agôsto de 1940 a 20 de
fevereiro de 1941 e de 6 de abril de'
1943 a 8 de junho désse ano, e está
de junho de 1944 até a presente data,
no Presídio do Distrito Federal de 11

'à dishosição do referido Juizo, corren-
-lo ainda por conta da Condenação a
prisão que sofreu, no mesmo presidio,
de 20 de fevereiro de 1941 ti 4 de abril
do mesmo ano, como tudo se comprova
com as certidões re fls, 3.279, 13.280 e
3.281-V. do assunto em eperiso e ofício
de fls. 13.

Custas na forma da lei.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1945.
.4- Vicente Pira gibe, Presidente com

voto. - Toscano Espínola, Relator. --
Nelson Hungria.

em diligência,- para Indagar do Se-
nhor Chefe de Policia se o paciente
quando e's.têve detido na Delegacia Es-
pecial de Segurança Politica e Social,
nos períodos de 26 de agôsto de 1940 E.

20 de fevereiro de 1941 e de 6 de abri:
de 1943 a 11 de junho dêsse ano, res-
pondeu a outro inquérito que não fõsse
o relativo à falsificação de documentos
para legalização e naturalização de es-
trangeiros. ,

RIO de Janeiro, 11 de junho de 1945.
- Oliveira Sobrinho, Presidente com
voto. - Toscano Espínola, Rektor. -
Nelson Hungria.

. ACÓRDÃO I'Vk SEGUNDA CÂMARA

Vistos, etc.:	 •	 -
Acordam os Juizes da Segunda Câ-

mara do Tribunal de Apelação, por
unanimidade, nos autos de processo de
habeas-corpus n.o 2.887, em que é pa-
ciente Jorge Monteiro de Andrade,
converter o julgamento em diligên-
cia pira que sejam requisitados da
Terceira Vara Criminal os autos do
processo a que respondeu o paciente.

Rio de Janeiro 9 de abril de 1945.
- Oliveira Sobrinho, Presidente com
voto. - Toscano Espinola, Relator. -
Mario dos Passos Machado Monteiro.

nrcunáo DE REVISTA N.° 518 NA APEI:A- . --
eão Chim et.° 2.766

Relator: O Sr. De.sembargedor Fia-
mínio de Resende. •

Recorrente: Ursolhia. Menchini.
Recorrido: Companhia de Carris Luz

e Fôrça dó Rio de Janeira.

ACÓRDÃO DAS CÂMARAS CIVEIS REUNIDAS

Recurso de revista. A obrigação
proveniente de ato ilícito' deve ser
liquidada de actirdo com a lei vi-
gente na data da ocorréncia, em-
bora os seus dispositivos tivessem
sido modificados no curso da ação.

Vistos e relatados êstes autos dere-
curso de revista em que é recorrente
a autora Ursulina Menchini e recor-
lida a ré Companhia de Carris, Luz
e Fôrça do Rio de Janeiro, acórdam, as
Juizes das Câmaras CiVeiS Reunidas
do Tribunal de Apelação Conhecer do
recurso de revista porque o acordão
recorrido fixou o valor do indenização
resultante do ato ilícito aplicando à
espécie dos autos es arts. 911 e 912 do
Processo Civil na sua nova redação,
constante dos arts. 43 e 44. do Jecre-
to-lei número 4.565 de 11 de tgõsto
de 1942 embora o acidente do qual re-
sultou a morte da 'vitima tivesse se

verificado anteriormente a êste últi-
mo decreto, isto e, em 30 de julho de
.1941.

Ao passo que outros órgãos em ca-
sos da mesma natureza liquidaram a A,

obrigação de acôrdo com a legislação
vigente da ocasião na ocorrência.

Quanto às outras três divergências
que a recorrente assinalou entre
os acórdãos em confronto relativa-
mente à aplicação do direito em tese,
elas não se verificaram porque as de-
cisões apreciavam hipótese diversas.

No mérito dão, em parte,' provimen-
to ao recurso a fim de reformar o
aeórdão recorrido e determinar que a
indenização devida aos benefintarics •
da vitima do desastre lhes seja entrgiue
em dinheiro, contados os juros de mora
a partir da citação inicial nos Vermos
dos arts. 911 e 912 do Códige do Pro-
cesso Civil.

E assim decidem porque eram esses
os dispositivos de lei que regulavam
a liquidação das obrigações provenien-
tes de atos ilícitos na data em que
ocorreu o acidente.

Custas na forma da lei.
Rio de Janeiro 17 de maio de 1945.

- José Antonio Nogueira,-Presielente.
Flaininio de Rezende, Relator.

Ciente. 25-6-45. - Roniclo C. La-
Leerda.

ACÓRDÃO DA SEGUNDA. CÂMARA

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos de habeas-corpus n.° 2.887, em
que' é impetrante e paciente Jorge

nt'eMo iro de Andrade:47,

Acordam, põr unanimidade, os Jui-
zes da Segunda Câmara do Tribunal
de Âittelação, converter, o julgamento
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Cr$

_Alistamento eleitoral 	 	 ' 1,20
Bases de Organização dos Desportos 	  " 1.00

Bolsa de Valores 	 	 0.60
Código Nacional de Trânsito 	  .ASGOTADO

Código Penal ......	 	 10.00
Código Penal Militar 	 . 	 	 5.00
Cosseguro rio Ramo Incêndio 	 	 0.50
Cursos de Educação de Adultos (Programas). 	 	 2.00
Desapropriações por Utilidade Pública 	 .	 050

Ensino Secundário - Lei orgânica, 2.00 - Pro-
gramas da curso ginasial 	 	 1,00

Ensino Comerciai 	 - 	. 	 	1.50
Ensino industrial 	 . 	 	 4,00
Escola de Aerosiãutica -- concurso de admissao..	 2.00
Escola de Especialistas de Aeionáutica .... ..... 	 3.00
Escolas Preparatórias de Cadetes-Regulamento.. 	 2.00
Escola Nacional de Educação Fisica e Desportos.. 	 1.00

• Escola de Estado Maior (Regulamento) •.. 	 	 2.00
Estados e Municípios . 	  ESGOTADO

Estatuto dos Militares 	 . 	 	 1.50
Estatuto dos Funcionários da Prefeitura do Distrito

Federfã1 	 • . • • .. 	  ESGOTADO

Estatuto da La4Vou'ra Canavieira  .	 2.00
hapeisto de Consumo 	 • 	 	 6,00
Imocistb d.; Renda 	  ESGOTADO

- -EXTRATO DO CATALOGO DE-PUBLICAÇÕES
EIN~NITNEN

PREÇO DO NUMERO DE HOJE Cr$ 0,40


